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resumo 
 
 
A presente dissertação visa analisar o envolvimento das comunidades 
piscatórias no desenvolvimento turístico, bem como as perceções e atitudes 
dos residentes face ao mesmo. 
A concretização deste objetivo implicou uma reflexão teórica, com base numa 
pesquisa bibliográfica, sobre desenvolvimento sustentável, turismo 
sustentável, destinos turísticos, destinos piscatórios, envolvimento das 
comunidades, place attachment, perceções dos impactes do turismo e atitudes 
dos residentes face ao desenvolvimento turístico. Com base nesta reflexão 
teórica definiram-se quais as hipóteses de investigação, tendo-se 
posteriormente aplicado um inquérito por questionário nas comunidades 
piscatórias de Castelo do Neiva e de Vila Praia de Âncora com o intuito de 
avaliar as perceções dos impactes do turismo e as atitudes dos residentes face 
ao desenvolvimento turístico. Este inquérito foi respondido por 157 pessoas 
com idade superior a 15 anos.  
Os resultados obtidos nesta investigação demonstram que os residentes de 
Castelo do Neiva e de Vila Praia de Âncora consideram que o turismo tem 
mais impactes positivos do que negativos, sendo estes essencialmente 
relativos ao tráfego rodoviário, nível de preços e poluição. No que se refere 
aos impactes positivos destaca-se o aumento da procura de produtos locais, o 
aumento do rendimento dos moradores e o desenvolvimento económico. De 
referir ainda que os residentes percecionam que os benefícios do 
desenvolvimento turístico são superiores aos custos. 
Em termos de atitudes verifica-se que os residentes apoiam o desenvolvimento 
turístico apesar do seu fraco envolvimento no processo. 
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abstract 
 
This dissertation aims to assess the fishing communities’ involvement in 
tourism development, as well as the residents’ perceptions and attitudes 
towards tourism development. 
In order to achieve this goal a theoretical reflection based on a literature review, 
on sustainable development, sustainable tourism, tourism destinations, fishing 
destinations, communities’ involvement, place attachment, tourism impacts 
perceptions and residents attitudes towards tourism development was 
undertaken. Based on this theoretical reflection were defined the research 
hypotheses, and, afterwards, in order to assess the tourism impacts 
perceptions and residents attitudes towards tourism development it was 
undertaken a residents survey in Castelo do Neiva and Vila Praia de Âncora 
fishing communities. This survey was answered by 157 residents over the age 
of 15 years. 
The results obtained in this study show that Castelo do Neiva and Vila Praia de 
Âncora residents consider that tourism has more positive than negative 
impacts. Residents notice negative impacts like increased traffic on the roads, 
rising prices and pollution. With regard to the positive impacts they highlight 
aspects like increasing demand of local products, increasing of residents’ 
income and the economic development. The results also show that residents 
perceive that developing tourism benefits outweigh the costs. 
Concerning attitudes, residents support tourism development despite its lack of 
involvement in the process. 
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Capítulo 1: Introdução  
1.1 Objetivos e contributos do trabalho de investigação 
As comunidades locais são um dos elementos a ter em atenção aquando do desenvolvimento turístico. Neste 
sentido, as inter-relações entre as comunidades e a atividade turística devem ser analisadas, sobretudo no 
que respeita às perceções, às atitudes e comportamentos e à interação entre residentes e visitantes. Neste 
sentido, a presente dissertação tem como objetivos gerais: 
- compreender a importância do turismo na dinamização económica de comunidades piscatórias; 
- avaliar a perceção dos residentes de comunidades piscatórias dos impactes do turismo;  
- avaliar o nível de interação entre residentes e visitantes; 
- analisar as atitudes dos residentes face ao turismo. 
As perceções e as atitudes dos residentes face ao desenvolvimento turístico têm sido analisadas por vários 
investigadores, existindo muita literatura sobre a temática. No entanto, poucos são os estudos realizados em 
Portugal sobre esta temática, sobretudo relativos a comunidades piscatórias do norte do país. Este fator 
associado à recente constituição de um Grupo de Acção Costeira no Litoral Norte, no qual estou envolvida, e 
o facto de esta temática ser nova para mim motivaram a análise nesta dissertação das perceções dos 
impactes e das atitudes dos residentes face ao desenvolvimento turístico. 
Para esta análise delimitaram-se como objetivos específicos desta dissertação: 
- criar um quadro teórico e conceptual sobre desenvolvimento e turismo sustentáveis, bem como sobre 
as perceções dos impactes do turismo por parte dos residentes e as suas atitudes face ao 
desenvolvimento turístico; 
- caracterizar os destinos piscatórios; 
- analisar o envolvimento das comunidades piscatórias nos processos de planeamento e 
desenvolvimento turístico; 
- aplicar o quadro teórico e conceptual em dois destinos piscatórios com o intuito de se analisar as 
perceções e atitudes dos residentes; 
- recomendar algumas estratégias de desenvolvimento turístico a adotar nos destinos turísticos 
analisados. 
A concretização dos objetivos enunciados contribuirá para a perceção da importância do turismo sustentável 
para as comunidades piscatórias, bem como a possibilidade de se apostar neste tipo de turismo para 
melhorar a qualidade de vida dessas comunidades. 
O distrito de Viana do Castelo tem potencialidades para o desenvolvimento turístico e as duas comunidades 
objeto de estudo nesta dissertação poderão ser desenvolvidas a nível turístico de uma forma sustentável 
dando-lhes maior dinamismo como acontece em outras comunidades piscatórias nacionais. 
As comunidades de Castelo do Neiva e Vila Praia de Âncora podem exercer um papel fundamental na gestão 
turística se os responsáveis as envolverem no processo de desenvolvimento, pois as suas perceções dos 
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impactes podem ser uma mais-valia para a melhoria da qualidade e da experiência do visitante, bem como 
para as próprias comunidades piscatórias ao maximizar-se os benefícios e minimizar-se os custos.  
Em termos de metodologia utilizou-se a revisão bibliográfica para a elaboração dos capítulos teóricos, 
seguiu-se uma recolha de dados através da aplicação de um inquérito por questionário nas duas freguesias 
selecionadas, posteriormente, procedeu-se ao tratamento da informação e à interpretação dos resultados 
obtidos. 
 
1.2 Organização da dissertação  
A presente dissertação encontra-se dividida em sete capítulos. 
Neste capítulo é feita uma descrição da temática desta dissertação, dos seus objetivos e da sua estrutura. 
No segundo capítulo apresenta-se uma análise conceptual de desenvolvimento turístico e do 
desenvolvimento do turismo sustentável. Além dos conceitos são abordadas as dimensões do turismo 
sustentável e os fatores que influenciam a adoção de práticas de turismo sustentável.  
No terceiro capítulo é abordado o desenvolvimento sustentável dos destinos piscatórios. Neste capítulo faz-
se uma análise conceptual e caracteriza-se os destinos turísticos e os destinos piscatórios. Num terceiro 
subcapítulo é analisada a importância da comunidade no desenvolvimento sustentável de destinos 
piscatórios, mais concretamente, o envolvimento da comunidade no desenvolvimento do turismo, o place 
attachment, as perceções dos impactes do turismo e as atitudes da comunidade face ao turismo. 
O quadro metodológico adotado nesta dissertação é apresentado no quarto capítulo. Nesse capítulo 
descreve-se os objetivos da investigação, os métodos utilizados e o processo de recolha e análise dos 
dados, bem como as hipóteses de investigação. 
No quinto capítulo caracteriza-se as duas comunidades piscatórias objeto de estudo desta dissertação, 
Castelo do Neiva e Vila Praia de Âncora. Esta caracterização efetua-se em termos geográficos, 
demográficos, económicos e turísticos, através de dados secundários. 
O capítulo seis é dedicado à apresentação dos resultados obtidos em Castelo do Neiva e Vila Praia de 
Âncora, com o qual se pretendeu, após uma caracterização sócio-demográfica da amostra, avaliar a 
experiência turística, o place attachment e a ligação à atividade turística por parte dos residentes. Neste 
capítulo procedeu-se ainda à análise da perceção dos impactes nas comunidades, das atitudes e 
comportamentos dos residentes, da sua interação com os visitantes, bem como a sua satisfação com o local 
de residência e fidelização à comunidade. 
No último capítulo são apresentadas as conclusões, os contributos e as limitações desta dissertação. 
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Capítulo 2: Turismo sustentável 
O turismo é uma atividade que se tem desenvolvido ao longo de décadas, sendo hoje uma das maiores 
indústrias mundiais. A Organização Mundial de Turismo (OMT) define turismo como “as atividades das 
pessoas que viajam e pernoitam em locais situados fora do seu ambiente habitual, por um período que não 
ultrapasse um ano consecutivo, para fins recreativos, de negócios ou outros propósitos (…) desde que estes 
não estejam relacionados com o exercício de uma atividade remunerada no local visitado.” (ONU e OMT, 
1994: 9 – 10). Apesar de contribuir para o desenvolvimento económico mundial, esta atividade, nalguns 
casos, contribui para a degradação ambiental e gera impactes negativos a nível social e cultural devido à 
falta de planeamento. Devido a estes efeitos colaterais a preocupação com a conservação e preservação de 
recursos naturais, com o bem-estar humano e com a viabilidade económica das comunidades a longo prazo 
está cada vez mais na ordem do dia (Choi e Sirakaya, 2005). O turismo assume um papel fulcral como 
catalisador do desenvolvimento sustentável devido aos impactes gerados no meio em que atua. Daí, a 
questão da conservação dos recursos e a manutenção de um ambiente saudável para as gerações 
presentes e futuras, subjacentes ao conceito de desenvolvimento sustentável, dominar o debate em torno do 
modelo de desenvolvimento económico, sociocultural e ambiental a seguir. Mas isto só será possível quando 
se compreender que a sustentabilidade da atividade turística é um pré-requisito para o melhor 
aproveitamento do potencial turístico e, consequentemente, atingir-se a sustentabilidade dos recursos 
(Careto e Lima, 2006).  
Esta preocupação levou à adoção do conceito sustentável e ao aparecimento de formas de turismo 
alternativas em oposição ao modelo de turismo tradicional, o designado turismo de massas. Mas o que é o 
turismo sustentável? Onde é que esta terminologia pode ser aplicada? Estas são duas das respostas que se 
pretende dar com o presente capítulo que se encontra subdividido em dois subcapítulos: desenvolvimento 
sustentável e desenvolvimento do turismo sustentável. 
O primeiro subcapítulo como o próprio nome indica é uma breve abordagem ao conceito de desenvolvimento 
sustentável e à sua aplicabilidade e aceitação por todas as áreas (das ciências ambientais às ciências 
sociais). Por seu lado, o subcapítulo desenvolvimento do turismo sustentável aborda o conceito de turismo 
sustentável, as suas dimensões e respetivos indicadores, bem como os fatores que influenciam a adoção de 
práticas de turismo sustentável. 
 
2.1 Desenvolvimento sustentável  
O conceito de desenvolvimento sustentável é aceite por muitas áreas, sobretudo as que têm preocupações 
ambientais, pois muitos dos princípios do desenvolvimento sustentável estão de acordo com muitos dos 
princípios básicos de gestão dos recursos frágeis e ambientais (Butler, 1999). A maioria dos autores 
considera, de forma inquestionável, o desenvolvimento sustentável como bom e apropriado, afirmam mesmo 
que a sua adoção é a solução para inúmeros problemas que surgiram com o desenvolvimento do turismo, 
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podendo desta forma ser uma solução universal para a resolução de problemas (Butler, 1999; Choi e 
Sirakaya, 2005).  
A definição original de desenvolvimento sustentável foi dada no Relatório “O Nosso Futuro Comum”, pela 
Comissão Brundtland: desenvolvimento que tem em atenção as necessidades do presente, sem 
comprometer a capacidade das gerações vindouras satisfazerem as suas necessidades (WCED, 1987). 
Careto e Lima (2006) referem que com este relatório se estabeleceu a necessidade de procurar vias de 
desenvolvimento sustentáveis, pois o Homem tem sido incapaz de preservar e proteger muitos dos sistemas 
naturais do planeta. Atualmente, a maioria da população mundial é pobre e ao pensar-se em crescimento 
económico tem-se de pensar nesses milhões de pessoas e na necessidade de dividir equitativamente os 
recursos para que haja um desenvolvimento sustentável a todos os níveis. O desenvolvimento sustentável 
implica que a exploração dos recursos, os investimentos realizados e as mudanças a nível tecnológico e 
institucional se ajustem às necessidades do presente e futuras (Careto e Lima, 2006). 
 
Tabela 2.1 – Definições de desenvolvimento sustentável  
Autor: Definição: 
WCED (1987) 
Desenvolvimento que tem em atenção as necessidades do presente, sem comprometer a capacidade 
das gerações vindouras satisfazerem as suas. 
IUCN, UNEP e 
WWF (1991) 
O desenvolvimento sustentável passa pela melhoria da qualidade de vida tendo-se em atenção a 
capacidade de carga dos ecossistemas recetores. Se uma atividade é sustentável, por todas as razões 
ela pode continuar para sempre.  
UN (1992) 
O desenvolvimento sustentável é um processo de mudança que tem em conta a harmonização da 
exploração dos recursos, a orientação dos investimentos, a aplicação de técnicas e desenvolvimento de 
instituições e empresas com a finalidade de reforçar um potencial socioeconómico apto para resolver as 
necessidades e aspirações da humanidade. 
Farrell (1992) 
O desenvolvimento sustentável é o equilíbrio entre a economia, a sociedade e o ambiente para que 
nenhum destes aspetos seja considerado mais importante que os restantes. 
Fox (1994) 
Desenvolvimento através do qual se pretende alcançar a equidade de acesso aos recursos naturais, criar 
bem-estar para as populações e distribuir os custos e benefícios (sociais, económicos e ambientais) por 
todos. 
Northcote e 
Macbeth (2006) 
Desenvolvimento que assegura que os recursos são mantidos dentro dos limites definidos e que as 
mudanças que ocorrem são aceitáveis. A sustentabilidade é essencialmente uma questão de trocas entre 
diferentes áreas em que os resultados numa área tendem a ter impacte nos resultados da outra área. 
Fonte: elaborado com base em WCED (1987); UN (1992); IUCN, UNEP e WWF (1991); Fox (1994) e Northcote e 
Macbeth (2006)  
 
A definição de desenvolvimento sustentável (Tabela 2.1) foi interpretada de muitas formas, como é exemplo 
a área do turismo, onde não existem quaisquer orientações por parte da Comissão Mundial de 
Desenvolvimento e Ambiente, o que originou o aparecimento de inúmeras definições (Butler, 1999). Importa 
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ainda referir que desenvolvimento sustentável passou a ser, de acordo com a sua utilização, uma ideologia, 
um conceito, um slogan político, um processo ou um produto (Butler, 1999). 
Na Cimeira da Terra, que se realizou no Rio de Janeiro em 1992, o conceito de desenvolvimento sustentável 
ampliou-se e os países participantes adotaram a Agenda 21. Este Programa de Ação identificou os principais 
problemas ambientais do planeta e propôs uma estratégia de transição sobre as novas formas de 
desenvolvimento adequadas à preservação dos recursos do planeta, na qual as comunidades locais passam 
a assumir um papel importante na concretização do planeamento sustentável (Careto e Lima, 2006; UN, 
1992). Ainda de acordo com Careto e Lima (2006) três princípios básicos estiveram na conceção da Agenda 
21, mais concretamente: responder às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das 
gerações vindouras satisfazerem as suas; ter em conta que a exploração dos recursos e a utilização dos 
meios (financeiros, institucionais, tecnológicos, entre outros) disponíveis devem ter como finalidade resolver 
as necessidades e aspirações da humanidade; equilibrar a procura dos recursos pela humanidade 
implementando um modelo de desenvolvimento para cada área tendo em atenção o sistema político-
económico existente. 
A Agenda 21 Local, mencionada pela primeira vez no Capítulo 28 da Agenda 21 estabelece a prioridade dos 
principais problemas a nível local e os temas que requerem uma intervenção mais imediata, com o intuito de 
desenvolver de forma sustentável o território (UN, 1992). A Agenda 21 Local tem como principal objetivo a 
promoção de um desenvolvimento que integra as componentes económica, ambiental e social, tendo as 
autoridades locais um papel de destaque devido à sua proximidade com as populações e com os seus 
problemas (UN, 1992). A Carta de Aalborg, assinada na cidade dinamarquesa que lhe deu o nome em 1994, 
estabelece um conjunto de valores básicos e opções estratégicas para o desenvolvimento sustentável das 
áreas urbanas, promovendo a sustentabilidade local e um modelo para a implementação deste programa de 
ação (Careto e Lima, 2006). Para que a Agenda 21 seja devidamente implementada é necessário a 
participação das autoridades e comunidades/grupos locais, e deve-se elaborar, em primeiro lugar, um 
diagnóstico de sustentabilidade, no qual todos participem ativamente; delinear uma estratégia de 
sustentabilidade, implementá-la e monitorizá-la, devendo o programa de ação sofrer as alterações 
necessárias, para que se desenvolva efetivamente a região de uma forma sustentável e que todos sejam 
beneficiados por esse desenvolvimento (UN, 1992). 
De referir, que em Portugal a adoção deste Programa de Ação ainda se encontra numa fase inicial, o que se 
deve em grande parte, à primeira referência à Agenda 21 ter surgido apenas em 2002 na Estratégia Nacional 
para o Desenvolvimento Sustentável (Lima e Careto, 2006). Este aspeto é negativo, pois a Agenda 21 Local, 
quando bem estabelecida, pode ser uma ferramenta muito útil para a requalificação de municípios 
turisticamente massificados (Lima e Careto, 2006). 
Conclui-se que o desenvolvimento sustentável é um processo que permite o desenvolvimento sem prejudicar 
ou esgotar os recursos garantindo a manutenção integrada dos processos ecológicos, socioculturais, 
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económicos e da governação (UN, 1992). Na Conferência de Joanesburgo esta última vertente viu a sua 
importância reforçada, pois é essencial a participação dos cidadãos, devendo-se, para esse efeito, permitir, 
além da participação, a transparência e a responsabilidade social, num processo que assegura o acesso à 
justiça a todos os cidadãos e a equidade social, e, consequentemente, a garantia de um desenvolvimento 
sustentável efetivo (Careto e Lima, 2006).  
 
2.2 Desenvolvimento do turismo sustentável 
O conceito de turismo sustentável surgiu na década de 80 como resultado dos debates que tiveram lugar 
após o Relatório “O Nosso Futuro Comum” (Butler, 1999; Choi e Sirakaya, 2005; Joppe, 1996). Butler (1999) 
no seu artigo Sustainable Tourism: a state-of-the-art review alerta para a confusão existente entre turismo 
sustentável e o desenvolvimento do turismo segundo os princípios do desenvolvimento sustentável. Ainda, 
segundo Butler (1999) o elemento com mais potencialidade para mudar a natureza do turismo é a introdução 
do conceito “desenvolvimento sustentável”, pois desde o seu surgimento o conceito foi aceite mundialmente 
e é reconhecido por muitos, tendo sido aplicado em muitos documentos e legislações, apesar de, muitas 
vezes, não passar de um mero conceito que não é devidamente utilizado para o desenvolvimento sustentável 
das comunidades. Joppe (1996) também refere que turismo sustentável, bem como o termo, 
desenvolvimento das comunidades foram as palavras da moda na década de 90.  
Um dos principais problemas do conceito de desenvolvimento sustentável é a forma como a palavra 
“sustentável” tem sido aplicada a uma panóplia de atividades baseadas na suposição de que transmite as 
implicações ideológicas e filosóficas do conceito levando-o à sua real utilização em prol das comunidades. 
No caso do turismo, a adoção do conceito sustentável deu origem ao termo “turismo sustentável” (Butler, 
1999). Esta tipologia de turismo está cada vez mais em voga, tendo surgido, nos últimos anos, inúmeras 
formas de turismo alternativo, consideradas como tipologias de turismo sustentável, e, inclusive, um jornal, 
em 1993, dedicado à temática do turismo sustentável, o Journal of Sustainable Tourism. 
  
2.2.1 Conceito 
Desde meados da década de 90, do século XX, que o conceito de turismo sustentável é considerado um 
elemento chave na gestão dos recursos turísticos (Butler, 1999; Careto e Lima, 2006; EcoMediterrània, 1998; 
Middleton e Hawkins, 1998). No entanto, segundo Butler (1999), alguns autores consideram que o 
desenvolvimento sustentável nem sempre é possível, nem apropriado, no contexto do turismo, mas o 
conceito continua aparentemente a ter muito apoio, muitas vezes baseado apenas no otimismo. De referir, 
que quando se fala em sustentabilidade, é preciso ter em atenção três aspetos: capacidade de carga, 
controle do turismo e turismo de massas ou convencional (Butler, 1999). 
Em primeiro lugar, é necessário verificar-se o significado deste conceito, não por não existir uma definição, 
mas por existirem muitas (Butler, 1999). Butler (1999) alerta para a inexistência de uma definição consensual 
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de turismo sustentável e que o sucesso do termo deve-se a essa inexistência, a qual faz com que turismo 
sustentável seja tudo para todos. Segundo Butler (1999) para a indústria turística este termo significa que o 
desenvolvimento é apropriado e para os conservadores os princípios articulados há mais de um século 
continuam a fazer sentido, pois os mesmos estão novamente em voga. Butler (1999) refere ainda que os 
ambientalistas usam o termo como justificação e argumento para as suas exigências de preservação de 
significativos ambientes do desenvolvimento e os políticos, utilizam a sustentabilidade como um mero slogan 
político que não passa para ações concretas, ou seja, alegam que vão desenvolver a comunidade/região ou 
país sustentavelmente, mas na realidade não adotam medidas sustentáveis. Butler (1999) termina esta 
análise crítica referindo que apenas para o turista sustentabilidade poderá ser mais do que um conceito, pois 
atualmente muitas são as pessoas que não se importam de pagar taxas que ajudam à preservação da área 
destino, bem como utilizam as infraestruturas (alojamento, parques com limite de capacidade de carga, entre 
outros) que sigam os princípios da sustentabilidade. Collins (1999) afirma que os conceitos “desenvolvimento 
sustentável” e “desenvolvimento do turismo sustentável” são montras comerciais utilizados sem validação 
pelo turismo. Clarke (1997) vai mais longe e refere que termos como “ecoturismo” e “turismo alternativo” são 
etiquetas populares para turismo sustentável e justificam a exploração comercial de áreas sensíveis a nível 
cultural e ambiental. Por seu lado, Hunter (1997) afirma que o conceito turismo sustentável se desviou do 
conceito de desenvolvimento sustentável, não havendo muitas vezes contribuição do primeiro para o 
segundo, e verifica-se uma simplificação do conceito turismo sustentável, na qual, este apenas contribui para 
o desenvolvimento sustentável, sem existir uma preocupação de se perceber o que este é e deve ser. Ryan 
(2002) refere que nos discursos a favor da sustentabilidade, regra geral, dá-se primazia à conservação 
cultural e ambiental, em vez de se apostar na sua melhoria. 
O turismo sustentável assenta numa estratégia aberta e flexível, adaptada às singularidades territoriais e 
económicas do destino. No fundo, visa o desenvolvimento e planeamento das atividades turísticas que 
respeitem e preservem a longo prazo os recursos naturais, culturais e sociais e que contribua de forma 
positiva e equitativa para o desenvolvimento económico e para o conforto da população de uma região 
(Careto e Lima, 2006). Butler (1999) define turismo sustentável como turismo que é praticado de forma a 
manter a sua viabilidade numa área por um período de tempo indefinido. Deste modo, será que o turismo em 
locais como Londres e Roma, que são destinos turísticos há décadas e não se prevê que, a curto e médio 
prazo, deixem de o ser, são eminentemente sustentáveis? Com esta definição enfatiza-se a manutenção do 
turismo, mas em muitos casos o turismo compete por recursos e pode não ser a melhor forma ou o uso mais 
sábio dos recursos a longo prazo (Butler, 1999). Butler (1999); Collins (1999), Hunter (1997) e McKercher 
(1993) alertam para o facto da atividade turística usar os recursos que outras atividades também necessitam 
e caso a utilização desses recursos por parte do turismo não seja regrada e tendo em atenção as 
comunidades, a longo prazo o turismo poderá destruir o destino em vez de contribuir para o seu 
desenvolvimento. McKercher (1993) refere que o turismo é uma atividade industrial que compete pelo direito 
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de usar os recursos, dando-se, por vezes, uma sobreutilização dos mesmos. O turismo é fragmentado, difícil 
de controlar e traz os clientes para o destino com o intuito de consumirem um produto que é essencialmente 
uma forma de entretenimento, por tudo isto, é difícil de se desenvolver sustentavelmente a atividade turística 
(McKercher, 1993). De referir ainda que em termos económicos, regra geral, quem beneficia com o 
desenvolvimento da atividade são os que menos dificuldades económicas têm (Simpson, 2001). 
Dado o carácter genérico do conceito de turismo sustentável existem muitas interpretações do mesmo, bem 
como definições, como se pode verificar na Tabela 2.2. 
 
Tabela 2.2 – Conceito de turismo sustentável  
Autor: Conceito: 
Farrel (1992) Turismo sustentável é um destino/sistema ambiental em balanço, no qual nenhuma dimensão é 
mais importante que as restantes. 
Lane (1994, citado por 
Hunter, 1997) 
Conjunto de princípios, políticas e métodos de gestão que traçam o caminho para o 
desenvolvimento turístico de forma a proteger, para futuro desenvolvimento, os recursos naturais 
base (inclui aspetos naturais, construídos e culturais) da área. 
Countryside Commission, 
(1995, citada por Butler, 
1999) 
Turismo que sustenta as economias locais sem prejudicar o ambiente do qual depende. 
Unwin (1996) O turismo sustentável deve satisfazer as necessidades de todos os atores do sistema turístico, 
bem como proteger os recursos base (naturais, construídos e culturais). 
WTTC, WTO e The Earth 
Council (1996: 30) 
Turismo sustentável é o turismo que vai ao encontro das necessidades dos turistas e destinos 
turísticos do presente, enquanto protege e melhora as oportunidades para o futuro. 
Hunter (1997) Paradigma que se adapta às situações, que legitima uma variedade de abordagens de acordo 
com circunstâncias específicas e que articula diferentes objetivos no que respeita ao uso dos 
recursos. 
Middleton e Hawkins (1998)  O turismo sustentável passa por conseguir combinar o número e tipo de visitantes adequados, 
bem como o efeito da atividade por eles gerada no destino e dos serviços oferecidos pelas 
empresas locais, de forma a que se possa manter no futuro a qualidade do ambiente em que 
aquelas atividades se baseiam. 
WTO (1998) 
 
O desenvolvimento do turismo sustentável satisfaz as necessidades dos turistas e das regiões 
recetoras de turismo no presente, ao mesmo tempo que protege e assegura a mesma 
oportunidade para o futuro. Para que isso aconteça, a gestão de recursos deve ser tal que as 
necessidades económicas, sociais e estéticas possam ser satisfeitas, mantendo a integridade 
cultural, os processos ecológicos, a biodiversidade e todos os sistemas de suporte à vida. 
EcoMediterrània (1998) O turismo sustentável é aquele que é planeado, integrado, aberto, dimensionado, participativo, 
duradouro e viável. 
Butler (1999) Turismo sustentável é um turismo que é desenvolvido e mantido numa área (comunidade ou 
ambiente), de uma forma e a uma escala que seja viável, durante um período infinito, e que não 
degrade ou modifique o ambiente (humano e físico) em que atua de tal forma que impossibilite 
com sucesso o desenvolvimento e o bem-estar de outras atividades e processos. 
9 
Autor: Conceito: 
Simpson (2001) Turismo sustentável é um turismo que é caracterizado pela: 
- qualidade das experiências turísticas, as quais decorrem num ambiente de equidade social e 
de participação da comunidade ; 
- limitação dos recursos naturais e humanos, com o intuito de conservar oportunidades culturais, 
recreativas e educativas para as gerações atuais e vindouras; 
- oferta de atividades e recursos que refletem o carácter do destino; 
- possibilidade dos turistas perceberem a verdadeira essência do destino e da comunidade 
residente. 
Briassoulis (2002) Turismo sustentável é a gestão sábia dos recursos naturais, construídos e socioculturais de um 
destino. 
Ko (2005) O desenvolvimento do turismo sustentável é aquele que possibilita, ao sistema onde se 
desenvolve, manter um estado saudável que é necessário para a sobrevivência de um elevado 
nível de qualidade (benefícios para as comunidades, satisfação dos turistas e conservação dos 
recursos) 
Edgell (2006) Turismo sustentável consiste em alcançar um crescimento de qualidade de uma forma que não 
destrua o ambiente natural e construído e que preserve a cultura, a história e o património da 
comunidade local.  
Fonte: elaborado com base em Hunter (1997); Butler (1999); WTTC, WTO e The Earth Council (1996); Middleton e 
Hawkins (1998); WTO (1998); EcoMediterrània (1998), Simpson (2001); Briassoulis (2002), Ko (2005) e Edgell (2006) 
 
Como se pode verificar a maioria das definições destaca a satisfação das necessidades, a preservação dos 
recursos e a participação nas atividades como elementos essenciais para a sustentabilidade da atividade 
turística. Alguns dos autores focam o balanço entre as várias dimensões, no entanto, Hunter (1997) é de 
opinião diferente: ele considera que não é o balanço que é primordial, mas o processo de tomada de decisão, 
o qual deve ser impreterivelmente informado e transparente. 
De acordo com Simpson (2001) e Godfrey (1996) o desenvolvimento do turismo sustentável deve ser global, 
ou seja, integrar todas as dimensões; dinâmico, ou seja, respondendo de imediato às mudanças no destino 
com políticas e estratégias; integrador, ou seja, as tomadas de decisão têm em atenção o destino na sua 
totalidade, incluindo as comunidades; orientado para a comunidade, ou seja, deve envolver a comunidade, 
todos devem dar os seus contributos participando ativamente nas tomadas de decisão; renovável, ou seja, 
gerir os recursos naturais e culturais para que os mesmos possam ser utilizados não só no presente, mas 
também, pelas gerações futuras; orientado para metas/objetivos, ou seja, reconhecer que o turismo se bem 
planeado e desenvolvido contribui para uma distribuição equitativa dos benefícios e custos por todos os 
atores locais, incluindo as comunidades recetoras.  
Middleton e Hawkins (1998) consideram que, uma vez que a atenção da indústria turística para a 
conservação de uma ecologia imaculada e relações harmoniosas com as comunidades recetoras são 
desejáveis, o desenvolvimento da atividade turística em harmonia com os ambientes social, cultural e físico 
pode ser uma vantagem competitiva para os destinos. Apesar de ser visto por muitos como o salvador do 
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território, por ser uma fonte de receitas viável e não existirem grandes barreiras ao desenvolvimento de uma 
região a nível turístico, o turismo nem sempre é a solução e muitas vezes sem a intervenção de grandes 
operadores o destino pode não ter sucesso (Simpson, 2001). 
Em termos de linhas orientadoras e documentos que tenham a preocupação da sustentabilidade, a OMT tem 
uma série de edições, que são excelentes manuais de boas práticas. Dos inúmeros documentos publicados 
saliente-se o Código Global de Ética para o Turismo, que incita os governos a inspirarem-se neste código 
sempre que produzam nova legislação ou regulamentação turística a nível nacional. Dos 10 artigos que 
integram este código destaca-se o artigo 3.º O Turismo, fator de Desenvolvimento Sustentável (Tabela 2.3), 
no qual a OMT estabelece cinco linhas orientadoras que os governos devem ter em atenção aquando do 
desenvolvimento turístico das regiões e/ou países. 
 
Tabela 2.3 – O turismo, fator de desenvolvimento sustentável  
Artigo 3.º O Turismo, fator de Desenvolvimento Sustentável 
“1. O conjunto dos atores do desenvolvimento turístico tem o dever de salvaguardar o ambiente e os recursos naturais, na 
perspetiva de um crescimento económico contínuo e sustentável, capaz de satisfazer equitativamente as necessidades e as 
aspirações das gerações presentes e futuras; 
2. Todos os tipos de desenvolvimento turístico que permitam economizar os recursos naturais raros e preciosos, nomeadamente a 
água e a energia, bem como evitar na medida do possível a produção de dejetos, devem ser privilegiados e encorajados pelas 
autoridades públicas nacionais, regionais e locais; 
3. A repartição no tempo e no espaço dos fluxos de turistas e de visitantes, especialmente o que resulta das licenças de férias e das 
férias escolares, e um melhor equilíbrio entre locais frequentados devem ser procurados por forma a reduzir a pressão da atividade 
turística sobre o meio ambiente e a aumentar o seu impacte benéfico na indústria turística e na economia local; 
4. As infraestruturas devem estar concebidas e as atividades turísticas ser programadas por forma a que seja protegido o património 
natural constituído pelos ecossistemas e a biodiversidade, e que sejam preservadas as espécies ameaçadas da fauna e flora 
selvagens; os atores do desenvolvimento turístico, nomeadamente os profissionais, devem permitir que lhes sejam impostas 
limitações ou obstáculos às suas atividades quando elas sejam exercidas em zonas particularmente sensíveis: regiões desérticas, 
polares ou de alta montanha, zonas costeiras, florestas tropicais ou zonas húmidas, propícias à criação de parques naturais ou 
reservas protegidas; 
5. O turismo de natureza e o ecoturismo são reconhecidos como formas de turismo especialmente enriquecedoras e valorizadoras, 
sempre que respeitem o património natural e as populações locais se ajustem à capacidade de acolhimento dos lugares turísticos.” 
Fonte: UNWTO (1999) 
 
O terceiro artigo do Código Global de Ética para o Turismo deve ser tido em atenção aquando do 
planeamento da atividade turística, pois, como se pode verificar na tabela anterior, estas atividades devem 
ser programadas de forma a proteger o património natural e cultural, tendo em conta a capacidade de carga 
e tentando diminuir a sazonalidade inerente ao turismo. Se os governos e as autoridades locais aquando do 
planeamento e desenvolvimento da atividade turística seguissem estas cinco diretrizes não se verificava, 
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entre outros, a degradação natural de destinos nem o descontentamento da população e o desaparecimento 
de aspetos culturais do destino, pois o modelo adotado seria um modelo sustentável. 
Importa referir, que a questão dos códigos de conduta é discutível, inclusivamente são criticados por muitos 
investigadores, pois, estes são demasiado vagos, não especificam objetivos concretos nem metas que 
permitam regular o processo e o vocabulário é flexível, ou seja, não obriga os agentes a seguirem 
determinada conduta (Careto e Lima, 2006), o que se pode verificar no terceiro artigo do Código Global de 
Ética para o Turismo (Tabela 2.3). 
De acordo com a EcoMediterrània (1998) existem dois modelos de destinos turísticos: o modelo insustentável 
e o modelo sustentável. A EcoMediterrània descreve o modelo insustentável como o dominante, sendo 
caracterizado pelo turismo de massas, sobretudo, de sol e mar e dos agentes turísticos. Neste modelo a 
oferta é padronizada independentemente do destino turístico em análise, o qual é um mero palco onde ocorre 
a atividade turística. A única preocupação dos agentes é a redução de custos e preços com o intuito de atrair 
quantidade e não qualidade, ou seja, o que interessa é o número de turistas e o crescimento, muitas vezes 
impulsionado pelas empresas de construção civil, a qualquer custo. No modelo insustentável ocorre um uso 
predador do território e dos recursos, no qual os agentes não se preocupam com a degradação e 
obsolescência do território. Neste tipo de modelo as áreas destino encontram-se na fase de maturidade ou 
expansão de acordo com a sua fase do ciclo de vida (EcoMediterrània, 1998). 
Por seu lado, o modelo sustentável, em oposição à massificação, baseia-se na preservação, respeito e 
valorização de todo o património, do natural ao cultural e nas características únicas do território, ou seja, 
cada destino é único, e a qualidade e diversidade dos produtos turísticos oferecidos reforça essa unicidade. 
(EcoMediterrània, 1998). 
A capacidade de carga é, sem dúvida, um dos elementos que se deve ter em atenção aquando do 
desenvolvimento e planeamento do turismo sustentável. Isto significa que o turismo sustentável implica que a 
utilização de um destino pelas atividades turísticas e os impactes gerados pelo sector turístico devem ser 
geridos considerando o limiar em que deixa de ser possível a utilização dos recursos disponíveis no local 
sem levar à destruição/desaparecimento dos mesmos (Careto e Lima, 2006). De referir, ainda, que o 
equilíbrio entre a qualidade da área destino e a atividade turística não é estática, depende em grande parte 
do comportamento humano e da gestão do destino. Daí a OMT (1998) referir que os recursos naturais, 
históricos e culturais necessários ao desenvolvimento da atividade turística devem ser conservados para que 
beneficiem as sociedades presentes e possam ser usufruídos no futuro, e, quando necessário estes recursos 
devem ser melhorados pelo turismo. Ainda de acordo com a OMT (1998), o turismo deve ser planeado e 
gerido de forma a não gerar problemas ambientais e socioculturais graves nas áreas destino e a qualidade 
ambiental deve ser mantida e sempre que possível ou necessário melhorada. A satisfação dos turistas 
também é importante para que os destinos mantenham a sua popularidade e atratividade devendo os 
benefícios da atividade turística serem distribuídos por toda a comunidade (OMT, 1998).  
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De referir que, na Conferência Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (WSSD), em 2002, em 
Joanesburgo, foram apontadas importantes diretrizes dirigidas ao sector do turismo, destacando-se o 
Parágrafo 43 (UN, 2002), que se descreve na tabela 2.4: 
 
Tabela 2.4 – Desenvolvimento do turismo sustentável 
WSSD 2002, Capítulo IV, Parágrafo 43 – Desenvolvimento do turismo sustentável  
“Promover o desenvolvimento do turismo sustentável, nomeadamente, através do incentivo à prática do ecoturismo e a formas de 
turismo que não impliquem o consumo de recursos, tendo em consideração as orientações resultantes do „Ano Internacional do 
Ecoturismo 2002‟; do „Ano do Património Cultural‟, em 2002, das Nações Unidas; da Conferência do „Ecoturismo 2002‟ e da 
Declaração do Quebec daí resultante; e o Código Mundial de Ética para o Turismo, adotado pela OMT com o intuito de aumentar os 
benefícios dos recursos turísticos distribuindo-os pelas comunidades locais das áreas destino, ao mesmo tempo que se preserva a 
sua integridade cultural e ambiental, bem como se promove a proteção do património natural e das áreas ecológicas mais sensíveis. 
Promover o desenvolvimento do turismo sustentável e o desenvolvimento de capacidades para contribuir-se para o reforço das 
comunidades rurais e locais. 
As ações propostas para atingir estes objetivos passam por:  
a) reforçar a cooperação internacional, o investimento estrangeiro direto e as parcerias com os sectores público e privado, a todos 
os níveis; 
b) desenvolver programas de educação e formação que incentivem a população a participar no ecoturismo, capacitando as 
comunidades locais a desenvolver e beneficiar dessa atividade, promovendo a cooperação entre os interessados no 
desenvolvimento do turismo e na preservação do património, com o intuito de contribuir para a proteção ambiental e dos 
recursos naturais e culturais; 
c) fornecer assistência técnica aos países em vias de desenvolvimento com o intuito de melhorar o turismo doméstico e estimular 
o desenvolvimento empresarial; 
d) ajudar as comunidades locais a gerirem as visitas às suas atrações para terem o máximo benefício e o menor número de 
impactes negativos possível no ambiente, tradições e cultura; 
e) promover a diversificação de atividades económicas, facilitando-lhes o acesso aos mercados e à informação comercial e 
promovendo a participação de empresas locais emergentes, sobretudo de pequena e média dimensão.” 
Fonte: UN (2002: página 25 - 26) 
 
O extrato do Plano de Implementação da WSSD apresentado na Tabela 2.4 demonstra a dificuldade de 
definição e delimitação do conceito turismo sustentável e que muitas vezes o turismo sustentável é 
confundido com o ecoturismo. Este Plano, se aplicado pelas autoridades competentes, é um instrumento 
importante para o desenvolvimento do turismo sustentável e reforço do papel das comunidades no 
planeamento e desenvolvimento da atividade turística.  
Em termos de sustentabilidade turística a nível europeu destaca-se o papel da Comissão das Comunidades 
Europeias (CCE) ao pretender “conceber um conjunto de medidas que reforcem o contributo comunitário 
para a sustentabilidade do turismo europeu, e que visem aumentar os benefícios derivados da governança 
europeia e das diversas políticas e medidas comunitárias com impacte no turismo europeu e na sua 
sustentabilidade” (CCE, 2003). 
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De acordo com EcoMediterrània (1998) o turismo sustentável é aquele que é planeado, integrado, aberto, 
dimensionado, participativo, duradouro e viável. Planeado porque se têm de analisar as condições presentes, 
perspetivar o futuro e ter em atenção as variáveis económicas, sociais, ambientais e territoriais. Integrado no 
sentido de integrar os vários elementos que compõem a identidade da região (da cultura à economia 
passando pelo ambiente). Aberto na medida em que deve assentar numa estratégia local aberta aos espaços 
vizinhos para que todo esse território possa fazer parte da oferta turística, como acontece com a diversidade 
urbana, natural e paisagista das zonas costeiras. Dimensionado no tempo e no espaço, ou seja, devem-se 
tomar medidas para reduzir a sazonalidade e determinar a capacidade de carga, para que não haja 
despersonalização da experiência turística nem destruição dos recursos do destino. Participativo pois deve 
englobar a participação ativa de todos os interessados (empresas turísticas, autoridades locais, população 
local e visitantes). Duradouro, no sentido, em que o turismo sustentável baseia-se nos efeitos a médio e 
longo prazo do modelo adotado, devendo conjugar o crescimento económico com a preservação do 
ambiente e com a identidade local. Viável não apenas em termos económicos, mas também em termos de 
qualidade de vida e bem-estar da comunidade local. 
Butler (1999) refere que no fim do século XX surgiu a tendência de ligar várias formas de turismo com o 
conceito desenvolvimento sustentável. A maioria destas novas formas de turismo é caracterizada como 
“verde” ou “alternativa”, no sentido em que não fazem parte do turismo de massas ou convencional. Segundo 
Butler (1999) um corolário infeliz deste tipo de ligação é assumir automaticamente o turismo de massas como 
não sustentável e, consequentemente, que este tipo de turismo não tem nada a haver com o 
desenvolvimento sustentável. De facto, assumir que os problemas do turismo de massas desaparecem com 
a adoção do turismo dito sustentável é problemático, porque é praticamente impossível ter uma forma de 
turismo que não tenha impactes negativos no local em que decorre a atividade. Além de que muitas das 
atividades associadas ao ecoturismo desenvolvem-se em locais mais vulneráveis, nos quais o mínimo 
impacte altera o ecossistema e, apesar dos impactes serem baixos, estes serão mais sérios do que impactes 
mais elevados em outras áreas (Butler, 1999). Em segundo lugar, ainda não está provado que todas as 
formas de turismo de massas sejam insustentáveis. Esta suposição apenas serviu para que os 
investigadores se afastassem de algo mais difícil, que é responder à questão principal: como tornar o turismo 
de massas mais sustentável. Butler (1999) alerta que os futuros destinos e os já existentes do designado 
turismo de massas devem focar os seus esforços em alcançar a sustentabilidade na atividade turística por 
duas razões: nos nossos dias é inapropriado desenvolver destinos que não sejam ambiental e socialmente 
sustentáveis; e se os destinos declinam rapidamente em termos de qualidade e atratividade devido ao mau 
planeamento e desenvolvimento, os turistas não voltam a esse destino e vão procurar novos destinos. De 
salientar ainda que a indústria turística é composta quer por pequenas empresas, quer por multinacionais, e 
muitas estratégias de desenvolvimento de pequena escala no local errado podem ser tão prejudiciais quanto 
uma de um grande empreendimento (Butler, 1999). 
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Mas o desenvolvimento do turismo sustentável não passa apenas por documentação e diretrizes, passa 
também por iniciativas a nível internacional como é o caso da Agenda 21. 
Após a Cimeira do Rio, que consagrou a Agenda 21 como o programa de ação base, o Conselho Mundial de 
Viagens e Turismo (WTTC), a OMT e o Conselho da Terra criaram um programa de ação orientado 
especificamente para a indústria de viagens e turismo, o qual surgiu em 1996 com a designação Agenda 21 
para a Indústria de Viagens e Turismo (WTTC, WTO e The Earth Council, 1996). Este documento, dividido 
em duas partes, dirige-se às entidades governamentais com responsabilidade sobre as viagens e turismo e 
às empresas do sector das viagens e turismo, respetivamente. Cada capítulo define um objetivo global e 
várias áreas prioritárias de ação, tendo cada uma delas um objetivo específico e definiu-se o que se pode 
fazer para alcançar esse objetivo específico (WTTC, WTO e The Earth Council, 1996). 
A segunda parte da Agenda 21 para a Indústria de Viagens e Turismo define os objetivos globais para as 
organizações governamentais e para as empresas de viagens e turismo. As organizações governamentais, 
de acordo com este documento, têm como objetivo geral estabelecer sistemas e procedimentos que, no 
processo de decisão, considerem o desenvolvimento sustentável da atividade turística. Por seu lado, as 
empresas de viagens e turismo têm como objetivo global o estabelecimento de sistemas e procedimentos de 
gestão que integrem o desenvolvimento sustentável da atividade turística em todos os níveis da empresa 
(WTTC, WTO e The Earth Council, 1996). Este documento apenas define as áreas prioritárias de ação de 
cada um destes grupos, pois os três organismos que conceberam esta Agenda 21 consideraram as 
organizações governamentais e as empresas de viagens e turismo os principais agentes de desenvolvimento 
da atividade turística, daí ser necessário estabelecer diretrizes para as mesmas com o intuito de desenvolver 
sustentavelmente um destino. Neste sentido, na Agenda 21 para a Indústria de Viagens e Turismo definiram-
se nove áreas prioritárias de ação para as organizações governamentais e dez para as empresas de viagens 
e turismo (Tabela 2.5). 
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Tabela 2.5 – Agenda 21 para a Indústria de Viagens e Turismo: Áreas Prioritárias de Ação  
Áreas prioritárias de ação para as organizações 
governamentais: 
Áreas prioritárias de ação para as empresas 
de viagens e turismo: 
1. Avaliação da capacidade do quadro regulamentar, económico e 
voluntário existente para garantir o desenvolvimento turístico 
sustentável; 
2. Avaliação das implicações ambientais, culturais e económicas das 
operações das organizações; 
3. Formação, educação e sensibilização públicas; 
4. Planeamento para um desenvolvimento turístico sustentável; 
5. Facilitação do intercâmbio de informação, competências e tecnologia 
relativas ao turismo sustentável entre países desenvolvidos e em vias 
de desenvolvimento; 
6. Promoção da participação de todos os sectores da sociedade; 
7. Conceção de produtos turísticos ambientalmente sustentáveis; 
8. Monitorização de resultados obtidos, a nível local e nacional, no 
desenvolvimento turístico sustentável; 
9. Estabelecimento de parcerias para promover o desenvolvimento 
turístico sustentável. 
 
1. Minimização de resíduos; reutilização e 
reciclagem;  
2. Conservação, eficiência e gestão de energia; 
3. Gestão de recursos hídricos superficiais; 
4. Gestão de águas residuais; 
5. Substâncias perigosas; 
6. Transportes; 
7. Gestão e planeamento do uso do solo; 
8. Envolvimento dos recursos humanos das 
empresas, clientes e comunidades locais nas 
questões ambientais; 
9. Conceção de projetos para a sustentabilidade; 
10. Estabelecimento de parcerias para promover o 
desenvolvimento turístico sustentável. 
 
Fonte: elaborado com base em WTTC, WTO e The Earth Council (1996) 
 
Ao analisar-se a Tabela 2.5 verifica-se que as organizações governamentais são as principais responsáveis 
pelo desenvolvimento sustentável ou insustentável de um território, neste sentido, devem planear; avaliar a 
capacidade de garantia do desenvolvimento sustentável e as implicações das operações das diversas 
organizações implicadas; envolver todos os sectores no processo de planeamento e desenvolvimento e, por 
último, monitorizar os resultados obtidos para fazerem os ajustes necessários e desenvolver 
sustentavelmente o destino. Caso tenham em atenção estas nove áreas prioritárias as organizações 
governamentais estarão a contribuir para o desenvolvimento sustentável do destino e, consequentemente, 
para a melhoria da qualidade de vida das comunidades locais. No que respeita às empresas de viagens e 
turismo, a WTTC, a WTO e o The Earth Council (1996) alertam para aspetos muito importantes no âmbito do 
desenvolvimento da atividade turística, os quais, se cumpridos, contribuem para a preservação dos recursos 
do território. Para ambos os grupos é salientado o aspeto do envolvimento das comunidades, pois sem o 
envolvimento destas não se pode desenvolver sustentavelmente a atividade turística. 
Ainda, no que se refere a ações, por parte de diversas organizações internacionais, para a adoção e 
implementação correta do conceito de desenvolvimento sustentável importa referir que a WTTC numa 
tentativa de facilitar a troca de experiências e informação relativamente à implementação de iniciativas de 
desenvolvimento sustentável criou o movimento Aliança para o Turismo Sustentável (Careto e Lima, 2006). 
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No que se refere a diretrizes para o turismo sustentável importa, ainda, mencionar as que foram 
estabelecidas por Choi e Sirakaya (2005), aquando do seu estudo para a criação de uma listagem de 
indicadores:  
1 – as estratégias do turismo sustentável devem criar políticas adequadas e processos de tomada de decisão 
próprios em todos os níveis de governação; 
2 – essas políticas devem fornecer definições passíveis de serem trabalhadas, princípios, estratégias de 
implementação, planos de ação e um sistema de monitorização que tenha em atenção todas as dimensões 
do turismo sustentável; 
3 – o apoio político deve ser sob a forma de compromissos legais obrigatórios a nível nacional e regional; 
4 – o processo de usar e avaliar os indicadores de desenvolvimento sustentável devem permitir a 
participação de todos; 
5 – os indicadores de sustentabilidade necessitam de um corpo organizacional para assegurar a 
sustentabilidade a longo prazo do destino/comunidade; 
6 – os indicadores de sustentabilidade devem basear-se num quadro sustentável e não num quadro 
tradicional; 
7 – os indicadores devem ser administrados de forma qualitativa e quantitativa e serem facilmente 
implementados e a qualquer momento no destino a um nível comunitário; 
8 – este processo de desenvolvimento necessita de uma abordagem sistemática com um elevado nível de 
fiabilidade, capacidade de predição e que seja integradora; 
9 – diretrizes claras sobre como selecionar e usar os indicadores de sustentabilidade nos destinos devem ser 
sugeridas e testadas; 
10 – os indicadores de sustentabilidade devem ser robustos, mensuráveis, razoáveis e devem fornecer uma 
visão integrada, bem como alertar e compreender a atuação do passado e a do presente, permitindo guiar as 
ações futuras e refletir nos objetivos das comunidades; 
11 – os indicadores devem servir como um sistema de alerta, não só para prevenir potenciais impactes 
negativos do desenvolvimento turístico, mas também para promoverem o crescimento sustentável. 
Se um destino seguir estas diretrizes conseguirá desenvolver-se sustentavelmente. Careto e Lima (2006) 
também defendem a adoção de um modelo de desenvolvimento sustentável, pois o produto turístico assenta 
no património ambiental, social e cultural de cada território e a sua preservação é a única forma de assegurar 
a sustentabilidade desse produto turístico.  
 
2.2.2 Dimensões 
De acordo com Coccossis (1996), citado por Butler (1999), há quatro formas de interpretar o turismo no 
contexto do desenvolvimento sustentável (Figura 1): o ponto de vista sectorial como é o caso da 
sustentabilidade económica do turismo; o ponto de vista ecológico, no qual se enfatiza a necessidade de um 
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turismo sustentável ecológico; o ponto de vista da viabilidade económica a longo prazo, no qual se reconhece 
a competitividade dos destinos; e o ponto de vista de aceitação do turismo como parte da estratégia de 
desenvolvimento sustentável de uma determinada área. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1.1 – A interpretação do turismo no contexto do desenvolvimento sustentável 
Fonte: elaborado com base em Butler (1999) 
 
No entanto, de acordo com Butler (1999), a maioria dos restantes autores considera o desenvolvimento 
sustentável como um conceito único que incorpora estes quatro aspetos.  
Por sua vez, Mowforth & Munt (1998: 2) referem que tradicionalmente o desenvolvimento turístico englobava 
três dimensões: económica, ambiental e sociocultural (ou quatro dimensões, pois, esta última, por vezes, 
encontra-se desagregada em social e cultural). As dimensões ambiental, sociocultural e económica são a 
base do turismo sustentável, devendo existir um equilíbrio entre estas três vertentes para que a atividade 
turística seja considerada sustentável (Mowforth & Munt, 1998; OMT, 1998; Stabler, 1997). No entanto, as 
preocupações refletidas na literatura sobre a relação turismo, ambiente e sustentabilidade turística focam-se 
muito na fauna, flora e preservação de habitats (Collins, 1999). A atividade turística decorre num determinado 
espaço (ambiente) que deve ser preservado com o intuito de manter os recursos necessários ao 
desenvolvimento desta atividade e das atividades e processos a que a população se dedica, estes recursos 
devem ser dinamizados e utilizados envolvendo a comunidade para que a distribuição dos benefícios seja 
equitativa e contribua para o bem-estar e para a qualidade de vida da população, deve-se, ainda, promover a 
singularidade do destino e da cultura e os valores da população recetora (Mowforth & Munt, 1998; OMT, 
1998; Stabler, 1997). Em termos de capital cultural importa referir que este e os artefactos de uma região são 
tipicamente únicos e quando não preservados são irreversivelmente perdidos e essencialmente 
insubstituíveis (Collins, 1999). Apesar das três dimensões acima mencionadas serem a base do turismo, não 
devem ser as únicas a serem consideradas, pois, como se pode verificar na tabela 2.6, existem autores que 
consideram, além destas três dimensões, outras. 
 
Desenvolvimento 
sustentável 
 
Ponto de vista sectorial  
 
Ponto de vista ecológico 
Ponto de vista da 
viabilidade económica a 
longo prazo 
Ponto de vista de 
aceitação do turismo 
como parte da estratégia 
de desenvolvimento 
sustentável 
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Tabela 2.6 – Dimensões do turismo sustentável 
Fonte: elaborado com base em Mowforth e Munt (1998); Bramwell et al (1996, citados por Butler, 1999) e Choi e 
Sirakaya (2005) 
 
Atualmente, devido ao desenvolvimento do turismo sustentável e da crescente importância do envolvimento 
das comunidades no mesmo, quando se analisa a atividade turística não se analisam apenas as três 
dimensões tradicionais, mas mais dimensões, que como se pode verificar na tabela 2.6 diferem de autor para 
autor (Choi e Sirakaya, 2005; Mowforth e Munt, 1998). Cada autor tem tendência a defender a importância de 
uma dimensão em relação às outras, o que originou diferentes interpretações do conceito turismo sustentável 
e, consequentemente, à sua adoção por todos, apesar de, por vezes, ser utilizado indevidamente (Choi e 
Sirakaya, 2005). 
 
Tabela 2.7 – Conceitos das dimensões do turismo sustentável 
Dimensões: Conceitos: 
Económica A dimensão económica do turismo implica: 
- otimizar o ritmo de desenvolvimento a um nível possível de gerir, tendo em atenção os limites do 
destino, e distribuir os benefícios equitativamente pela comunidade (Choi e Sirakaya, 2005); 
- trazer benefícios económicos para a comunidade que ajudem a colmatar alguns custos 
(ambientais, sociais e/ou culturais) e distribuí-los equitativamente (Mowforth e Munt, 1998); 
- aumentar o produto nacional bruto, não colocando em causa as dimensões ambiental, social e 
cultural (Stabler, 1997). 
Sociocultural A dimensão sociocultural do turismo implica: 
- respeitar a identidade e  o capital social e a cultura comunitária (Choi e Sirakaya, 2005); 
- fortalecer a coesão e o orgulho social (Choi e Sirakaya, 2005); 
- evitar a divisão das comunidades e marginalização dos grupos que não estão diretamente 
relacionados com a atividade turística (Mowforth e Munt, 1998); 
- favorecer a preservação de valores, tradições e outros aspetos culturais que identifiquem e 
diferenciem uma comunidade das restantes (Mowforth e Munt, 1998); 
- distribuir equitativamente a riqueza e preservar os valores da comunidade (Stabler, 1997); 
- fomentar a riqueza social do destino (Northcote e Macbeth, 2006); 
- fomentar o bem-estar dos turistas (Northcote e Macbeth, 2006); 
- criar na comunidade um sentimento de orgulho, mais concretamente, ao nível do valor 
patrimonial, características naturais, modo de vida e identidade  (Northcote e Macbeth, 2006). 
Autores: Dimensões: 
Mowforth e Munt (1998) Económica, sociocultural e ambiental. 
Bramwell et al (1996, citados por Butler, 1999) Ambiental, cultural, política, económica, social, administrativa e 
governamental. 
Choi e Sirakaya (2005) Ecológica, social, económica, institucional/política, cultural e tecnológica. 
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Dimensões: Conceitos: 
Ambiental A dimensão ambiental do turismo implica: 
- proteger o ambiente pelo seu valor intrínseco e por ser um recurso necessário para as gerações 
presentes e futuras (Choi e Sirakaya, 2005); 
- diminuir o impacte das atividades turísticas nos destinos (Mowforth e Munt, 1998); 
- preservar o ambiente por ser neste que existem os recursos e, simultaneamente, ser um recurso 
e nele se englobarem as restantes dimensões (Stabler, 1997). 
Política Com a sustentabilidade política pretende-se: 
- criar um sistema de governação que implemente políticas com vista à sustentabilidade a todos 
os níveis, sendo fundamental a participação de todos (Choi e Sirakaya, 2005); 
- envolver a população nas tomadas de decisão, aquando do planeamento e desenvolvimento 
turístico (Mowforth e Munt, 1998); 
- delinear diretrizes e regulamentos para a atividade turística, bem como implementar programas 
de ação como é o caso da Agenda 21 (Mowforth e Munt, 1998); 
- permitir que as comunidades locais possam controlar os seus recursos e modo de vida 
(Northcote e Macbeth, 2006). 
Tecnológica A tecnologia pode ajudar a: 
- minimizar os efeitos do turismo no destino (Choi e Sirakaya, 2005); 
- possibilitar às comunidades recetoras trocar informações com os outros elementos envolvidos 
na atividade turística (Choi e Sirakaya, 2005); 
- dar a conhecer o seu território e as características do mesmo, designadamente através da 
Internet (Choi e Sirakaya, 2005); 
- utilizar transportes amigos do ambiente e fontes de energia renováveis e ecológicas (Choi e 
Sirakaya, 2005); 
- minimizar os impactes no ambiente e na área destino através da utilização de tecnologias limpas 
(Mowforth e Munt, 1998). 
Fonte: elaborado com base em Stabler (1997); Mowforth e Munt (1998); Choi e Sirakaya (2005); Northcote e Macbeth 
(2006) 
 
Ao analisarmos a tabela anterior verifica-se que Stabler (1997); Mowforth e Munt (1998) e Choi e Sirakaya 
(2005) defendem os mesmos pontos, designadamente, a necessidade do turismo: ser economicamente 
exequível e os benefícios serem distribuídos equitativamente; respeitar a identidade e os valores das 
comunidades, pois estes são aspetos diferenciadores das comunidades e, consequentemente, dos destinos; 
seguir diretrizes e regulamentos, implementar programas de ação sendo fundamental o envolvimento de 
todos nas tomadas de decisão; utilizar tecnologias limpas e meios tecnológicos para desenvolver e dar a 
conhecer o destino; e proteger e preservar o ambiente, o qual engloba e influencia as restantes dimensões. 
Diretamente relacionado com esta dimensão ambiental, importa referir que apesar da existência de turistas 
com preocupações no que se refere ao destino e a tudo o que lhe está inerente, ainda não se pode 
considerar que haja um grupo designado “turista verde” pois existem uma série de diferenças de atitudes e 
comportamentos por parte dos mesmos que torna este grupo heterogéneo (Careto e Lima, 2006). 
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Butler (1999) refere que a questão do desenvolvimento sustentável está constantemente ligada a questões 
ambientais, no entanto, ele enfatiza que o desenvolvimento do turismo, à semelhança das restantes 
atividades que utilizam os recursos de um local, tem impactes humanos (culturais e sociais) nos locais onde 
se desenvolve. Segundo Butler (1999), apesar da definição da OMT mencionar o ambiente humano, os 
investigadores pouca importância têm dado em determinar como a sustentabilidade pode ser determinada no 
contexto deste ambiente. Um outro aspeto que tem recebido pouca importância é a aplicação dos princípios 
em locais turísticos dos países desenvolvidos, com particular incidência nas áreas urbanas e nas áreas muito 
desenvolvidas, pois, ainda, se associa muito a sustentabilidade ao ambiente.  
De salientar, ainda, que os fatores não ambientais, sobretudo, os sociais e culturais caem muitas vezes no 
esquecimento, não havendo predominância de indicadores para estas duas dimensões e quando os há a 
monitorização que se faz é essencialmente em termos ambientais:  
“Até ao presente, o desenvolvimento sustentável tem sido invariavelmente definido como um 
conjunto de objetivos. Esses objetivos têm, no entanto, desafiado uma identificação e 
monitorização precisa dos processos que lhes estão associados – uma dificuldade que enforma a 
problemática da avaliação da sustentabilidade. Os sistemas de indicadores existentes relacionam-
se principalmente com os fatores ecológicos. Os fatores sociais, culturais e, principalmente, as 
condições institucionais, bem como o conceito de qualidade foram insuficientemente analisados e 
integrados nos sistemas de avaliação. Na maior parte das vezes, os sistemas existentes ficam-se 
pelo desenvolvimento de indicadores e falham na construção de uma metodologia concebida para 
os tornar operacionais.” (Baumgartner, 2006: 81) 
Northcote e Macbeth (2006) referem que os critérios para avaliar a componente social podem passar pela 
satisfação dos turistas, equidade, educação e envolvimento das comunidades, este último deve passar pela 
criação de grupos coesos que defendam os direitos dos locais. Ainda, de acordo com Northcote e Macbeth 
(2006) ao avaliar-se a componente cultural pode-se ter em atenção critérios como o valor cultural, o valor 
icónico, o valor dado ao estilo de vida, o valor multicultural, o valor artístico e valores rituais que possam 
existir no seio das comunidades. Independentemente do número de dimensões que se enuncie, o que 
importa reter é que as diferentes dimensões são determinadas pelos constrangimentos impostos pelos outros 
parâmetros (Northcote e Macbeth, 2006) Apesar de, aparentemente, o turismo sustentável ser fácil de 
descrever é difícil de implementar (Simpson, 2001). 
A falta de empenho e compromisso do poder político tem originado que o nível de implementação dos 
princípios do turismo sustentável ao nível do planeamento e desenvolvimento do sector turístico não seja o 
desejável em muitos casos (Careto e Lima, 2006). De acordo com Stabler (1997) muitas vezes o poder 
político facilita o incumprimento de requisitos e diretrizes, com o intuito de captar projetos e investimento 
estrangeiro para se tornarem destinos competitivos e, sem se aperceberem, destroem a cultura, os valores, o 
ambiente, ou seja, destroem o que os torna únicos.  
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O desenvolvimento turístico sustentável das comunidades deve promover a melhoria da qualidade de vida 
dos residentes através da otimização da economia local, da proteção do ambiente natural e humano, bem 
como a oferta de experiências de grande qualidade aos turistas. Esta tipologia de desenvolvimento deve 
fornecer uma ligação económica a longo prazo entre as comunidades de destino e a indústria turística, bem 
como minimizar os efeitos negativos do turismo no ambiente natural e melhorar o bem-estar sociocultural 
dessas comunidades (Choi e Sirakaya, 2005). No entanto, para que isto suceda deve-se tomar as decisões 
envolvendo todos, ou seja, desde o governo até aos próprios membros da comunidade, através da criação 
de uma parceria com o intuito de definir a capacidade de carga e a tipologia de turismo para aquela área 
destino, de acordo com o que a comunidade pretende. Além deste importante passo deve-se consciencializar 
todos para a necessidade de planear e conservar os recursos turísticos da comunidade, no entanto, para que 
isto suceda é necessário desenvolver sistemas que possam monitorizar e ajustar o planeamento e a gestão 
do destino (Choi e Sirakaya, 2005). 
Nos seus artigos, Butler (1999) e Choi e Sirakaya (2005) defendem a necessidade de existir um sistema de 
monitorização e medição para verificar se as atividades turísticas são de facto sustentáveis.  
Choi e Sirakaya (2005) com base numa extensa revisão da literatura criaram um conjunto de indicadores 
para avaliar as dimensões que integram o conceito de turismo sustentável (ambiental, económica, social, 
cultural, política e tecnológica). Esta listagem foi, posteriormente, avaliada por um conjunto de peritos na área 
tendo-se chegado a um total de 125 indicadores para as seis dimensões. Esta listagem não serve para medir 
o impacte ou progresso do desenvolvimento, no entanto, permite que se verifique se existem os recursos 
necessários para um efetivo planeamento do desenvolvimento turístico nas comunidades. Choi e Sirakaya 
(2005) conceberam uma Check-list, para auxiliar as autoridades e restantes agentes a desenvolverem 
sustentavelmente os destinos, na qual consta uma série de indicadores de desenvolvimento sustentável 
(Tabela 2.8) que devem existir como, por exemplo, um conselho consultivo local. 
 
Tabela 2.8 – Indicadores de desenvolvimento sustentável 
Área: Indicadores: 
Recursos humanos 
1. Conselho consultivo local 
2. Autoridade da área do turismo ou planificador na comunidade 
3. Funcionários/equipas permanentes no centro de informações ou de visitas 
4. Comissão de reinvestimento controlado na comunidade. 
 
 
 
Políticas e 
regulamentação 
 
 
1. Política de controle do desenvolvimento 
2. Questões legais relacionadas com a conformidade dos regulamentos 
3. Políticas de gestão de resíduos e controle da poluição do ar e da água 
4. Política de zoneamento 
5. Política de segurança e saúde para os visitantes 
6. Controlo formal do desenvolvimento dos sítios e da densidade de utilização 
7. Política de compras locais 
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Área: Indicadores: 
Políticas e 
regulamentação (cont.) 
8. Obrigatoriedade de avaliação de impacte ambiental 
9. Classificação de áreas protegidas locais/regionais/nacionais 
Financiamento 
1. Fundo de reinvestimento local 
2. Crédito local para o empreendedorismo local 
3. Fundo e recursos para manutenção dos sítios naturais e da cultura 
Planeamento e 
educação 
1. Financiamento relacionado com a política de segurança e saúde para os visitantes 
2. Existência de uma estrutura tarifária adequada 
3. Plano de desenvolvimento turístico 
4. Existência de um plano de desenvolvimento do turismo sustentável 
5. Turismo como um dos principais componentes do processo de planeamento numa comunidade 
6. Entrega contínua de programas de monitorização 
7. Programas de incentivo baseados na performance 
8. Programas de formação para grupos de interessados locais 
9. Utilização de tecnologias novas e/ou de baixo impacte 
10. Código de ética a todos os níveis de governação 
Fonte: elaborado com base em Choi e Sirakaya (2005) 
 
Como foi referido anteriormente, além desta check-list que serve como guião para as autoridades locais e 
governos desenvolverem sustentavelmente a atividade turística, no seu estudo, Choi e Sirakaya (2005), 
definiram os indicadores para cada uma das dimensões. Em termos da dimensão económica definiram-se 
como os três principais indicadores a disponibilidade de crédito local para os negócios locais; o crescimento 
do emprego no sector do turismo e a percentagem de receitas que saem para fora da comunidade 
(leakages). O envolvimento da comunidade local na indústria do turismo, a satisfação e atitude dos visitantes 
face ao desenvolvimento turístico e o lixo/poluição são os indicadores que Choi e Sirakaya (2005) indicaram 
como os principais para a dimensão social. Para a dimensão cultural definiram-se a disponibilidade de fundos 
e recursos para a manutenção de sítios culturais; o tipo e horas de formação dada aos trabalhadores do 
sector turístico e os tipos de materiais e decoração de edifícios. A dimensão ecológica tem, segundo Choi e 
Sirakaya (2005), como indicadores principais o índice de qualidade do ar; a quantidade de erosão em sítios 
naturais e a frequência com que ocorrem acidentes ambientais relacionados com o turismo. Os indicadores 
definidos para a dimensão política são a disponibilidade e nível de políticas de zoneamento territorial; a 
disponibilidade de políticas de gestão de resíduos e controle da poluição do ar e água e a disponibilidade de 
políticas de controlo do desenvolvimento. Finalmente para a dimensão tecnológica definiram-se como os três 
principais indicadores: a recolha de dados precisa; o uso de tecnologias de baixo impacte e o benchmarking. 
De acordo com Careto (2006) e Hart (1997), ao planear-se sustentavelmente o turismo, os indicadores de 
sustentabilidade são um instrumento muito útil, pois eles consistem num conjunto de variáveis básicas, que 
permitem identificar as alterações mais significativas que se produzem num espaço e modelo turísticos. Os 
indicadores de desenvolvimento sustentável são indispensáveis para apoiar decisões de vários níveis e em 
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várias áreas, no que respeita ao sector turístico os indicadores permitem evidenciar efeitos e impactes a 
todos os níveis (social, cultural, económico e ambiental) resultantes das atividades turísticas. 
A OMT (1997) declara que o uso de indicadores permite: identificar as questões emergentes (possibilitando a 
sua prevenção ou atenuação); identificar os impactes (atuação antes do surgimento dos problemas); apoiar o 
desenvolvimento do turismo sustentável (identificando limites e oportunidades) e fomentar a responsabilidade 
dos gestores, ou seja, a indução da tomada de decisões a partir do conhecimento dos processos reais 
(citado por Careto, 2006). Com o intuito de definir um conjunto de indicadores chave a OMT (2004) elaborou 
um estudo, no qual contou com a colaboração de 62 especialistas de mais de 20 países. O guia Indicators of 
Sustainable Development for Tourism Destinations descreve mais de quarenta grandes temas da 
sustentabilidade e para cada um deles definiu indicadores e técnicas de medição, os quais podem ser 
utilizados pelas autoridades e responsáveis pelo sector turístico, de acordo com as características e 
prioridades do destino. Dada a importância da comunidade local na realização desta dissertação colocou-se 
em anexo uma tabela (Anexo 2.1) na qual se faz referência a algumas das questões e indicadores que se 
deve ter em atenção quando se pensa no bem-estar das comunidades locais. 
Além da OMT (2004) e de Choi e Sirakaya (2005), também Baumgartner (2006) elaborou uma listagem de 
indicadores de avaliação da sustentabilidade no turismo, no entanto, ao contrário das restantes, a sua 
listagem tem uma maior aplicabilidade a nível local. A listagem de indicadores de Baumgartner (2006), Anexo 
2.2, integra as dimensões ambiental, económica, sociocultural e política/administrativa. 
Á semelhança do que sucede com as listagens de indicadores da OMT (2004) e de Choi e Sirakaya (2005), 
Baumgartner (2006) definiu uma série de indicadores para cada uma das dimensões, que servem para 
avaliar a sustentabilidade de uma região, devendo para o efeito as autoridades competentes selecionar os 
indicadores que se aplicam à sua região.  
Northcote e Macbeth (2006) alertam que a escolha das medidas, das técnicas de recolha de dados e os 
indicadores utilizados aquando da avaliação de um destino dependem da especificidade da situação, bem 
como da natureza das ideologias. No fundo, o sistema de medição e os indicadores utilizados diferem de 
grupo para grupo devido aos diferentes interesses dos grupos e/ou das normas e códigos éticos que o grupo 
segue (Northcote e Macbeth, 2006). 
 
Em termos de avaliação, e a título de exemplo, importa referir a Avaliação Orientada por Processos (AOP), a 
qual permite avaliar a sustentabilidade do turismo numa região e o desenvolvimento da sustentabilidade 
desse sector na região, bem como identificar os fatores individuais que podem contribuir para avaliações 
negativas e corrigi-los. Na AOP, os avaliadores, que utilizam critérios descritivos qualitativos e indicadores 
quantitativos, sugerem um conjunto de critérios e indicadores, os quais devem ser considerados de acordo 
com as características regionais e necessidades de avaliação (Baumgartner, 2006). 
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A avaliação destes indicadores é feita com o mesmo princípio usado nos semáforos: verde (situação sem 
objeções); amarelo (situação precária situada no limite) e vermelho (situação que necessita intervenção 
imediata). Se existir um indicador vermelho a área pode ser classificada no estado vermelho, pois um critério 
muito negativo pode contaminar os efeitos positivos, além de que os indicadores de uma secção podem 
afetar os de outra, por exemplo o excesso de tráfego prejudica a região a nível ecológico, o que por sua vez 
vai interferir com o critério sociocultural qualidade de vida da população. De acordo com a sinalização 
atribuída, um destino pode ser avaliado como: sustentável; predominantemente sustentável, pouco 
sustentável ou não sustentável. (Baumgartner, 2006) 
Segundo Baumgartner (2006) o sistema de avaliação a ser concebido deverá permitir descrever o conceito 
sustentabilidade começando pelos princípios básicos: “a sustentabilidade não é uma condição de estado 
estacionário (interação perpétua entre as organizações e a preservação dos recursos naturais); a 
sustentabilidade é indivisível; o desenvolvimento sustentável é aberto à interpretação; os indicadores têm de 
retratar estados e processos.” 
Uma gestão eficaz dos recursos turísticos que integre a capacidade de desenvolvimento económico e 
respeito pelos valores ambientais, sociais e culturais do território é a base do desenvolvimento do turismo 
sustentável. Mas para que este difícil equilíbrio ocorra são necessários novos instrumentos de planeamento à 
escala local que sejam capazes, através do uso de critérios de maior justiça social, de compatibilizar o 
desenvolvimento turístico e a proteção do ambiente (Careto e Lima, 2006), podendo os indicadores definidos 
pela OMT (2004), por Choi e Sirakaya (2005) e por Baumgartner (2006) ajudar nesta tarefa. 
 
No entanto, não basta definir indicadores, pois no contexto do turismo há alguns elementos, ainda por 
resolver, que incluem a capacidade de carga, o controlo do desenvolvimento e as tipologias de turismo como 
é o caso do turismo de massas. Há ainda a referir os problemas relacionados com a medição e a 
monitorização. De salientar, ainda, que o conceito de desenvolvimento sustentável tem implícito a ideia de 
limites, o que no turismo é normalmente expresso pelo número de visitantes que o destino pode receber sem 
prejudicar a qualidade do destino e das restantes atividades desenvolvidas, e implicitamente o 
desenvolvimento de infraestruturas e a modificação das paisagens, ou seja, estas só devem ocorrer dentro 
de determinados níveis para não descaracterizar o destino, nem afetar a qualidade de vida da população 
(Butler, 1999;Careto e Lima, 2006; Choi e Sirakaya, 2005). 
Por esta razão é importante que se imponham limites ao nível do turismo. Como afirma Butler (1999) estes 
limites deviam-se basear na capacidade dos recursos, quer humanos, quer físicos, de absorver os impactes 
do turismo para que este e as outras atividades possam coexistir e manter-se a longo prazo. O grande 
problema do turismo dito sustentável é a não limitação, não referir a capacidade de carga de determinado 
destino. E, quando mencionados nos planos de desenvolvimento regional, os princípios do desenvolvimento 
sustentável são meramente referidos em traços gerais (Butler, 1999; Careto e Lima, 2006; EcoMediterrània, 
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1998; Stabler, 1997). Collins (1999) alerta para o facto da capacidade de carga ser essencialmente baseada 
na ecologia, apesar da existência de capacidade de carga associada a outros aspetos como 
constrangimentos psicológicos e sociais. Apesar de ser urgente a utilização de indicadores e limites a 
realidade é que estes não existem na maioria, se não na totalidade, dos planos de desenvolvimento. Importa 
salientar que sem indicadores o uso do termo sustentável não tem qualquer significado, pois não se coloca 
em prática o que este conceito implica para bem dos destinos e dos turistas (Butler, 1999). 
A England Countryside Commission (citada por Butler, 1999) refere que: “é essencial monitorizar, pois sem 
medir os impactes quer a nível qualitativo, quer a nível quantitativo, não é possível verificar se se está a 
avançar rumo à sustentabilidade ou à insustentabilidade”. De facto, ainda segundo Butler (1999), os 
investigadores da área do turismo, com poucas exceções, tendem a ignorar o controlo do turismo e, por 
extensão, a política do turismo. A monitorização é extremamente importante e esta deve ser feita pelas 
entidades competentes com o intuito de se analisar a sustentabilidade ou insustentabilidade dos destinos 
para que não se destrua o território. O Plano de Ação a utilizar dependerá da filosofia da autoridade 
competente e as escolhas em termos de medidas, técnicas de recolha de dados e avaliação variam de caso 
para caso (Northcote e Macbeth, 2006).  
A monitorização podia demonstrar que, ao contrário do que a maioria afirma, o turismo sustentável e o 
turismo de massas ou convencional podem não ser incompatíveis desde que se respeite a capacidade de 
carga e outros indicadores que se estabeleçam para a monitorização da atividade. 
 
2.2.3 Fatores que influenciam a adoção de práticas de turismo sustentável 
Apesar de se dizer que os números não são uma medida totalmente satisfatória, a realidade é que há um 
número máximo de visitantes que podem ser recebidos num destino, se o número é excedido ocorrerão 
efeitos negativos e por vezes irreversíveis, podendo os seus impactes serem ou não imediatos. Se o uso 
abusivo e sobredesenvolvimento continuarem a ocorrer seja qual for a forma de turismo esta será 
insustentável naquele destino (Butler, 1999; Choi e Sirakaya, 2005). 
Butler (1999) alerta que o turismo de massas (turismo habitualmente associado ao Sol e Praia, bem como a 
centros de maior concentração turística, que tem como características principais a compra de pacotes por um 
grande número de turistas que, regra geral, faz férias na época alta, contribuindo, assim para a sazonalidade 
da atividade) é extremamente popular e não vai desaparecer ou ser substituído pelo turismo alternativo 
(turismo realizado por grupos pequenos em que há uma motivação específica e pode-se realizar fora da 
época alta, muitas vezes designado na literatura como ecoturismo, turismo verde, turismo responsável, 
turismo de natureza). Butler (1999) refere ainda que o turismo teve um grande crescimento ao longo das 
décadas e que a maioria desse crescimento se deve ao turismo de massas. Butler (1999) escreve no seu 
artigo que estas formas de turismo ao aumentarem a popularidade poderão tornar-se em turismo de massas 
devido à rápida expansão de algumas, como é o caso do ecoturismo. De referir que o turismo alternativo 
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também leva ao desenvolvimento de infraestruturas e mudanças nos destinos para receber os turistas, o que 
pode ter impactes negativos se forem construídas em áreas frágeis ou se a sua construção não tiver em 
atenção as dimensões social e cultural do destino (Butler, 1999). Por seu lado, Simpson (2001) refere que o 
desenvolvimento do turismo de nichos, por oposição ao turismo de massas, não é uma garantia de 
sustentabilidade das atividades e destinos turísticos. Hunter (1997), numa das abordagens mais 
economicista e virada para os produtos turísticos, afirma que nos destinos onde o turismo está enraizado, a 
prioridade pode passar pelo desenvolvimento de novos produtos turísticos, pois a população sem a riqueza 
gerada pela atividade turística vai perder qualidade de vida e o seu bem-estar diminuirá, o que poderá 
originar a médio e longo prazo uma espiral de pobreza e de degradação ambiental.  
A gestão sustentável dos recursos turísticos e o planeamento sustentável desses recursos implicam um 
amplo conhecimento das condições da área destino sendo para isso necessário realizar um diagnóstico das 
características do destino (Careto, 2006). O sucesso do diagnóstico depende de três fatores chave: da 
participação de todos; da interdisciplinaridade da equipa técnica e da continuidade, ou seja, da possibilidade 
de se fazerem alterações de acordo com as mudanças que ocorram (Careto, 2006).  
Para que as práticas sustentáveis adotadas pelos responsáveis do sector do turismo e pelos turistas mais 
sensíveis a estas questões sejam uma realidade deve haver, em primeiro lugar, uma consciencialização da 
sustentabilidade na verdadeira aceção do conceito. Além disso, é necessário apostar-se na regulamentação 
do sector, pois a atividade turística é das menos regulamentadas o que traz sérias implicações para os 
ecossistemas, comunidades locais e culturas de todos os destinos turísticos (Careto e Lima, 2006). 
 
Conclusão 
Ao longo deste capítulo procurou-se apresentar um quadro conceptual do turismo sustentável, bem como as 
dimensões que o integram. Dada a importância de existência de indicadores para avaliar o desenvolvimento 
sustentável de destinos turísticos também se apresentaram algumas propostas de indicadores. 
Como se verificou neste capítulo, o aparecimento do conceito desenvolvimento sustentável em 1987 levou à 
adoção deste conceito em muitas áreas, entre elas a atividade turística, tendo surgido assim o conceito de 
turismo sustentável. O turismo sustentável está cada vez mais em voga e muitos são os que procuram este 
tipo de turismo, sendo mais, ainda, os que utilizam este termo para captar turistas, quando na realidade não 
passa de um slogan e a sustentabilidade no destino é inexistente, o que leva ao descontentamento da 
população. A crescente preocupação com a sustentabilidade no sector turístico levou a que fosse criada a 
Agenda 21 para a Indústria de Viagens e Turismo, na qual se estabeleceram as áreas prioritárias de ação 
para as autoridades governamentais e para as empresas do sector. 
Observou-se que as tendências da indústria turística demonstram uma cada vez maior segmentação do 
mercado, originada pelo aparecimento de novas formas de turismo, regra geral relacionadas com a natureza, 
a vida selvagem, o turismo rural e cultural, as quais se justificam pelos turistas serem cada vez mais seletivos 
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e exigentes e pretenderem contribuir para a sustentabilidade do território visitado (Careto e Lima, 2006). Esta 
é uma realidade que muitos destinos poderiam aproveitar para desenvolver de forma sustentável a região e 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida da população. No entanto, para que isto suceda tem-se de ter 
em atenção as várias dimensões do turismo sustentável, sobretudo a social, a cultural, a económica e a 
ambiental, bem como incentivar a participação da comunidade local. 
Como se referiu neste capítulo, designar uma forma de turismo de “turismo sustentável” não implica que a 
mesma seja efetivamente sustentável, daí ser extremamente importante monitorizar os impactes para se 
verificar se, de facto, esta é sustentável. De acordo com Butler (1999) este processo é complexo porque é 
necessária uma análise multisectorial e não se deve apenas estimar os impactes diretos do turismo no 
ambiente físico e humano do destino, para que isto aconteça é importante que todos os intervenientes 
estejam interessados em participar realmente no processo. Neste processo, o sector público, assume um 
papel muito importante, pois é o responsável por delinear uma estratégia e regulamentar o sector com o 
intuito de tornar esta atividade realmente sustentável. Em termos de indicadores o destaque vai para a 
compilação de indicadores para avaliar o desenvolvimento sustentável do turismo publicada pela OMT, em 
2004, e para o trabalho de Choi e Sirakaya (2005) que definiram uma listagem de indicadores para cada uma 
das dimensões que integram o conceito de desenvolvimento sustentável do turismo. Estes indicadores 
permitem monitorizar a atividade turística e os seus impactes sobre a área destino. 
Com este capítulo conclui-se que o desenvolvimento sustentável do produto turístico é fundamental, pois 
uma maior consciencialização resultará na procura de destinos sustentáveis, nos quais a natureza e as 
comunidades locais desempenham um papel de destaque, devendo o preço que o cliente final paga integrar 
os custos da sustentabilidade (Careto e Lima, 2006).  
O conceito turismo sustentável é apreciado e elogiado por muitos, no entanto, a adoção por parte de todos e 
o sucesso das atividades e/ou empreendimentos nunca serão uma realidade, a menos que os atores do 
sector turístico unam esforços e realmente implementem atividades/empreendimentos sustentáveis, pois não 
basta utilizar o termo “sustentável”, tem-se de agir e seguir diretrizes rumo à sustentabilidade. Na ausência 
de dados concretos e fidedignos e de uma monitorização eficiente não se pode dizer se a atividade de uma 
empresa do sector do turismo é sustentável no imediato. Esta avaliação apenas é possível anos depois, após 
uma comparação entre o que existia e o que passou a existir, bem como através de uma análise dos seus 
impactes no destino.  
Ao contrário do que seria de esperar, ainda não existe uma definição consensual de turismo sustentável. 
Este facto, de certa forma, justifica a ausência de monitorização da atividade turística e da sua 
sustentabilidade, pois ao adotar-se uma definição que incida maioritariamente sobre uma das dimensões, as 
restantes dimensões podem ser negligenciadas e, consequentemente, algo que supostamente seria 
sustentável pode destruir elementos que tornam uma região única. Apesar da resistência de muitos agentes 
à adoção do conceito e da monitorização da atividade turística e da sua sustentabilidade, a realidade é que a 
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sua adoção é uma necessidade para o sucesso dos destinos a longo prazo, para a sua preservação, bem 
como para a melhoria da qualidade de vida das comunidades locais, sem as quais um destino perde parte da 
sua alma. 
Pode-se concluir que o turismo sustentável pode ser o futuro, desde que esta atividade preserve os valores, 
costumes e demais aspetos relacionados com a comunidade recetora, o ambiente em que a comunidade se 
insere e os recursos endógenos da região. Para existir sustentabilidade é, também, necessário que haja um 
equilíbrio entre as diversas dimensões que integram o turismo sustentável e se canalize as receitas para a 
área destino e em prol desta, devendo os benefícios serem distribuídos equitativamente. De referir, ainda, 
que o sucesso e competitividade dos destinos depende da capacidade de adaptação dos mesmos às 
exigências dos turistas, que se preocupam com a sustentabilidade dos destinos e procuram este tipo de 
destinos, mas nunca esquecendo o desenvolvimento sustentável do destino.  
Das diversas dimensões mencionadas neste capítulo o destaque nesta dissertação vai para a dimensão 
sociocultural, pois sem a comunidade recetora, sem o envolvimento de todos os atores e a satisfação dos 
mesmos, o turismo, independentemente de ser sustentável nas outras dimensões, ou não, nunca terá 
sucesso. Neste sentido, é fundamental monitorizar e avaliar o grau de satisfação da comunidade, as suas 
atitudes e a perceção que a mesma tem dos impactes da atividade turística no seu território. 
Uma vez que a monitorização da sustentabilidade turística só é possível se o destino estiver devidamente 
identificado e caracterizado o terceiro capítulo desta dissertação pretende definir destinos turísticos 
piscatórios e caracterizar o desenvolvimento sustentável neste tipo de destinos.  
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Capítulo 3: Desenvolvimento sustentável dos destinos piscatórios 
O que é um destino turístico? A resposta a esta questão é importante pois é necessário compreender e 
delimitar o conceito destino por este ser uma das principais componentes do sistema turístico. Além disso, é 
no destino que a maioria da atividade turística ocorre e, consequentemente, é onde ocorrem os impactes. 
Após a definição conceptual de turismo procurar-se-á definir o conceito de destino piscatório. As 
comunidades piscatórias e o seu ambiente são a razão de ser desta dissertação, daí a necessidade de 
compreender e delimitar o que é um destino piscatório e o que o torna único em relação às restantes 
tipologias de destino. 
A conceção do turismo contemporâneo sofreu uma mudança, ou seja, atualmente, pretende-se reduzir os 
efeitos negativos do turismo sobre o meio envolvente, assegurar uma maior diversidade de formas turísticas 
e integrar, de forma harmoniosa, as necessidades do turista e as da população local (Careto e Lima, 2006). 
Os destinos turísticos, incluindo os que inicialmente são muito atrativos e têm boas estruturas de marketing e 
acessibilidades, podem tornar-se insustentáveis caso a gestão dos mesmos não se baseie num sistema de 
compreensão e colaboração entre todos os interessados (Briassoulis, 2002; Schianetz et al, 2007). 
Apesar das limitações em termos de bibliografia disponível, o presente capítulo encontra-se dividido em três 
subcapítulos. No primeiro subcapítulo tenta-se delimitar o conceito de destino turístico e definir quais as 
características do mesmo. Por seu lado, o segundo subcapítulo procura delimitar ainda mais o conceito de 
destino, especificando uma tipologia de destino, o destino piscatório, após a sua conceptualização serão 
definidas as suas características. Finalmente, o terceiro subcapítulo versará sobre a importância da 
comunidade nos destinos piscatórios subdividindo-se o mesmo em quatro pontos: envolvimento da 
comunidade, place attachment, perceções dos impactes e atitudes da comunidade. De referir, que na 
realização deste capítulo foi notada a limitação de bibliografia referente a destinos piscatórios. 
 
3.1 Destino turístico: conceito e características  
A definição de destino não é consensual devido à diversidade de destinos que existe em termos de 
características, problemas e oportunidades (Eusébio, 2006) 
Silberberg (1995) define destino simplesmente como sendo um local que as pessoas planeiam visitar. Por 
seu lado Buhalis (2000) e Fyall e Garrod (2005) definem destino como uma amálgama de produtos turísticos 
que oferecem de forma integrada experiências aos consumidores.  
Eusébio (2006) alerta para a existência de dois elementos-chave nas inúmeras definições de destino: a 
existência de vários elementos (físicos e humanos) e a sua interligação. Assim um destino é: “um espaço 
geográfico onde existem elementos naturais (clima e paisagem), construídos (atracções construídas, infra-
estruturas de apoio e serviços turísticos) e elementos sócio-culturais (cultura e hospitalidade dos residentes) 
que interagem uns com os outros e que se encontram em constante mutação.” (Eusébio, 2006: 24) 
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De facto, os destinos são uma das entidades mais difíceis de gerir devido à diversidade de atores que 
integram e à complexidade de relacionamentos entre os diferentes atores (Buhalis, 2000).  
Eusébio (2006) afirma que apesar de existirem diversas classificações dos destinos turísticos, a maior parte 
delas utiliza o tipo de atrações turísticas oferecidas pelo destino como critério de classificação. 
Ko (2005) define destino turístico como uma atração turística (natural ou construída), incluindo o sistema 
humano e o ecossistema, influenciada pelas atividades turísticas nela desenvolvidas. Em termos de atrações 
turísticas, os destinos podem ser de dois tipos: naturais e construídos. A maior parte dos destinos, quer 
sejam naturais ou construídos, são geridos de alguma forma. Por exemplo, um parque nacional, apesar de 
ser deixado, o mais possível, no seu estado natural, é gerido com o intuito de o preservar e, 
simultaneamente, desenvolver infraestruturas e equipamentos (como por exemplo acessos, parques de 
estacionamento, parques de campismo ou caravanismo, caixotes do lixo) que permitam usufruir do espaço 
de forma sustentável (Holloway, 2006). Os destinos necessitam de atrações, instalações e acessibilidades 
adequadas para atrair visitantes. Quantas mais atrações um destino possuir mais fácil será colocá-lo no 
mercado (Holloway, 2006; Prideaux, 2009). Muitas das atrações que um destino possui baseiam-se nas suas 
características físicas como a beleza das montanhas; a brisa num resort costeiro e as qualidades de uma 
determinada praia; a arquitetura histórica; a existência de oportunidades de entretenimento e “atmosfera”. A 
estas atrações podem-se juntar inúmeras atrações construídas, como por exemplo um museu, um casino 
e/ou um centro de conferências (Holloway, 2006).  
Um destino também pode ser classificado de acordo com as suas características geográficas: turismo 
costeiro; turismo rural e turismo urbano (Holloway, 2006). No turismo costeiro incluem-se entre outros os 
resorts à beira-mar e as praias naturais. O turismo rural inclui, por exemplo, o agroturismo e os parques 
nacionais, por seu lado, o turismo urbano engloba visitas a centros urbanos (Holloway, 2006). 
Middleton e Hawkins (1998) consideram que se pode definir como destino turístico resorts costeiros, 
lacustres ou nas montanhas, bem como cidades, vilas históricas ou áreas geográficas, como os já referidos 
parques nacionais. Ainda de acordo com Middleton e Hawkins (1998) alguns destinos são fechados como a 
Disneyland Paris, mas a maioria integra os residentes, as atividades económicas desenvolvidas, incluindo o 
turismo, e os visitantes. De referir que para o destino ser sustentável o sistema humano e o ecossistema têm 
de ser sustentáveis simultaneamente. Num destino existem várias questões que não podem ser explicadas 
por dados quantitativos, mas pela sabedoria e experiência dos interessados (Ko, 2005). De facto, alguns dos 
recursos consumidos pelos turistas são intangíveis (cultura local, sons, cheiros, …) e estes diferem de 
comunidade para comunidade e tornam um destino único (Briassoulis, 2002). Um destino deve possuir 
sentido de identidade e é importante que possua características únicas (Schianetz et al, 2007). 
Os destinos turísticos diferem na sua dimensão, um destino pode ser um país, um estado, uma região, uma 
localidade ou um simples resort (Schianetz et al, 2007). Holloway (2006) corrobora esta ideia afirmando que 
um destino pode ser um resort, uma localidade, uma região dentro de um país, o país na sua totalidade ou 
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abranger uma área ainda maior. Atualmente, existem pacotes que abrangem visitas a países cujas atrações 
sejam distintas, por exemplo que englobe num país visita a monumentos, num segundo compras e vida 
noturna e no último país consista em passar uns dias na praia. Esta abordagem “escolhe e mistura” uma 
variedade de destinos com atrações diferentes está a tornar-se comum (Holloway, 2006). 
De referir, ainda que, por vezes, o destino é definido através das perceções que os turistas possuem das 
atividades que podem praticar no destino, sendo essas perceções influenciadas pelo itinerário, bagagem 
cultural, propósito da viagem, nível de educação e experiência passada dos visitantes (Buhalis, 2000; 
Middleton e Hawkins, 1998; Kastenholz, 2002). 
Após estas definições de destino turístico importa referir quais são os elementos que integram um destino, os 
quais estão identificados na Figura 3.1.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3.1 – Destino Turístico 
Fonte: elaborado com base em Briassoulis (2002) 
 
Esses elementos são o ambiente natural, sociocultural e/ou construído onde as atividades turísticas e não 
turísticas são desenvolvidas utilizando toda uma série de infraestruturas, as quais foram criadas para serem 
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usufruídas pelas comunidades e/ou visitantes. Ambos os grupos vão interagir com o ambiente e com os 
prestadores dos vários serviços (turísticos ou não) existentes no território. 
Como se pode verificar pela figura 3.1 existem várias relações e ligações num destino turístico, logo este não 
é estático, os destinos turísticos são dinâmicos. Schianetz et al (2007) corroboram esta ideia ao referirem no 
seu artigo que um destino turístico regra geral desenvolve-se dinamicamente, ou seja, durante o ciclo de vida 
do destino a maioria dos interessados envolvidos no desenvolvimento da atividade turística vão mudando 
contínua e drasticamente de proprietários de pequenas unidades de alojamento e de negócios no sector 
turístico que constituem uma segunda fonte de rendimento para negócios turísticos altamente competitivos e 
especializados que passam a ser a principal fonte de rendimento.  
Os destinos podem encontrar-se em diferentes níveis do ciclo de vida e, como é óbvio, as estratégias 
adotadas diferem do mesmo: um destino no início de crescimento preocupa-se com o desenvolvimento de 
infraestruturas apropriadas e com a definição dos mercados, por seu lado, um destino na fase de maturidade 
ou na fase de estagnação desenvolve estratégias para manter os mercados ou explorar novos segmentos de 
mercado (Schianetz et al, 2007).  
As estratégias adotadas devem também ter em atenção toda uma série de problemas que surgem com o 
desenvolvimento turístico. No que se refere aos fluxos de pessoas ocorre, em muitos destinos, um grande 
fluxo de turistas e empregados sazonais. Estas pessoas estão no destino transitoriamente, ou seja, estão por 
um curto período de tempo e, durante o mesmo, a capacidade de carga aumenta e a qualidade de vida no 
destino diminui. Este superpovoamento do destino, que é regra geral acompanhado de impactes a nível 
social e ambiental, destrói a base do destino turístico (Schianetz et al, 2007). De facto, todos os destinos 
podem sofrer uma utilização excessiva e para os destinos mais populares este é um problema crescente 
(Holloway, 2006).  
Quando a quantidade e qualidade de recursos diminui a capacidade de atração de um destino diminui 
(Briassoulis, 2002). A sobreutilização dos recursos diminui as receitas, aumenta os custos, diminui o 
emprego, o rendimento e a satisfação turística. A competição torna os destinos mais vulneráveis e menos 
procurados devido à exploração de que foram alvo os seus recursos (Briassoulis, 2002). A perda de valor 
estético de destinos é algo que ocorre na costa mediterrânica, a este problema destes destinos populares há 
a juntar a sazonalidade e a sobreutilização de recursos. Estes dois aspetos estão relacionados, pois há 
extremos no uso dos recursos: ora são pouco usados, ora estão congestionados (Briassoulis, 2002). 
Além da sazonalidade e excesso de capacidade de carga e dos impactes que estão inerentes a estes dois 
aspetos, os destinos têm outros problemas a ultrapassar tais como: recursos limitados; troca de 
informações/dados limitada; barreiras linguísticas e culturais; inveja e desconfiança entre instituições e 
empresários (Yuksel e Yuksel, 2005). De acordo com Dyer et al (2003) e Ryan e Aicken (2005) nos destinos 
turísticos a conservação da diversidade cultural é uma prioridade, pois o turismo pode ter um impacte 
negativo na cultura e tradições locais, os quais são parte integrante do destino.  
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Os elementos base (como a costa e os artefactos culturais) são os inputs mais importantes para o turismo, 
pois caracterizam o mesmo, sendo consumidos quer por residentes locais quer por turistas (Briassoulis, 
2002). No entanto, muitas vezes esquece-se que o consumo por parte dos residentes pode ter maior impacte 
do que o consumo por parte dos turistas. Um exemplo disso é a Costa Mediterrânica que sofre pressão de 
inúmeras atividades económicas e não apenas da atividade turística (Briassoulis, 2002). 
Os destinos turísticos também são influenciados pelas mudanças globais, talvez a um nível bastante elevado, 
daí necessitarem de se desenvolverem de forma adaptativa e flexível para manterem a capacidade de 
competitividade (Schianetz et al, 2007). De referir que há casos em que a natureza e sensibilidade de um 
destino podem indicar que o turismo não é uma opção para o desenvolvimento sustentável da região em 
causa (Briassoulis, 2002). 
 
3.2 Destino piscatório: conceito e características 
De acordo com Dias (s/d) as zonas costeiras constituem ecossistemas únicos e irreconstituíveis à escala 
humana, resultantes de uma evolução de milhões de anos. Os estuários e as lagunas costeiras sempre 
foram objeto de intensa ocupação humana, enquanto os litorais arenosos oceânicos apenas foram ocupados 
a partir do século XIX devido ao reconhecimento das virtudes da talassoterapia (Dias, s/d). Os sistemas 
costeiros são um ponto de encontro entre a terra e o mar e a maioria da população vive nesta faixa, seja em 
comunidades piscatórias tradicionais, seja em cidades (Orams, 1999). Os primeiros polos turísticos surgiram 
em pequenos povoados piscatórios e estavam reservados para os estratos mais elevados como eram o caso 
da aristocracia e da alta burguesia. Os banhos de mar eram encarados como uma prática terapêutica 
rigorosamente organizada e vigiada por banheiros (Dias, s/d). As primeiras estâncias balneares eram 
frequentadas pelos estratos sociais mais elevados. Uma vez que as práticas terapêuticas (os banhos) 
ocupavam apenas uma pequena parte do dia apareceram vários serviços para os aristocratas ocuparem os 
seus tempos livres, os quais passavam, entre outros, pelos hotéis de luxo, pelos clubes e pelos casinos 
(Dias, s/d). Nos finais do século XIX e inícios do século XX surgiram múltiplas estâncias balneares, dando-se 
assim início à ocupação sistemática dos litorais arenosos oceânicos e a utilização turístico-balnear das praias 
muito rapidamente se estendeu a toda a sociedade (Dias, s/d). Na segunda metade do século XX verificou-se 
um grande boom turístico direcionado maioritariamente para as estâncias balneares marinhas. De referir que, 
nesta altura, há um forte acréscimo do número de segundas habitações nas zonas costeiras. Os benefícios 
económicos da atividade turística, a forte concorrência internacional e a falta de experiência face a este novo 
fenómeno levaram a que quase tudo fosse permitido. (Dias, s/d).  
A região do Mediterrâneo, na qual se engloba Portugal, consolidou-se como um dos principais destinos de 
massas do mundo devido à riqueza dos seus valores naturais e culturais, bem como à proximidade dos 
principais mercados geradores de fluxos turísticos. Portugal é, ainda, muito conhecido como um destino de 
“sol e mar”, tendo atualmente imensos países concorrentes, alguns dos quais com vantagens competitivas a 
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nível de preço, exotismo e história. Apesar das recentes mudanças, com o surgimento de novas formas de 
turismo alternativas, o turismo de “sol e mar” continua a dominar o mercado internacional, no entanto, a, já 
mencionada, e cada vez maior concorrência à região mediterrânica origina, nalguns casos o decréscimo da 
procura turística que põe a nu um modelo de desenvolvimento obsoleto que se baseia essencialmente no 
consumo indiscriminado do território. Este fator faz com que o debate sobre o desenvolvimento sustentável 
do turismo esteja cada vez mais na ordem do dia (Careto e Lima, 2006).  
De acordo com Esteves (2010) o mar representa para o Produto Interno Bruto (PIB) cerca de 2% em 
atividades diretas, sendo de referir que não incorpora o “sol e praia” ou “turismo de costa”, que em si só já 
representa 7% ou 8% do PIB nacional. O mar e o turismo associado ao mar são dois pilares da 
transformação económica do país que têm de ser desencadeados. Apesar de não ser possível prever quanto 
poderá crescer no futuro, pode-se estimar que os 10% ou 12% (cerca de vinte mil milhões de Euros) são 
perfeitamente passíveis de atingir caso se aposte no desenvolvimento do sector (Esteves, 2010). 
As zonas costeiras assumem uma importância estratégica crescente, a todos os níveis, daí a resolução dos 
seus problemas - como são o caso do controlo dos processos erosivos, da ocupação urbana de zonas de 
risco, da destruição de habitats, da perda de biodiversidade e do declínio das atividades económicas 
tradicionais como a pesca - revelar-se prioritária no âmbito de uma política de desenvolvimento sustentável 
(Polis Litoral Norte, 2010). As zonas costeiras e os seus ecossistemas sempre forneceram alimento às áreas 
mais densamente povoadas, bem como oportunidades de emprego. Atualmente, o turismo é visto como uma 
atividade capaz de contribuir para a preservação dessas regiões (Gössling, 2003). 
Dada a especificidade e relevância das zonas costeiras, nas quais se englobam os destinos piscatórios, a 
OMT identificou os seguintes indicadores: 
 
Tabela 3.1 – Indicadores chave do turismo sustentável em zonas costeiras 
Problemática: Indicador: Avaliações sugeridas: 
Destruição ecológica Importância da degradação % em condições de degradação 
Degradação das praias Nível de erosão % de costa sujeita aos efeitos da erosão 
Esgotamento da pesca Diminuição de capturas Número de exemplares de espécie chave 
Congestionamento Intensidade de uso Pessoas por m² de área acessível 
Destruição da fauna Número de indivíduos de cada espécie 
Número de espécies 
Alterações nas espécies 
Número de observações de espécies chave 
Diminuição da qualidade da água 
Níveis de contaminação 
Total de metais pesados 
Total de coliformes fecais 
Falta de segurança 
Nível de criminalidade Número de ocorrências 
Nível de acidentes Acidentes relacionados com a água 
Fonte: OMT (1997, citada por Careto, 2006: 80)  
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Mas quais são os elementos que integram um destino piscatório? A Figura 3.2 identifica, em traços gerais, os 
elementos que compõem um destino piscatório.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3.2 – Destino Piscatório 
Fonte: elaborado com base em Briassoulis (2002) 
 
Os elementos que compõem um destino piscatório são o ambiente natural, sociocultural e/ou construído 
onde as atividades turísticas e não turísticas são desenvolvidas, este ambiente, regra geral, localiza-se à 
beira-mar, pois a maior parte da atividade piscatória ocorre na costa devido às condições ótimas para o 
desenvolvimento da atividade. Durante o desenvolvimento das atividades, quer turísticas (desde o turismo 
náutico até ao “sol e mar”), quer não turísticas como é o caso da pesca, toda uma série de infraestruturas, 
desde o porto de pesca ao cais de recreio e escola de surf, são utilizadas quer pela comunidade, quer pelos 
turistas, pois foram criadas para serem usufruídas por ambos. Ambos os grupos vão interagir com o 
ambiente e com os prestadores dos vários serviços (turísticos ou não) existentes no território, pois um 
indivíduo em sociedade interage sempre com os outros, quer seja de forma direta, quer seja de forma indireta 
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(por exemplo o turista ao consumir peixe está a interagir indiretamente com o pescador, pois foi este quem 
pescou o peixe consumido). 
Um destino piscatório é um destino que se localiza junto a um curso de água ou, mais habitualmente, junto 
ao mar, devido à localização da matéria-prima (peixe e marisco) para a atividade piscatória ser mais 
abundante na costa. Neste sentido, um destino piscatório corresponde, quase sempre, a uma zona costeira. 
Num destino piscatório, como a própria designação indica, a pesca é uma das principais atividades 
económicas desenvolvidas pela comunidade local.  
De acordo com Oliveira (2003) um destino piscatório é uma área localizada no litoral e composta por 
quilómetros de praias rodeadas por mar e, por vezes, por rio, dunas e comunidades de pequena a média 
dimensão, nas quais existe atividade piscatória. 
Com a revolução tecnológica na agricultura os oceanos viram a sua importância no fornecimento alimentar 
do planeta diminuir. Nessa época as regiões litorais também se tornaram no centro da maior indústria 
mundial, o turismo, pois o turismo de “sol e mar” cresceu exponencialmente. Isto demonstra que a segunda 
metade do século XX assistiu a uma profunda alteração das funções económicas dos oceanos e da geografia 
das atividades ligadas a eles (SaeR, 2009). Diretamente relacionadas com o mar há duas funções a 
salientar: a função pesca e alimentação e a função passageiros, lazer e turismo. Em termos da função pesca 
e alimentação há a referir que esta inclui as atividades de captura e armazenamento do pescado, as 
atividades de transformação do pescado, a construção naval de navios de pesca, entre outras. O segmento 
da pesca é um segmento que se depara com forte procura, mas as quotas (toneladas de peixe pescado) têm 
vindo a ser reduzidas devido a sérios problemas de disponibilidade de recursos e de restrições na atividade 
de pesca (SaeR, 2009). No que se refere à função passageiros, lazer e turismo estas atividades 
desenvolveram-se ocupando o espaço outrora ocupado pelo transporte de passageiros de grande distância e 
incluem os serviços de transporte de passageiros, os cruzeiros e a construção dos respetivos navios, bem 
como as marinas para os acolherem. O segmento turismo e lazer tem vindo a crescer e inclui atividades 
diversas como náutica de recreio, desportos náuticos e submarinos e o turismo de cruzeiros. A componente 
náutica de recreio e turismo náutico inclui diversas atividades que podem ser praticadas no mar, rios, 
estuários e lagos como são exemplo a vela, o windsurf, o surf, o kitesurf, o bodyboard, o rafting, o remo, a 
canoagem, o kayak, o ski aquático, a motonáutica, a pesca desportiva, a pesca submarina e o mergulho 
(SaeR, 2009). Em Portugal as pescas, apesar da população ativa do sector ter diminuído, têm um peso social 
de grande relevância dado que esta constitui uma importante fonte de subsistência das comunidades 
piscatórias. Para além das atividades diretamente ligadas à pesca é de salientar o emprego gerado em 
outros sectores económicos como a restauração, o turismo e a indústria de processamento do pescado, que 
beneficiam da matéria-prima proveniente da pesca (SaeR, 2009). 
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Um destino piscatório é um destino onde o mar e a atividade piscatória têm grande relevância na economia 
local. De facto, o mar e a praia desde os primórdios da atividade turística têm sido procurados por todos e, 
ainda hoje, são um dos elementos mais procurados a nível internacional.  
A localização e as atividades económicas desenvolvidas são os principais elementos caracterizadores de 
um destino piscatório. Segundo um relatório da Comissão Europeia (2010) as áreas costeiras são os mais 
atrativos destinos turísticos da Europa e o impacte da atividade turística traz grandes benefícios às 
populações, estimulando as atividades económicas. As zonas costeiras têm como um dos mais importantes 
ativos económicos o turismo e desporto, sendo grande o potencial para o desenvolvimento de atividades de 
recreio e desportos náuticos e de ecoturismo, devendo os mesmos serem regulamentados. Por seu lado, as 
pescas constituem um importante sector tradicional com implicações socioeconómicas, devendo a pesca 
artesanal ser enquadrada por um regulamento específico, dadas as suas características (Comissão 
Europeia, 2010).  
Segundo Cheong (2003) nas comunidades piscatórias que possuem praia e/ou locais cénicos as unidades de 
alojamento e os restaurantes proliferam, por seu lado, os destinos piscatórios que não possuem praia perto 
oferecem como atividade de lazer a pesca de recreio, geralmente, existem locais específicos como pontões 
ou rochas grandes que estão na costa para a prática desta atividade. Em termos de serviços, os destinos 
piscatórios possuem, essencialmente, unidades de alojamento, restaurantes, sobretudo de peixe e marisco, e 
empresas que oferecem atividades marítimo-turísticas. Alguns destinos piscatórios possuem ainda mercados 
de peixe e abrem as portas das aquaculturas e viveiros aos visitantes o que são experiências únicas e muito 
educativas para quem as visita (Cheong, 2003). As unidades de alojamento nas comunidades piscatórias 
coreanas são, regra geral, uma parte da casa dos pescadores que foi convertida em quartos de hóspedes, ou 
casas de hóspedes construídas seguindo o estilo das casas tradicionais dos pescadores (Cheong, 2003).  
Nem todos os pescadores optam por unidades de alojamento, alguns optam pela área da restauração, sendo 
os pratos à base de peixe e marisco, pois esta atividade apesar de mais dispendiosa é menos sazonal 
(Cheong, 2003). No entanto, abrir um negócio, sobretudo na área da restauração, nem sempre está ao 
alcance da comunidade piscatória por esta não ter o dinheiro necessário para investir, o que faz com que 
muitas vezes sejam elementos externos à comunidade os proprietários dos negócios (Cheong, 2003). Quer o 
negócio seja no ramo do alojamento, quer seja no da restauração, o mesmo é, essencialmente e regra geral, 
familiar, sendo o do alojamento menos exigente em termos de número de trabalhadores. Em terceiro lugar 
surge a pesca de recreio, havendo inúmeros barcos registados. Esta atividade, que foi regulamentada para 
favorecer o desenvolvimento turístico, funciona da seguinte forma: a cooperativa organiza as viagens e os 
membros da mesma revezam-se nos barcos (Cheong, 2003).  
De acordo com Cheong (2003) as comunidades piscatórias que possuem múltiplos elementos como porto de 
pesca, praia e locais para pesca recreativa têm mais probabilidades de ter sucesso em termos de 
desenvolvimento turístico e mais possibilidades a comunidade piscatória tem de beneficiar da atividade 
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turística, sendo os turistas que praticam pesca de recreio os que têm maior tendência a repetir as visitas do 
que os que apenas utilizam o alojamento e/ou restauração. 
Atualmente, o sector das pescas está em decréscimo devido à diminuição dos recursos existentes (Cheong, 
2003; Christie, 2005 e White et al, 2000) e o sector turístico tem cada vez mais importância a nível 
económico, inclusivamente há pescadores que optam pela pluriatividade, ou seja, além da pesca, fazem 
outras atividades como passeios de barco com turistas pela costa. O padrão de desenvolvimento turístico 
nas comunidades piscatórias coreanas tem sido semelhante ao do turismo rural: pequena escala, 
tradicionalmente gerido e localizado em áreas relativamente isoladas (Cheong, 2003). Em Portugal as áreas 
de desenvolvimento de destinos piscatórios não são isoladas e em vários, especialmente na costa Algarvia, 
os empreendimentos são geridos por grupos de média a grande dimensão. 
Regra geral, nas comunidades piscatórias há uma combinação de negócios geridos por individuais e projetos 
turísticos iniciados pelo governo ou cooperativas, sendo estes os que respondem aos problemas de 
degradação ambiental e/ou dificuldades económicas das comunidades piscatórias. As autoridades coreanas 
optaram por ajudar as cooperativas e não os pescadores individualmente para que as verbas fossem usadas 
para o desenvolvimento local, além disso, o projeto de revitalização das aldeias piscatórias passou não só 
pelo desenvolvimento turístico, mas também pela melhoria das infraestruturas necessárias à atividade 
piscatória (Cheong, 2003). Muitas vezes o turismo foi desenvolvido em algumas comunidades piscatórias 
apenas para ressuscitar comunidades piscatórias deprimidas, ou seja, o desenvolvimento da atividade 
turística ocorreu para servir o interesse público como uma ferramenta para encorajar o desenvolvimento 
regional (Cheong, 2003).  
 Quando se fala em destino piscatório deve-se falar em turismo costeiro. O turismo costeiro e oceânico é 
considerado como uma das áreas de maior crescimento do turismo contemporâneo (Orams, 1999; Hall, 
2001). Hall (2001) afirma que o turismo costeiro abrange o turismo, lazer e atividades de recreio que se 
desenvolvem na costa ou nas águas marítimas costeiras, ou seja, abrange desenvolvimento (alojamento, 
restauração, indústria alimentar e segundas residências) e infraestruturas de desenvolvimento (negócios, 
marinas, fornecedores de atividades). O turismo costeiro é tradicionalmente considerado como benéfico para 
as economias em desenvolvimento e, principalmente, para as comunidades locais através da estimulação de 
receitas locais (Thiele et al, 2005). Este, se desenvolvido responsavelmente, é uma oportunidade de 
promoção do desenvolvimento económico com o mínimo de impactes negativos, inclusivamente pode 
minimizar os impactes de outras atividades com maiores impactes, como é o caso da pesca, ao substituí-las 
(Thiele et al, 2005).  
Ao coexistirem a pesca e o turismo são desenvolvidas infraestruturas para servir ambas as atividades (desde 
vias de comunicação e transportes, a serviços abertos ao público em geral, como farmácias, hospitais, 
bancos, supermercados, passando por equipamentos específicos para a pesca, como o porto e a lota, e para 
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o turismo, como doca de recreio, unidades de alojamento, …). De referir, ainda, que a variedade da vida 
marinha faz do mar uma fonte de deliciosas oportunidades gastronómicas (Garrido, 2006). 
Por vezes, a coexistência de turismo e pesca numa determinada área pode levar ao surgimento de 
problemas e/ou conflitos.  
O crescimento acelerado da atividade turística associada ao surgimento dos pacotes turísticos e o 
desenvolvimento das grandes cadeias hoteleiras no litoral aumentaram a pressão sobre algumas áreas 
recetoras. O aumento da procura incidiu sobretudo no ordenamento do território, com o aumento das 
assimetrias regionais. Esta pressão turística levou à destruição de valores ambientais, redução da 
biodiversidade e de espaços com grande valor natural (ecossistemas estuarinos e áreas protegidas 
costeiras); cultural (alteração dos modos de vida das comunidades), e patrimonial (destruição de núcleos de 
arquitetura tradicional para a construção de estabelecimentos hoteleiros). Esta situação é agravada, na 
maioria dos casos, pela sazonalidade dos fluxos turísticos, o que é um efeito do produto “sol e praia”, criando 
assim conflitos entre as necessidades das comunidades recetoras e os visitantes (Careto e Lima, 2006), bem 
como implicações no emprego e sua estabilidade (Bruce e Cantallops, 1996). Além de sazonais esses postos 
de trabalho não são especializados e os salários são baixos (Rátz, 2000). 
A Agência Europeia do Ambiente (2007) e Lim e McAleer (2005) referem que as zonas costeiras revelam-se 
particularmente sensíveis ao desenvolvimento turístico, sendo, nalguns destinos turísticos extremamente 
populares, irreversível a sua degradação. A Costa Mediterrânica está sob grande pressão do Turismo e de 
inúmeras atividades económicas, tais como: indústria, comércio, imobiliário e agricultura (Briassoulis, 2002). 
De facto, as zonas costeiras da Europa são muito atrativas do ponto de vista da atividade turística e a 
presença humana faz-se notar na edificação, essencialmente em altura, da maior parte da linha de costa, na 
frequência maciça das praias, na poluição da água e das areias e no retrocesso da linha de costa (Careto e 
Lima, 2006a). Perante a pressão de utilização surgem, também, pressões imobiliárias, incluindo inúmeros 
empreendimentos turísticos e, consequentemente, vários problemas como são exemplo: os sistemas de 
saneamento insuficientes, desvirtuação de valores culturais, destruição de ecossistemas, decaimento de 
atividades tradicionais, dimensionamento ineficaz das estruturas de apoio durante a época alta e forte 
sazonalidade das atividades económicas (Dias, s/d). No final do século XX, os destinos tradicionais veem-se 
na contingência de baixar os preços para fazer face a novos destinos, sendo ocupados por um turismo de 
massas frequentemente com baixo poder económico. No entanto, a consciencialização do turista também é 
cada vez mais uma realidade, fazendo com que os mesmos procurem destinos que respeitem, 
simultaneamente, o ambiente e os valores culturais (Dias, s/d). 
De acordo com a EcoMediterrània (1998), o desenvolvimento turístico tem sido mais intenso nas zonas 
costeiras, e, tradicionalmente, tem por base um modelo de crescimento extensivo, cujas principais 
características são o incremento do número de visitantes, independentemente da capacidade de acolhimento 
do território; a prioridade dos benefícios a curto prazo em detrimento dos efeitos a médio e longo prazo; a 
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criação de uma oferta turística homogénea e padronizada; uma escassa presença da cultura e tradições 
locais na configuração da oferta turística e uma forte pressão sobre o ambiente que provoca graves impactes 
no meio físico e que deteriora a qualidade do território e de vida da comunidade local. Este modelo tem sido 
adotado na maior parte das zonas turísticas do litoral europeu, sobretudo no Mediterrâneo e é responsável 
pela degradação de muitos destes espaços, bem como pelo descontentamento de muitas comunidades 
(EcoMediterrània, 1998; Archer et al, 2005). 
O facto da legislação portuguesa ser permissiva, as tutelas serem complacentes e os autarcas entusiastas do 
urbanismo turístico massificado, ou seja, a gestão da oferta ter apenas preocupações com a satisfação da 
procura e com o lucro a curto prazo, fez com que o país acompanhasse as tendências de concentração e 
litoralização. Portugal tem o problema da litoralização (Brito, 2010 e Careto e Lima, 2006), da massificação e 
da sazonalidade da atividade turística, o que influencia o modo de viver e tem impactes, sobretudo negativos, 
nas comunidades piscatórias e nos destinos piscatórios. De facto, a faixa litoral do país encontra-se 
sobreocupada por motivos sociais, culturais, económicos e políticos (Careto e Lima, 2006). Este aspeto é 
bem visível em regiões como os Açores, nos quais o uso dos recursos naturais terrestres e marítimos levou a 
um crescimento urbano, especialmente junto à costa, ao desenvolvimento dos transportes e do turismo e às 
exportações de pescado. Todas estas atividades levaram ao aumento da exploração dos recursos e, 
simultaneamente, a uma diversificação das atividades existentes (Santos, 2010).  
A oferta de destinos piscatórios e de atividades marítimas dependem em grande parte da qualidade 
ambiental (Orams, 1999). Perante o fenómeno da procura turística intensiva das praias e marinas e da sua 
reconhecida suscetibilidade à poluição a vários níveis foi necessário criar parâmetros de qualidade, neste 
sentido, surgiu assim a Bandeira Azul, a qual é um galardão de qualidade ambiental que indica que uma 
praia é limpa, segura e tem uma boa gestão ambiental (Careto e Lima, 2006a). 
Tavira é um exemplo de um destino piscatório nacional que importa referir. Do ponto de vista da economia 
local a ria possui extraordinárias condições naturais para a piscicultura, ocupando esta cerca de 400 hectares 
no concelho, parte inserida em antigas salinas, aí se criando em especial dourada, sargo, robalo, salmonete, 
linguado e enguia. Cerca de 80% da moliscicultura nacional é proveniente da Ria Formosa. Também o 
património marítimo, a diversidade de embarcações e utensílios das várias épocas, constitui fonte de atração 
para o visitante (Careto e Lima, 2006). 
Com a implementação da Agenda 21 Local em Tavira, para além da identificação dos principais problemas e 
tendências, procurou-se definir estratégias para a resolução de problemas ambientais e valorização de 
recursos, eliminar focos de poluição, reforçar centralidades e estimular a participação cívica. 
Além da requalificação do Centro Histórico de Tavira está-se a proceder à valorização da orla marítima, com 
o intuito de manter e melhorar a limpeza dos espaços e a boa qualidade das praias, todas com bandeira azul 
e qualificar as marginais e as acessibilidades. A cidade atrai um turismo cultural constituído por visitantes que 
procuram a qualidade patrimonial e ambiental, mas também infraestruturas e programas de atividades, o que 
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pressupõe uma oferta qualificada em todas as vertentes do turismo, nomeadamente as atividades 
desportivas ligadas ao mar, à descoberta de novos conhecimentos e ao “descanso ativo”. Pelas 
características do património natural e cultural de Tavira, o turismo sustentável faz parte da sua estratégia de 
desenvolvimento (Careto e Lima, 2006). 
É necessário aplicar estas boas práticas noutros destinos, como por exemplo em Zanzibar. Neste país a 
maioria das comunidades costeiras depende da pesca e da agricultura para sobreviverem, estando estas 
atividades sobreexploradas (Sulaiman, 1996). O desenvolvimento turístico seria benéfico pois iria criar postos 
de trabalho e evitar que os recursos fossem ainda mais sobreexplorados. A existência de estabelecimentos 
de restauração e bebidas e hotelaria pode compensar os pescadores na medida em que eles podem vender 
o peixe pescado (Sulaiman, 1996).  
O turismo é um sector que está em grande evolução e que tem resistido a todas as crises e Portugal deve 
apostar no seu desenvolvimento, especialmente no turismo náutico, pois atualmente existem cerca de cem 
mil embarcações sem posto de amarração e se as conseguirmos captar toda a economia nacional (pois 
envolve alojamento, gastronomia, estaleiros, portos, formação, …) poderá ser dinamizada e a situação do 
país melhorada (Esteves, 2010). De facto, Portugal tem o conhecimento, os técnicos e as condições naturais 
necessárias ao desenvolvimento do turismo náutico e, consequentemente, à sua transformação em 
importante destino piscatório e de recreio (Esteves, 2010). 
 
3.3 Importância da comunidade no desenvolvimento de destinos piscatórios  
O turismo tem impactes nas áreas onde é desenvolvido e os residentes, como uma das principais 
componentes do recurso, são dos que mais sentem os impactes e mudanças que ocorrem no destino. Por 
estas razões este subcapítulo aborda a importância/relevância, o envolvimento, o place attachment, as 
perceções e as atitudes das comunidades. 
Antes de mais é pertinente falar do conceito de comunidade e do seu desenvolvimento. Para a maioria das 
pessoas uma comunidade é um grupo com propósitos partilhados e objetivos comuns. Segundo Joppe 
(1996), uma comunidade pode ser caracterizada geograficamente ou de acordo com os seus interesses, 
património e valores culturais que são partilhados pelos membros desse grupo. Importa ainda referir que uma 
comunidade, como salienta Joppe (1996), nem sempre é sinónimo de município, muitas vezes as fronteiras 
municipais são ultrapassadas, com o intuito de se alcançar determinado objetivo. Ainda de acordo com Joppe 
(1996), um aspeto importante na definição de uma comunidade é o envolvimento de todos os elementos do 
grupo na prossecução dos objetivos. 
E o que são comunidades piscatórias? De acordo com Polónia (2000) são poucos os estudos sobre 
comunidades marítimas, enquanto sociedades complexas, com diferentes grupos direta e inexoravelmente 
ligados ao mar e à vida marítima, sendo as comunidades piscatórias um dos exemplos de comunidades 
marítimas. Uma sociedade vincadamente marítima é aquela que se constrói associada a um porto, que tem 
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as dinâmicas marítimas como fator caracterizador determinante e cuja população desenvolve processos e 
dinâmicas sociais específicos e que condicionam a sua integração social e as suas relações com a 
comunidade dita urbana. A pesca é, geralmente, responsável por uma fixação estável de populações, mas 
não por projeções e crescimentos notórios, o que se reveste de distintas implicações sociais (Polónia, 2000). 
De referir que dentro da comunidade piscatória há vários segmentos profissionais ligados ao mar, como são 
exemplo os pescadores e os mestres das embarcações, os quais variam conforme a dimensão e a vocação 
do porto em que se inserem (Polónia, 2000 e Correia, 1996). Segundo Christie (2005) comunidades 
piscatórias são as comunidades costeiras que utilizam recursos que assentam essencialmente nos 
ecossistemas costeiros para a sua subsistência e alimentação. Estas comunidades são heterogéneas, com 
histórias complexas, dinâmicas intergrupais e padrões de uso dos recursos. 
Joppe (1996) refere a importância de definir o conceito de desenvolvimento das comunidades, e Moser 
(1989) menciona que as próprias Nações Unidas descrevem este processo como “concebido para criar 
condições de progresso económico e social para toda a comunidade através da sua participação ativa”. No 
âmago do processo está o ênfase na autossuficiência e controlo local da mudança, fazendo do processo algo 
mais importante que o resultado. Este tipo de desenvolvimento provou ser eficaz na resposta às 
necessidades das populações das comunidades em desvantagem e marginalizadas por criar empregos e 
melhorar as circunstâncias sociais (Joppe, 1996). 
As comunidades são entidades em constante evolução com relações de poder inigualáveis e os seus 
membros podem ser tão destituídos de direito de voto que insistem para que lhes digam o que fazer (Beeton, 
2005). No entanto, é necessário que as comunidades participem no desenvolvimento turístico, pois são uma 
das principais interessadas no processo (Beeton, 2005).  
As comunidades representam um dos recursos primários da atividade turística e, simultaneamente, a sua 
existência num determinado local e período de tempo podem justificar o desenvolvimento turístico (Richards 
e Hall, 2000). As comunidades são um dos principais elementos diferenciadores que levam os turistas a 
viajarem, possibilitando-lhes experienciarem modos de vida e produtos de diferentes comunidades. As 
comunidades também modelam as paisagens “naturais” que os turistas consomem. As comunidades são a 
fonte de turistas, turistas esses que têm determinadas características e vão influenciar a forma como vão 
experienciar outra comunidade (Richards e Hall, 2000). Para alguns a comunidade é considerada a atração 
principal e a guardiã do conhecimento local, para outros a comunidade é apenas o cenário onde a atividade 
turística ocorre (Mowforth e Munt, 1998).  
A comunidade pode ser considerada a organização territorial de pessoas, bens e serviços. As comunidades 
não são homogéneas, são constituídas por indivíduos e organizações que podem ter diferentes valores e 
objetivos e que podem ou não aderir, em diferentes níveis, às tradições dominantes da comunidade. Estas 
diferenças podem levar a conflitos e lutas de poder (Telfer e Sharpley, 2008). Regra geral, os membros de 
uma comunidade que considerarem que vão beneficiar do turismo terão uma atitude positiva perante o 
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desenvolvimento turístico, enquanto que os que considerarem que vão ter custos com a atividade turística 
terão uma atitude negativa, ou mesmo, contra o desenvolvimento turístico (Telfer e Sharpley, 2008). Um 
inadequado envolvimento da comunidade pode aumentar a probabilidade de ocorrerem conflitos e reforçar as 
desigualdades existentes (Telfer e Sharpley, 2008).  
O turismo baseado na comunidade é uma tipologia de turismo que incorpora grandes níveis de envolvimento 
da comunidade sob o chapéu da sustentabilidade. Esta tipologia de turismo tem vários objetivos, entre os 
quais destacam-se a sustentabilidade social, ou seja, a maioria das pessoas está envolvida e a participação 
é encorajada, e a cultura local, o património e as tradições são respeitadas (Telfer e Sharpley, 2008). Apesar 
das comunidades deverem ser envolvidas no processo de planeamento turístico, nos países em 
desenvolvimento existem várias barreiras a essa participação. Esses limites à participação no processo de 
desenvolvimento turístico podem ser operacionais (por exemplo centralização da administração pública), 
estruturais (como barreiras institucionais) ou culturais, como são exemplo a apatia e os baixos níveis de 
conhecimento das comunidades locais (Tosun, 2000).  
Há casos em que a comunidade não é envolvida no processo de desenvolvimento turístico, inclusivamente 
comunidades inteiras são desalojadas para se construírem empreendimentos turísticos, e nalguns casos as 
pessoas nem uma compensação recebem (Telfer e Sharpley, 2008).  
Além de ser politicamente mais aceitável, o envolvimento das comunidades no planeamento e 
desenvolvimento turístico, faz com que se tenha em conta vários interesses e atitudes e esta participação 
diversificada pode levar a uma maior consideração dos impactes económicos, ambientais e sociais que 
possam advir (Bramwell e Sharman, 2000).  
Beeton (2005), no seu artigo afirma que sem dar poder às comunidades no processo de desenvolvimento 
dificilmente se atingirá a sustentabilidade, no entanto, esta também será difícil de se alcançar caso se dê este 
poder a comunidades tradicionais, pois dar poder às comunidades implica, regra geral, mudanças ambientais 
e institucionais. Beeton (2005) acrescenta que ao se dar poder às comunidades é necessário que o estado 
apoie e sancione as mesmas para que o processo de desenvolvimento não seja posto de parte a curto prazo. 
O desenvolvimento turístico devia ser visto como uma oportunidade que surge e que se deve aproveitar. No 
entanto, segundo Joppe (1996), muitas vezes tratam-se as comunidades como recursos a serem 
desenvolvidos ou explorados pelo seu potencial turístico, inclusive, em algumas situações a comunidade, 
com tudo o que lhe está associado como são o caso das instituições e cultura, é comprada e vendida, 
chegando-se ao ponto de serem criadas comunidades para serem consumidas pelo turismo. Muitos são os 
governos que veem o turismo como forma de revitalizar e desenvolver o território, independentemente do 
nível (nacional ou regional) a que se tomam as decisões de desenvolvimento turístico os efeitos dessas 
decisões são sentidas ao nível local. Inúmeras vezes adota-se eventos de marca para captar turistas e 
reposicionar o destino junto do mercado turístico; outras vezes os responsáveis aliam-se a grupos de 
interesse que apoiam o desenvolvimento turístico para que possam declarar que têm o apoio da comunidade 
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para desenvolver turisticamente a área (Joppe, 1996). No entanto, o turismo só pode ser considerado 
sustentável se envolver todos os interessados, incluindo a comunidade. Simpson (2001) é um dos autores 
que concorda com esta afirmação, inclusive, no seu artigo, considera três grandes grupos de interessados na 
atividade turística (Tabela 3.2). 
 
Tabela 3.2 – Atores a envolver no processo de planeamento 
Grupos de interessados 
Governo  Governo nacional, regional e local 
 Entidades de turismo nacionais e regionais 
 Departamentos governamentais com ligação ao turismo 
Visitantes  Grupos de visitantes que existam 
Comunidade  Operadores da indústria turística 
 Empresários de outros sectores 
 Grupos da comunidade local 
 Residentes locais 
Fonte: Simpson (2001: 15) 
 
Todos estes grupos devem ser consultados e envolvidos em todas as fases do planeamento turístico, pois só 
assim se consegue alcançar o verdadeiro desenvolvimento da comunidade (Simpson, 2001). Miller (2001) 
refere no seu estudo que o governo central foi identificado como o principal responsável pelo 
desenvolvimento turístico sustentável, o que se pode justificar pela necessidade deste grupo ter de dar os 
passos iniciais, como é o caso da regulamentação da atividade. Garrod (2003) refere que, frequentemente, 
os governos tomam decisões que favorecem os segmentos dominantes da comunidade e discriminam os 
grupos sub-representados. Nas regiões em desenvolvimento este problema é agravado pois os técnicos 
locais responsáveis pelo planeamento não têm a experiência, o tempo e o dinheiro necessários para envolver 
toda a comunidade, de forma equitativa, no processo de planeamento e desenvolvimento turístico (Garrod, 
2003). O nível de envolvimento da comunidade está intimamente relacionado com outros fatores (como o 
número e tipo de turistas) que influenciam o impacte do turismo e vão criar oportunidades ou desafios de 
desenvolvimento turístico para a comunidade (Butler, 1991).  
No que se refere aos visitantes, as suas características, atitudes e expectativas também devem ser tidas em 
conta, pois durante a sua estadia os turistas interagem com os locais e esse relacionamento provoca 
alterações na comunidade, mais concretamente, na qualidade de vida, valores, estrutura e organização 
social, atitudes e padrões comportamentais dessa comunidade (Rátz, 2000). 
No entanto, Simpson (2001) refere que pouco tem sido escrito sobre os padrões comportamentais dos 
turistas e sobre a sua relação com os residentes, apesar das atitudes e comportamentos destes poderem ser 
influenciados pela tipologia de visitante.  
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Um destino possui uma panóplia de recursos, os quais são consumidos, quer pela comunidade local, quer 
pelos turistas, neste sentido, é importante que aquando do processo de planeamento e desenvolvimento 
turístico se envolva a comunidade (Briassoulis, 2002). No entanto, por vezes, os residentes locais são 
identificados, conjuntamente com os turistas, como os que menos responsabilidades têm na implementação 
do turismo sustentável (Miller, 2001). Quando se pretende que os turistas tenham determinadas atitudes no 
destino turístico o papel das redes e da comunidade local são importantes, pois podem ser elementos 
fundamentais na campanha de sensibilização dos turistas, levando-os a adotar atitudes mais sustentáveis 
(Miller et al, 2010). Os interessados devem reconhecer as suas responsabilidades inerentes em relação ao 
desenvolvimento de particularidades no destino em questão e perceberem os custos ambientais, 
socioculturais e económicos associados à inação (Welford et al, 1999). O nível de envolvimento e controlo 
por parte da comunidade recetora e o número e tipo de turistas que visitam o destino desempenham um 
importante papel no que respeita às comunidades beneficiarem ou não com a atividade turística (Nyaupane 
et al, 2006).  
Os esforços da comunidade local para expandirem o turismo devem, após uma inventariação turística e 
avaliação do potencial da região, passar pelo desenvolvimento de um grupo de diretrizes/boas práticas para 
o desenvolvimento sustentável (Edgell, 2006). A elaboração de um Plano de Marketing poderá contribuir para 
que os visitantes compreendam melhor o destino a nível cultural e a população local poderá ficar orgulhosa 
do seu património e valores culturais (Edgell, 2006).  
Bramwell e Sharman (1999) e Vernon et al (2005) focam, nos seus artigos, a necessidade da participação 
local nas tomadas de decisão. Bramwell e Sharman (1999) identificaram três questões que influenciam a 
participação dos interessados no planeamento turístico: a representação de todos os grupos de interessados; 
a intensidade da participação e o grau de consenso entre os interessados. As desigualdades de poder 
existentes entre os interessados vão determinar o grau de interação e influência de cada grupo no processo 
de tomada de decisão (Bramwell e Sharman, 1999). 
O contributo da comunidade, em termos de participação, restringe-se, muitas vezes, à capacidade de 
comentar a adequação da solução escolhida pelos planeadores, o que faz com que a consulta à comunidade 
esteja muitas vezes presente no processo de planeamento, mas a participação da comunidade é uma 
raridade (Simpson, 2001). Mesmo nos casos em que a opinião dos residentes é tida em atenção nas 
primeiras fases do planeamento, a realidade é que surgem sempre fraquezas no processo e a partir de um 
determinado ponto as comunidades deixam de participar ativamente (Simpson, 2001). De referir, ainda, que 
segundo Ko (2005) a sustentabilidade de um destino não se mantém caso haja reações adversas 
significativas e crescentes por parte de elementos da comunidade. Briguglio et al (1996) referem que os 
pescadores e os restantes elementos da comunidade ao pagarem impostos já contribuem para o 
desenvolvimento da sua comunidade, neste sentido, é importante envolvê-los no planeamento e 
desenvolvimento turístico que ocorrerá na sua comunidade. 
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Não obstante a defesa da participação da comunidade no planeamento da atividade turística, a realidade é 
que esta nem sempre ocorre devido a barreiras que são levantadas à participação das pessoas, o que pode 
fazer com que passado algum tempo o apoio da comunidade diminua e a atividade turística passe a ser vista 
como algo que não é benéfico para todos (Simpson, 2001; Archer et al, 2005). Efetivamente, a 
sustentabilidade de um destino só é possível se a comunidade for envolvida no processo de planeamento e 
desenvolvimento turístico (Ko, 2005; Schianetz et al, 2007).  
Apesar de se pretender o envolvimento da população no desenvolvimento turístico de uma região, existem 
constrangimentos que afetam este envolvimento (Nyaupane et al, 2006). Muitas vezes, as comunidades 
locais não possuem o capital, o conhecimento e/ou as infraestruturas necessárias para desenvolver a 
atividade turística; por vezes essas comunidades têm limitações que as impedem de se envolverem no 
planeamento e desenvolvimento turístico; o conceito de turismo muitas vezes não é percebido pelas 
comunidades, sobretudo pelas que se encontram isoladas no mundo rural; em países cuja estrutura política é 
muito centralizada as comunidades sentem que o governo é quem tem o dever de planear o desenvolvimento 
económico da região e que não é apropriado eles tomarem a iniciativa de desenvolvimento do território 
(Tosun, 2000). Simpson (2001) compila no seu artigo as barreiras à participação da comunidade referidas por 
diversos autores, são elas: inexperiência empresarial; a existência de diversos níveis de interesse 
relativamente ao turismo, que vai de um forte apoio à apatia total; falta de conhecimentos da indústria 
turística para emitirem comentários informados; desconfiança perante a participação de especialistas 
externos e inadequado acesso aos fundos de desenvolvimento e a consultoria na área do turismo. Taylor 
(1995) afirma mesmo que os objetivos da comunidade são um sonho impossível. 
Simpson (2001) no seu artigo criou um instrumento de avaliação do processo de planeamento turístico, o 
qual é subdividido em cinco secções (Anexo 3.1). Os itens referidos nessas cinco secções devem ser tidos 
em consideração aquando da avaliação da participação no processo de planeamento.  
 
3.3.1 Envolvimento da comunidade no desenvolvimento do turismo 
Hunter (1997) refere que diferentes níveis de envolvimento da comunidade nas tomadas de decisão do 
desenvolvimento turístico poderão ser apropriadas para diferentes caminhos de alcance da sustentabilidade 
turística. Joppe (1996) refere que muitas vezes as comunidades não têm verdadeiro poder de decisão pois 
as iniciativas em que participam são introduzidas pelo governo ou por outras entidades externas, regra geral 
as comunidades são controladas, por exemplo, através dos fundos disponíveis para o desenvolvimento 
dessas comunidades. Joppe (1996) salienta ainda que raramente as comunidades são parceiras iguais aos 
outros e, quando são levadas a participar de forma mais ativa, a sua participação tem pouco impacte nas 
tomadas de decisão. Apesar do envolvimento, mais concretamente, da participação da comunidade nas 
tomadas de decisão ser um dos pontos-chave para se alcançar a sustentabilidade, a realidade é que muitas 
vezes não é dada à comunidade a possibilidade de participar e de exprimir a sua opinião relativamente ao 
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segmento de mercado a captar e produtos turísticos a oferecer. No entanto, exige-se dos atores locais que 
criem um ambiente amigável e acolhedor, o que pode originar conflitos entre a comunidade e os visitantes do 
destino (Simpson, 2001). Esta exclusão da comunidade do processo de desenvolvimento pode afetar a 
eficácia do próprio desenvolvimento da atividade turística no destino pois os atores locais não vão estar 
preparados para fazer escolhas sobre a forma como o turismo se deve desenrolar no futuro (Simpson, 2001). 
Por esta razão é essencial que se envolva a população em todo o processo de desenvolvimento da atividade 
turística, pois assim eles podem expor as suas preocupações e expressar quais os objetivos e metas que se 
deve atingir no destino sem colocar em causa a sustentabilidade do mesmo (Simpson, 2001). Simpson 
(2001) no seu artigo refere que é possível estabelecer um conjunto de diretrizes que sumarizam uma relação 
ótima entre o desenvolvimento turístico na comunidade e a potencial sustentabilidade (Tabela 3.3). 
 
Tabela 3.3 – Sustentabilidade e desenvolvimento na comunidade 
Sustentabilidade e desenvolvimento turístico na comunidade 
 As perceções dos residentes locais determinam as atitudes perante o desenvolvimento turístico 
 Os residentes locais devem identificar os principais aspetos que geram preocupações locais 
 Os residentes locais devem determinar o ritmo e o grau de desenvolvimento 
 O desenvolvimento deve coincidir com as aspirações e capacidades da comunidade 
 A existência de um vasto leque de opiniões no seio da comunidade e entre comunidades  
 A participação dos residentes resultará no apoio do desenvolvimento 
Fonte: Simpson (2001: 10) 
 
Se estas diretrizes forem seguidas a comunidade estará profundamente envolvida no processo de 
planeamento e desenvolvimento do turismo e há grandes hipóteses desse desenvolvimento ser sustentável e 
ter a aprovação da comunidade envolvente. 
O turismo é uma força política e social cuja melhor forma de desenvolvimento é através do controlo local. 
Neste sentido, o planeamento turístico pode e deve ser a nível da comunidade (Simpson, 2001). Simpson 
(2001) defende a participação de múltiplos interessados num processo de planeamento estrategicamente 
orientado como um modelo eficaz de desenvolvimento turístico sub-nacional. De facto, tem sido sugerido que 
uma abordagem regional do turismo, que incorpore múltiplos interessados e uma orientação estratégica, 
aumentará o potencial de sustentabilidade das estratégias de turismo que resultam (Simpson, 2001). 
Simpson (2001) quer com isto dizer que se todos os interessados forem envolvidos num processo 
estrategicamente orientado as perspetivas de alcançar a sustentabilidade serão maiores. Por seu lado, 
Williams et al (1998) demonstram que isto não é linear, ou seja, em alguns casos em que ocorreu uma 
verdadeira participação da comunidade, as dificuldades práticas resultaram em resultados insatisfatórios, 
devido a uma enorme incapacidade dos interessados em concordarem entre si durante o processo de 
planeamento. De facto, Middleton e Hawkins (1998) concluem que um processo de planeamento turístico 
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desencadeado pela comunidade pode levar a uma capacidade de decisão que não é melhor que a dos 
sectores público e privado dominantes. 
O planeamento é essencial, mas é difícil implementá-lo e, muitas vezes, este é inexistente, quer a nível 
nacional, quer a nível regional ou local, no entanto, só através do planeamento é que a atividade turística 
pode ser explorada e controlada (Taylor, 1996). De facto, planear um destino é deveras difícil e, sobretudo 
nas regiões periféricas, muitas vezes, os processos de planeamento refletem o conflito e não consenso e 
podem ser desenvolvidos em áreas onde a administração local tem uma influência e nível de poder 
desproporcionais (Simpson, 2001). Por estas razões o sector turístico encontra-se, frequentemente, 
fragmentado e desunido, e o envolvimento local pode ser dificultado por uma ausência crítica de negociação 
e experiência de conciliação (Simpson, 2001).   
No que respeita ao turismo como oportunidade de negócio Joppe (1996) refere que uma abordagem 
integrada do desenvolvimento que abranja objetivos sociais, culturais e económicos adotada pelos 
promotores da atividade turística, apesar da atividade turística não ser para consumo das comunidades, 
exige o envolvimento da comunidade onde as atividades vão ser consumidas. Joppe (1996) salienta que 
apesar de muitas vezes as iniciativas aparentarem ser desenvolvidas pela comunidade a realidade é que 
existe quase sempre uma influência governamental no que respeita ao desenvolvimento turístico de uma 
comunidade. O envolvimento de grupos de interesse é importante para que o turismo seja desenvolvido nas 
comunidades e evitar que o mesmo seja sabotado pela comunidade, pois se a comunidade não sentir algo 
como dela, o evento ou a infraestrutura podem não se concretizar. Joppe (1996) refere um exemplo que 
demonstra exatamente isto: Toronto não recebeu os Jogos Olímpicos de 1996 em grande parte por causa do 
grupo “Bread not Circuses”, pois consideravam que em primeiro lugar estavam as necessidades da 
população. Quando se toma decisões tem-se de verificar o que a comunidade pretende e respeitar as 
diferenças entre comunidades, por exemplo, não se deve construir piscinas em todos os quarteirões, sem se 
verificar se é isso que a população quer, ou se preferem um campo de ténis. Joppe alerta que, apesar de, por 
vezes, a população participar na tomada de decisão, esta não participa na realidade pois as linhas 
orientadoras já estão estabelecidas pelo governo, fazendo com que sejam os únicos a serem prejudicados 
com o desenvolvimento turístico, enquanto os governantes ficam satisfeitos com as receitas. Briassoulis 
(2002) refere no seu artigo que em países como Portugal, cujos sistemas são centralizados, os residentes 
locais não participam ativamente nas tomadas de decisão.  
A sustentabilidade só é possível se se envolver e der poderes às pessoas e se houver um claro 
conhecimento dos constrangimentos e das condições para se alcançar as necessidades básicas, no fundo, é 
necessário ultrapassar a influência de alguns grupos para se atingir um destino e um mundo sustentável 
(Mebratu, 1998).  
O planeamento turístico colaborativo e participativo consome tempo e é dispendioso, além disso os 
interessados investem tempo e dinheiro quando percebem quais os benefícios que terão se se envolverem 
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no processo de desenvolvimento turístico. Obviamente que os que beneficiam com a expansão do turismo 
têm mais probabilidades de se envolver no processo e colaborarem, inclusive partilhando ideias (Taylor, 
1995). O planeamento estratégico dos destinos turísticos é uma tarefa complexa devido à interdependência 
de múltiplos interessados e ao controlo fragmentado dos recursos do destino (Jamal e Getz, 1995). A 
colaboração no domínio do planeamento turístico pode ser apenas alcançada entre determinados grupos e 
com parâmetros de tomada de decisão devido à complexidade e aos inúmeros grupos que o 
desenvolvimento turístico envolve (Jamal e Getz, 1995). No entanto, a colaboração de todos é importante e 
só esta pode ajudar a evitar conflitos futuros entre os diferentes envolvidos (Bramwell e Sharman, 1999). 
Wahab e Pigram (1997) referem que não se pode implementar o turismo com sucesso se não houver apoio 
direto e envolvimento da comunidade afetada. Daí conceber formas de envolver a população no processo de 
planeamento turístico e encorajar os membros da comunidade a participarem ativamente nesse processo 
serem de extrema importância para o desenvolvimento turístico. Neste sentido, aquando do envolvimento da 
comunidade deve-se respeitar as opiniões da mesma e deve-se evitar atitudes do género “eu sei” porque 
isso só vai criar antagonismo da parte da comunidade, mesmo que os objetivos da comunidade e dos 
gestores sejam os mesmos. Além disso, o envolvimento da comunidade leva a um maior sucesso do 
desenvolvimento turístico pois desde o início ficam comprometidos em atingir determinados objetivos e se 
algo correr mal serão mais tolerantes do que nas situações em que não foram envolvidos (Stabler, 1997). 
Wall (2009) refere que o turismo deve ser encorajado mais por poder contribuir para o bem-estar da 
comunidade local dos destinos turísticos e menos por ser bom para a indústria turística. Neste sentido, o 
planeamento turístico deve ser mais planear para os residentes do que para os turistas. Assim, e numa 
perspetiva da comunidade os projetos devem ser desenvolvidos com o intuito de alcançar benefícios 
económicos significativos sem perturbar os valores culturais (Stabler, 1997). 
No entanto, existem casos em que o envolvimento da comunidade nem sempre é incentivado, um exemplo 
disso é a Turquia, onde o turismo tem sido desenvolvido sem se pensar no bem-estar da comunidade, os 
casos de desenvolvimento insustentável são inúmeros desde Bodrum (uma pequena aldeia piscatória com 
capacidade para 10.000 pessoas que se transformou num resort costeiro muito conhecido captando cerca de 
100.000 turistas na época alta) até a uma escala nacional (sendo a insustentabilidade provada pela 
impossibilidade dos locais utilizarem as praias que se transformaram, na sua maioria, em praias privadas das 
cadeias hoteleiras), passando pela construção de infraestruturas turísticas, sobretudo hoteleiras, nas áreas 
costeiras e em áreas frágeis como um vulcão (Tosun, 2001). A proibição da comunidade utilizar as suas 
praias é corroborada por Edgell (2006). De referir que além destes problemas existe uma divisão da 
população em duas comunidades: uma composta pelo sector turístico e proprietários locais; e a outra 
composta pela restante população que se sujeita às necessidades da comunidade anterior, trabalhando, 
muitas vezes, no sector sem qualquer segurança e qualificações (Tosun, 2001).  
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Tosun (2001) e Saarinen (2006) alertam nos seus artigos que é necessário descentralizar-se, dar poder às 
comunidades para que estas possam ter qualidade de vida e se desenvolva sustentavelmente o destino. Por 
seu lado, o poder local deve ter poder político, legal e financeiro para poder servir as comunidades 
devidamente (Tosun, 2001). 
Selin (1999) refere que é impossível envolver diretamente os recursos intangíveis e físicos do destino nos 
processos de participação, mas pode-se envolver alguns interessados e grupos, como por exemplo, os 
conservacionistas e as sociedades de património local, os quais vão representar os interesses desses 
recursos. Timothy e White (1999) referem que este processo de participação refere-se a uma abordagem da 
comunidade. Daí a definição de limites de crescimento através de negociação e participação da comunidade 
ser importante e esta, bem como os benefícios que ela pode obter do turismo, devem-se encontrar na 
posição central do processo (Scheyvens, 1999). Esta tipologia de processo não faz com que os membros da 
comunidade tenham automaticamente igual ou superior poder ao dos restantes atores nos processos de 
planeamento e desenvolvimento (Akama, 1996), no entanto, é preciso relembrar que comunidade refere-se 
quer aos anfitriões, quer aos outros atores envolvidos na atividade turística (Selin, 1999). As comunidades 
devem ser envolvidas no planeamento turístico por três razões: sabem como a região se adapta à mudança 
(têm o conhecimento histórico); serão os mais afetados pelo turismo e espera-se que sejam parte integral do 
produto turístico (Scheyvens, 1999).  
A intensificação e utilização das zonas costeiras, muitas vezes de forma desregrada, fizeram com que 
surgisse, nos finais do século XX, o conceito Gestão Integrada da Zona Costeira com o intuito de tornar a 
ocupação e o desenvolvimento dessa área sustentáveis (Dias, s/d). Mas esta gestão não pode ser 
concretizada sem que se alterem os atuais níveis de atuação política, técnica e de cidadania, além disso, é 
preciso ter em atenção que soluções que funcionaram adequadamente numa área da faixa litoral podem não 
ter aplicabilidade noutra, pois cada sistema é único (Dias, s/d). 
A gestão de recursos costeiros é uma realidade em vários países, como é o caso das Filipinas, que além de 
um importante fornecedor de pescado dos mercados mundiais é um popular destino turístico (Thiele et al, 
2005). De acordo com Twining-Ward (2002) é necessário envolver a comunidade nos programas de 
conservação marinha e promover o turismo como atividade geradora de rendimento nas áreas costeiras. Um 
dos primeiros e maiores projetos de gestão costeira integrada foi o Central Visayas Regional Project (CVRP), 
versando o estudo de Thiele et al (2005) especificamente na pesca junto à costa integrada neste projeto. 
Este projeto dividiu-se em sete intervenções nas áreas piscatórias costeiras tendo a comunidade sido 
envolvida, de referir que nas Filipinas a criação de grupos comunitários, o desenvolvimento de liderança e a 
educação são utilizados em todo o país para envolver as comunidades nos processos de mudanças sociais 
(Thiele et al, 2005). A gestão integrada costeira requer confiança e cooperação entre indivíduos e 
instituições, devendo envolver as instituições ambientais e as do sector das pescas, bem como a 
comunidade piscatória (Christie, 2005). 
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Apesar de se indicar a participação dos múltiplos interessados no processo de planeamento como um grande 
contribuidor para se atingir a sustentabilidade, a realidade é que, regra geral, nada se faz para se fomentar a 
participação de todos (Simpson, 2001). Muitas vezes a não participação de todos os interessados é 
justificada pela existência de opiniões diferentes de um grupo e, por vezes, é muito difícil chegar a um 
consenso entre os membros do grupo (Simpson, 2001). No entanto, há um contrassenso, pois, ainda de 
acordo com Simpson (2001), é tacitamente assumido que qualquer estratégia que nasça no seio da 
comunidade será mais facilmente aceite e implementada pela comunidade. Consequentemente, o 
planeamento envolvendo a comunidade é fundamental para o desenvolvimento sustentável do turismo num 
destino (Simpson, 2001). 
Muito se tem escrito sobre o envolvimento e a participação de todos. Mas o que é isso? De acordo com um 
levantamento elaborado para a autarquia de Mbombela (África do Sul), aquando do Mundial de Futebol de 
2010, a terminologia participação dos interessados é usada quando todos os indivíduos, organizações e 
grupos, cujas vidas são afetadas pelo desenvolvimento de uma atividade, neste caso o turismo, participam, 
de alguma forma, na tomada de decisão de qual o rumo de desenvolvimento a seguir.  
Derman e Ferguson (1995) alertam no seu artigo que muitas vezes se dá uma expropriação de recursos, 
sobre os quais a comunidade tinha controlo, violando-se, assim, os direitos das comunidades. O Lake 
Malawi, riquíssimo em espécies piscícolas e possuidor de uma enorme beleza cénica, ocupa um lugar 
importante nos planos de desenvolvimento nacional, inclusive as autoridades consideram-no como uma das 
mais promissoras áreas de expansão turística (Derman e Ferguson, 1995). No entanto, alguns documentos 
governamentais referem o conflito emergente entre a comunidade piscatória e os turistas no que se refere ao 
acesso às praias.  
Derman e Ferguson (1995) ao longo da sua investigação depararam-se com uma série de situações em que 
os planos de desenvolvimento, incluindo o desenvolvimento turístico, ignoram a comunidade piscatória, 
afetam os direitos dos pescadores e alteram o ambiente de que eles dependem. Um exemplo disso foi a 
expulsão de uma comunidade piscatória em Mdulumanja para possibilitar o alargamento de uma unidade 
hoteleira que fora adquirida por um holandês. Essa comunidade passou a viver em condições degradantes e 
perdeu o acesso à praia, por seu lado, o proprietário do hotel cortou relações totalmente com a população, 
inclusive, não lhes compra o peixe que pescam (Derman e Ferguson, 1995). No enclave do Parque Nacional 
do Lake Malawi também se ia proceder à expulsão de grande parte das pessoas de uma comunidade 
piscatória, mas a intervenção do Fundo Mundial para a Natureza (WWF) demonstrou que a construção de 
um hotel pequeno era o mais adequado e que este seria uma fonte de rendimento complementar para a 
comunidade piscatória (Derman e Ferguson, 1995). Estes exemplos demonstram que pouca consideração 
tem sido dada ao destino das comunidades piscatórias que perdem o acesso às suas terras e à sua fonte de 
rendimento, os recursos hídricos (Derman e Ferguson, 1995). Neste sentido, é necessário assegurar que as 
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decisões envolvam as comunidades e que estas avaliem o potencial impacte no ambiente natural e social, 
pois elas são parte integrante do mesmo (McMinn, 1997).  
Como já se referiu várias vezes ao longo deste trabalho, a comunidade deve ser parte integrante do processo 
de desenvolvimento turístico e, simultaneamente, serem parte da atração, caso isto suceda a comunidade, 
além de contribuir para o aumento de visitantes, poderá controlar os impactes e, simultaneamente, torna-se 
parte do problema e da solução (Taylor e Davis, 1997). 
De acordo com Telfer e Wall (1996) há uma relação entre o turismo e a produção de alimentos, entre os 
quais se encontra a pesca. O peixe e marisco pescados “em excesso” podem beneficiar da procura turística 
para serem escoados, um exemplo disso é o que acontece com o Hotel Sheraton Senggigi Beach Resort, o 
único hotel quatro estrelas de Lombok (Indonésia), que adquire os produtos locais para preparar as refeições 
servidas nas suas instalações (Telfer e Wall, 1996). Este resort desenvolveu dois projetos, de aquisição de 
produtos locais (um de produtos agrícolas, o outro de peixe e marisco), com o intuito de utilizar o que é local 
e se integrar na economia local e na comunidade. A pesca e a agricultura podem ser vistas como mais do 
que meras fontes de produção de alimento, pois podem contribuir positivamente para experiências turísticas 
através das paisagens e atividades desenvolvidas e que os visitantes podem observar (Telfer e Wall, 1996).  
O programa “Sheraton Fish” iniciado pelo responsável pela cozinha do hotel consiste na aquisição de 
pescado e marisco fresco aos pescadores locais. Este programa beneficia a comunidade piscatória e a 
procura de pescado vai variando de acordo com as épocas do ano, ou seja, se é época alta ou baixa em 
termos de procura turística (Telfer e Wall, 1996). A celebração e manutenção de acordos com fornecedores e 
produtores locais é difícil, no entanto, quando isto acontece, ambas as partes beneficiam. O programa 
“Sheraton Fish”, o programa semelhante desenvolvido para os produtos agrícolas (Sheraton Vegetable and 
Herb) e a formação de membros da comunidade para trabalharem no sector do turismo fazem com que o 
Sheraton tenha uma imagem muito positiva perante a comunidade, sendo este um exemplo a seguir pelos 
outros hotéis e cadeias hoteleiras (Telfer e Wall, 1996). O turismo pode e deve contribuir para o bem-estar 
dos residentes, mas para que isso suceda é importante melhorar as ligações económicas com a comunidade 
local. Além disso, aquando do desenvolvimento turístico deve-se ter em atenção não apenas o número de 
turistas e os gastos dos mesmos, mas, também, por exemplo as oportunidades de emprego, as quais devem 
ser distribuídas pela comunidade (Telfer e Wall, 1996).  
Por vezes aquando do planeamento e desenvolvimento turístico a comunidade não é envolvida no início do 
processo e posteriormente os responsáveis decidem envolvê-la. O problema é que ao não envolver a 
comunidade desde o início faz com que seja mais complicado envolvê-la posteriormente, pois existe algum 
ressentimento por não terem feito parte do processo desde o princípio (Caffyn, 2000). 
Segundo Lim e McAleer (2005) a aceitação do turismo pela população e a participação da comunidade em 
projetos turísticos serve de indicador social e determina o nível de satisfação da população. 
53 
Conclui-se que a participação da comunidade é um desafio, pois uma comunidade, como já foi mencionado, 
é composta por vários grupos com ideias diferentes relativamente ao desenvolvimento turístico e, regra geral, 
esses grupos não são representados ou envolvidos da mesma forma nos processos de participação 
(Saarinen, 2006). 
 
3.3.2 Place attachment 
De acordo com Silva (2011) a ligação das pessoas aos lugares é um fenómeno complexo que envolve 
interpretações sociais, psicológicas e culturais, bem como uma interação indivíduo – lugar. Para se entender 
a ligação aos lugares é necessária uma análise multidimensional, de facto, nas últimas décadas os cientistas 
sociais, mais concretamente, nas áreas da Geografia, Psicologia e Turismo, desenvolveram um conjunto de 
conceitos para descrever a relação entre pessoas e lugares, sendo o conceito de place attachment o mais 
unânime (Kianicka et al, 2006; Silva, 2011). Este conceito, que começou a ser aplicado na área do turismo na 
década de 80 do século XX (Hwang et al, 2005), refere-se ao processo de formação de laços com os lugares 
(Silva, 2011). Como se pode verificar na tabela 3.4, várias são as definições de place attachment. 
 
Tabela 3.4 – Conceito de place attachment 
Autor: Conceito: 
Sime (1995) Processo pelo qual as pessoas formam laços emocionais, temporários ou de longo 
prazo, com os lugares. 
Yuksel et al (2010) “Sentido de pertença”, “sentir o lugar” ou “estar em casa”, ou seja, sinal de que o 
indivíduo criou um laço afetivo com um local. 
Low e Altman (1992); Hidalgo e 
Hernandez (2001) 
Ligação emocional a um ambiente particular. 
Hummon (1992) Investimento emocional ao lugar. 
Moore e Graefe (1994) Forma pela qual os indivíduos valorizam e se identificam com um determinado local. 
Mazumdar e Mazumdar (1999) Ligação afetiva entre pessoas e determinados lugares, onde vivem ou que visitam. 
Fonte: elaborado com base em Halpenny (2006); Hidalgo e Hernandez (2001), Silva (2011), Yuksel et al (2010) 
 
O conceito de place attachment é definido como um conceito positivo (Manzo, 2003; Moore, 2000) pois 
assume-se que estar ligado a um lugar é bom e que esta condição psicológica traz efeitos benéficos para as 
pessoas e para as comunidades (Lewicka, 2005). De acordo com Silva (2011) as pessoas desenvolvem um 
sentido de pertença, identidade e dependência em relação a determinados locais ao ponto de os 
considerarem “o seu lugar”.  
A ligação a um local refere-se ao vínculo existente entre as pessoas e os lugares, a qual resulta das 
condições específicas do espaço e das características do indivíduo, sendo de referir que muitas vezes as 
atrações permitem (re)afirmar o sentido de pertença ao lugar (Silva, 2011). De facto, as pessoas sentem-se 
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atraídas por lugares de ambientes naturais e, com o tempo, criam e reforçam ligações com esses lugares 
(Silva, 2011). 
Diretamente relacionado com o conceito de place attachment existem dois outros conceitos: insideness e 
outsideness. Estar insideness significa pertencer ao lugar e identificar-se com ele, sendo um insider aquele 
que está profundamente ligado ao lugar e que nele vive experiências genuínas e autênticas (por exemplo, um 
residente). Por seu lado, um outsider, como é o caso de um turista, não cria laços tão fortes com o lugar, nem 
vive experiências autênticas no mesmo (Silva, 2011). Os residentes tendem a ter uma ligação mais profunda 
ao local devido às suas experiências diretas e mais frequentes com o destino e por esse local constituir o seu 
centro de vida (Silva, 2011). 
O constructo place attachment é multidimensional e incorpora duas dimensões que têm sido aplicadas ao 
turismo: a dimensão emocional ou simbólica designada place identity e a dimensão funcional designada de 
place dependence (Brocato, 2006; Hammitt et al, 2004; Silva, 2011; Yuksel et al, 2010). 
A dimensão place identity é utilizada para caracterizar o papel dos lugares como fontes de identificação e 
afiliação dos indivíduos a determinados locais (Williams e Kaltenborn, 1999). Place identity é uma ligação 
simbólica importante entre um indivíduo e o lugar, é um conjunto de sentimentos associados a um espaço 
nas suas especificidades (Silva, 2011). Cada relação indivíduo-ambiente físico é única e, ao longo do tempo, 
contribui para a criação, manutenção e preservação da identidade do indivíduo (Silva, 2011), sendo as 
dimensões experiência pessoal e interação social parte integrante dessa ligação (Kilinç, 2006). A definição da 
identidade do indivíduo é feita através de um padrão complexo, consciente ou inconsciente, de ideias, 
crenças, preferências, sentimentos, comportamentos, valores, objetivos e tendências comportamentais em 
relação ao local (Silva, 2011). Neste sentido, place identity é a relação entre o eu e o lugar baseada num 
conjunto de memórias, interpretações, ideias e sentimentos sobre esse lugar (Brocato, 2006; Silva, 2011). 
O conceito place dependence refere-se a como um local serve os objetivos a que o indivíduo se propõe, 
dado um conjunto de alternativas (Jorgensen e Stedman, 2001; Kyle et al, 2004). No fundo, place 
dependence é a ligação a um espaço, que está associada ao potencial de um determinado lugar conseguir 
satisfazer as necessidades e objetivos da pessoa e à avaliação de como esse local, comparado com outros, 
pode satisfazer esse conjunto de necessidades e objetivos (Stokols e Schumaker, s/d; Silva, 2011; Williams e 
Roggenbuck, 1989). O place dependence ocorre quando as pessoas demonstram uma necessidade 
funcional pelo lugar, a qual não pode ser transferida para outro espaço (Brocato, 2006; Stokols e Schumaker, 
s/d; Silva, 2011). Neste sentido, conclui-se que place dependence se refere ao conjunto de recursos sociais e 
físicos do lugar que vão ao encontro das atividades específicas e desejáveis pelo indivíduo representando, 
assim, o que há de único e de qualidade no lugar, diferenciando-o dos restantes espaços e permitindo que as 
pessoas façam o que desejam fazer (Silva, 2011). 
55 
Uma ligação positiva ao lugar desenvolvida por experiências diretas e/ou indiretas afeta a perceção e 
consequente avaliação que se faz dele (Halpenny, 2006), bem como do desenvolvimento desse mesmo 
lugar. 
 
3.3.3 Perceções dos impactes do turismo 
Como atividade integrada nas comunidades o turismo é visto, simultaneamente, como dependente das 
comunidades locais para sobreviver e como responsável de impactes em todos os sectores da comunidade 
(Welford et al, 1999). O turismo difere das restantes atividades económicas num aspeto muito importante: em 
vez de se exportarem produtos importam-se clientes, o que muitas vezes causa conflitos com as 
comunidades recetoras (Welford et al, 1999), daí a importância da sustentabilidade. 
Ao desenvolver-se o turismo deve-se ter em atenção não apenas as outras atividades económicas, mas, 
também, as necessidades e o envolvimento das comunidades locais pois, estas são importantes para que a 
sustentabilidade turística seja uma realidade (Hunter, 1997). Além disso, se a exequibilidade do 
desenvolvimento do turismo sustentável for duvidosa, sugere-se que os interessados ignorem, abandonem 
ou mesmo menosprezem o conceito por sua conta e risco (Simpson, 2001).  
Apesar de não estar muito correto, pois são várias as atividades económicas que contribuem para a 
degradação dos recursos e, consequentemente, dos destinos, são muitos os que creem que a própria 
atividade turística, geralmente, degrada o que os turistas vieram experienciar, resultando na asserção de que 
os turistas destroem o turismo (Welford et al, 1999). As comunidades, ou pelo menos alguns elementos das 
mesmas, percecionam o turismo como criador de efeitos diversos nos valores culturais e sociais, na 
qualidade dos trabalhos artísticos (como por exemplo artesanato) e na conduta moral (Welford et al, 1999).   
De acordo com Johnson (2002) nas atividades marítimas é difícil especificar os impactes por fonte. Muitas 
vezes para se diminuir os impactes opta-se por se regulamentar as atividades de recreio, outras vezes opta-
se pelo zoneamento das áreas e limita-se a capacidade das embarcações para não se ultrapassar os limites 
aceitáveis (Johnson, 2002). Um exemplo de atividades marítimas são os cruzeiros, que são um tanto ou 
quanto contestados pelas comunidades por os turistas não terem gastos quando os visitam (Orams, 1999). 
Johnson (2002) refere que há regiões como as Caraíbas, onde os turistas gastam dinheiro, sobretudo nas 
lojas de artesanato e em passeios em autocarros turísticos para conhecerem a área onde aportaram.  
A atividade turística deve oferecer grandes possibilidades do ponto de vista cultural, pedagógico e de reforço 
da identidade local, sendo um exemplo ilustrativo desta realidade as Áreas Marinhas Protegidas (AMP‟s), as 
quais são territórios que se localizam em zonas costeiras com restrições à atividade humana com o intuito de 
proteger os recursos naturais e/ou culturais (Careto e Lima, 2006a).  
O turismo tem efeitos positivos e negativos no destino (Archer et al, 2005; Mason e Cheyne, 2000; Nyaupane 
et al, 2006; Oliveira, 2003; Telfer e Sharpley, 2008; Tosun, 2001; WTO, 2004), neste sentido é importante a 
regulamentação e o planeamento com o intuito de minimizar, ou, se possível, evitar, os efeitos negativos do 
56 
mesmo (Archer et al, 2005; Mason e Cheyne, 2000). O turismo pode ser um meio de melhorar um destino a 
nível económico, social, cultural e ambiental (Archer et al, 2005). Gursoy e Rutherford (2004) no seu artigo 
segregaram os impactes positivos e negativos do turismo em cinco pontos: benefícios económicos, sociais e 
culturais e custos sociais e culturais. Não é surpreendente que a maioria dos estudos sugira que as 
comunidades têm atitudes positivas face ao turismo, pois apenas algumas mencionam aspetos negativos 
devido ao seu desejo de os evitar e não cometerem os erros de comunidades vizinhas. O envolvimento da 
população influencia as perceções de custos e benefícios da atividade turística e afeta o apoio ao 
desenvolvimento turístico. Neste sentido, antes de se investir no desenvolvimento turístico é necessário 
verificar as perceções (Tabela 3.5) e atitudes da comunidade face ao mesmo (Gursoy e Rutherford, 2004).  
 
Tabela 3.5 – Quadro resumo das perceções dos impactes do turismo 
Impactes: Autores: 
Impactes 
Económicos 
Positivos 
Melhoria do nível de qualidade de vida da 
população 
Byrd et al (2009); Faulkner e Tideswell (1997); 
Nyaupane et al (2006); Oracion et al (2005); Smith e 
Krannich (1998); Tosun (2002); WTO (2004) 
Atração de mais investimentos para o 
destino 
Andereck et al (2005); Akis et al (1996); Dyer et al 
(2007); Telfer e Sharpley (2008); Thiele et al (2005) 
Aumento/criação de emprego Ahn et al (2002); Andereck et al (2005); Faulkner e 
Tideswell (1997); Frauman e Banks (2011); Orams 
(1999); Telfer e Sharpley (2008); Tosun (2001; 2002); 
WTO (2004) 
Aumento do rendimento/autossuficiência 
económica 
Ahn et al (2002); Faulkner e Tideswell (1997); Gössling 
(2003); Nyaupane et al (2006); Oracion et al (2005); 
Telfer e Sharpley (2008); Tosun (2002); Twinning-Ward 
(2002) 
Aumento da procura de produtos locais Oliveira (2003) 
Distribuição equitativa da riqueza Nyaupane et al (2006) 
Negativos 
Aumento dos preços dos bens e serviços Akis et al (1996); Dyer et al (2007); Faulkner e 
Tideswell (1997); Jurowski e Gursoy (2004); Tosun 
(2001) 
Aumento das importações Telfer e Sharpley (2008) 
Dependência da atividade turística Akis et al (1996); Telfer e Sharpley (2008); Tosun 
(2001) 
 
 
Impactes 
socioculturais 
 
 
 
 
 
 
Positivos 
 
 
 
Melhoria das infraestruturas locais 
 
Ahn et al (2002); Andereck et al (2005); Oliveira (2003); 
WTO (2004) 
Melhoria a nível da educação e da saúde Nyaupane et al (2006) 
Valorização e promoção das tradições e 
do património cultural 
Andereck et al (2005); Dyer et al (2007); Faulkner e 
Tideswell (1997); Nyaupane et al (2006); Telfer e 
Sharpley (2008) 
Conservação do património construído Andereck et al (2005); Nyaupane et al (2006) 
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Impactes: Autores: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Impactes 
socioculturais 
 
 
Positivos 
Criação de novas oportunidades de lazer 
e entretenimento  
Akis et al (1996); Byrd et al (2009); Dyer et al (2007); 
Williams e Lawson (2001) 
Melhoria do estatuto social da mulher Nyaupane et al (2006) 
Orgulho da comunidade Faulkner e Tideswell (1997) 
Intercâmbio cultural Dyer et al (2007); Faulkner e Tideswell (1997); 
Nyaupane et al (2006) 
Negativos 
Aumento do tráfego rodoviário Andereck et al (2005); Faulkner e Tideswell (1997); 
Frauman e Banks (2011); Jurowski e Gursoy (2004); 
Orams (1999); Tosun (2001) 
Aumento da criminalidade Ahn et al (2002); Andereck et al (2005); Byrd et al 
(2009); Dyer et al (2007); Gursoy et al (2002); Jurowski 
e Gursoy (2004); Telfer e Sharpley (2008); Tosun 
(2002) 
Efeito de demonstração Telfer e Sharpley (2008) 
Filas nos serviços Dyer et al (2007); Faulkner e Tideswell (1997) 
Alteração dos hábitos, valores, costumes 
e comportamentos dos residentes 
Kousis (1989, citado por Gursoy e Rutherford, 2004); 
Nyaupane et al (2006); Oracion et al (2005); Telfer e 
Sharpley (2008); WTO (2004) 
Perda de laços intra-comunitários Nyaupane et al (2006); Oracion et al (2005); 
Diminuição da autenticidade dos produtos 
e dos eventos 
Tosun (2001); WTO (2004) 
Destruição do património Tosun (2001) 
Aumento do stress WTO (2004) 
Diminuição do acesso/apropriação 
indevida dos recursos e áreas (como 
praias) 
Fabinyi (2008); Thiele et al (2005); Tosun (2001); WTO 
(2004) 
Abandono escolar Nyaupane et al (2006) 
Alterações linguísticas dos residentes Telfer e Sharpley (2008); Tosun (2001) 
Aumento do consumo de álcool e drogas Tosun (2002) 
Aumento da prostituição Dyer et al (2007); Tosun (2002) 
Impactes 
ambientais 
Positivos 
Sensibilização da comunidade para a 
preservação dos recursos naturais 
Andereck et al (2005) 
Conservação do património natural Andereck et al (2005); Akis et al (1996); Faulkner e 
Tideswell (1997) 
Negativos 
Aumento da poluição Ahn et al (2002); Andereck et al (2005); Dyer et al 
(2007); Faulkner e Tideswell (1997); Jurowski e Gursoy 
(2004); Telfer e Sharpley (2008); Tosun (2001) 
Destruição do ecossistema e/ou dos 
recursos 
Ahn et al (2002); Dyer et al (2007); Oliveira (2003); Ko 
e Stewart (2002); WTO (2004) 
Irreversibilidade das infraestruturas Oliveira (2003); Telfer e Sharpley (2008) 
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Nas comunidades tradicionais cuja economia se baseia na indústria extrativa a possibilidade de 
diversificação através do turismo é uma opção tão desejável que as perceções de impactes negativos e a 
possibilidade do destino ficar saturado são ignorados, pois a comunidade pretende ser um destino turístico 
para melhorar a qualidade de vida (Smith e Krannich, 1998). Mas, a distância a que os elementos da 
comunidade vivem da área turística influencia a forma como os benefícios e os custos do desenvolvimento 
turístico são vistos, ou seja, as pessoas que vivem mais próximas da zona turística veem mais efeitos 
negativos (tráfego rodoviário, poluição, ruído, crime, aumento do custo de vida) do que a restante população 
e consideram que se o número de turistas aumentar os impactes serão mais negativos (Jurowski e Gursoy, 
2004). Madrigal (1995) refere que as autoridades em vez de tentarem convencer as comunidades de que o 
turismo é bom para elas, devem verificar as necessidades dos vários grupos que compõem a comunidade. 
Daí ser necessário um processo de marketing interno que segmente as pessoas de acordo com as suas 
perceções relativamente ao desenvolvimento turístico para que o mesmo possa ser uma realidade e conte 
com o apoio da comunidade (Madrigal, 1995).  
O desenvolvimento turístico nunca será considerado um sucesso se não envolver a comunidade, pois isso 
vai contra os princípios da sustentabilidade, daí ser importante não só envolver a comunidade como 
conhecer e compreender as perceções da mesma. As perceções dos impactes do turismo por parte da 
comunidade diferem de situação para situação e de atores para atores. Não esqueçamos, ainda, que é 
impossível uma comunidade se isolar dos turistas e dos impactes da atividade turística neste mundo cada 
vez mais globalizado (WTO, 2004). 
Tosun (2001) analisou os desafios do desenvolvimento do turismo sustentável em países em vias de 
desenvolvimento, com especial incidência na Turquia, e concluiu que o turismo é uma indústria de 
estrangeiros para estrangeiros e a comunidade não reage pois se perder as receitas da atividade turística a 
sua qualidade de vida ainda diminuirá mais (Tosun, 2001). 
Welford et al (1999), são da mesma opinião e referem que em alguns destinos, sobretudo nos países 
designados do Terceiro Mundo, os custos são superiores aos benefícios e a população considera que o 
turismo não é benéfico para eles, pois o dinheiro vai para os países dos grandes operadores e as 
comunidades locais, muitas vezes, não têm dinheiro para prevenir, manter e/ou recuperar a qualidade dos 
seus recursos. Esta situação faz com que as comunidades percecionem o turismo como uma atividade que 
não tem em atenção as suas necessidades, nem a conservação do ambiente, mas o máximo lucro no mais 
curto prazo (Welford et al, 1999; Tosun, 2001).   
Em termos de perceções da comunidade em relação aos impactes do turismo Nyaupane et al (2006) 
desenvolveram um estudo em dois destinos montanhosos da Ásia do Sul com características similares 
(Annapurna, Nepal e Northwest Yunnan, China). Apesar das características similares a tipologia de turistas é 
diferente: ocidentais em Annapurna e em Northwest Yunnan são maioritariamente chineses, de classe média, 
das áreas urbanas. O grau de impactes positivos e negativos indicados pelos entrevistados variava de 
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acordo com o envolvimento da comunidade e o número e tipo de turistas. Por seu lado, a população de 
Urgup (Turquia) tinha uma perceção negativa dos empregos no sector turístico devido à sazonalidade das 
profissões, à baixa produtividade e aos salários baixos. As perceções da comunidade são, ainda, 
influenciadas pela diferença de riqueza entre eles e os turistas; a distribuição da riqueza pelos locais e 
pessoas externas à comunidade; similitudes e diferenças socioculturais entre residentes e turistas; tipo, fase 
e escala de desenvolvimento; nível de participação da população no processo de desenvolvimento e pelas 
políticas de lazer das autoridades governamentais (Tosun, 2002). 
Ahn et al (2002) no âmbito do seu estudo, que incidiu sobre três comunidades costeiras da região Texas Gulf 
Coast, realizaram inquéritos a membros das mesmas, tendo concluído que as três comunidades têm 
perceções diferentes em relação ao turismo e de como esse desenvolvimento pode afetá-los. Diferentes 
perceções necessitam de indicadores de monitorização diferentes para ajudar a comunidade local a verificar 
as mudanças que ocorrem, por exemplo uma comunidade mais desenvolvida pode adotar indicadores como 
a evolução das taxas de criminalidade, as variações de ruído e a percentagem de espaço não construído 
disponível, enquanto que numa comunidade menos desenvolvida em termos urbanísticos poderia adotar 
indicadores relacionados com a vida selvagem e outras características naturais como a água, o tráfego e o 
número de visitantes (Ahn et al, 2002).  
Algumas comunidades podem considerar que o desenvolvimento de grandes resorts é compatível com a 
natureza social e ambiental do destino e que os mesmos vão levar ao crescimento económico e à criação de 
empregos para a população jovem. No entanto, outras comunidades podem considerar que outra tipologia de 
turismo deve ser desenvolvida. Neste sentido, a filosofia da comunidade para atingir os objetivos 
económicos, sociais, ambientais e políticos deve ser tida em atenção aquando da construção do quadro 
regulamentar. Esta filosofia deve adaptar-se às circunstâncias, mas também deve ter em atenção as ideias 
da comunidade relativamente ao desenvolvimento turístico (Ritchie e Crouch, 2003). Não há dúvida de que o 
turismo tem muitos benefícios económicos, no entanto, é difícil ter o bom do desenvolvimento turístico (por 
exemplo, oportunidades de emprego e melhores serviços sociais) sem ter o mau (por exemplo, aumento do 
tráfego rodoviário e pressões a nível da inflação) (Orams, 1999). 
Uma comunidade é constituída por diferentes grupos e cada grupo pode percecionar o desenvolvimento 
turístico de forma diferente devido às suas características económicas, sociais e culturais. Esta 
heterogeneidade entre os grupos de uma comunidade resulta em diferentes perceções, ou seja, enquanto 
uns consideram o turismo uma oportunidade, por exemplo, para aprender sobre outras culturas, outros 
consideram-no como perturbador da sua vida (Oliveira, 2003).  
De referir, que um dos factores que mais influencia a perceção dos impactes do turismo é a interação 
existente entre os residentes e os visitantes. A frequência com que os residentes estabelecem contatos com 
os visitantes influencia a perceção dos residentes dos impactes do turismo, existindo uma relação positiva 
direta entre a perceção dos benefícios do turismo e o grau de interação entre residentes e visitantes (Eusébio 
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e Carneiro, 2007; Kim, 2002). De facto, os residentes com moderado ou elevado grau de contato com os 
visitantes tendem a percecionar mais os impactes positivos na economia e na vida da comunidade, bem 
como alguns impactes negativos (Andereck et al, 2005). A interação residente-visitante também influencia as 
atitudes que os residentes têm em relação ao desenvolvimento turístico (Ambroz, 2008). 
Como se pode verificar com este subcapítulo as perceções das comunidades diferem e o grau de 
envolvimento das mesmas no processo faz com que essas perceções sejam mais ou menos positivas. Estas 
perceções resultam em atitudes que as comunidades têm para com o turismo (Ahn et al, 2002) 
 
3.3.4 Atitudes da comunidade face ao turismo 
 “Nem todas as comunidades são naturalmente hospitaleiras, nem todos querem servir” (Cole, 1997). 
As perceções resultam em atitudes, mas o que são atitudes? De acordo com Snyder e DeBono (1989) 
“atitude” designa a tendência de uma pessoa julgar os objetos percecionados como desejáveis ou 
indesejáveis. As atitudes podem ser favoráveis ou desfavoráveis e com o passar do tempo estas podem 
mudar, sobretudo devido a fatores influenciadores como são o caso dos grupos a que um indivíduo pertence 
e os meios de comunicação social. 
A atitude das comunidades perante o desenvolvimento do turismo na sua região varia no seio da comunidade 
e de comunidade para comunidade e da possibilidade ou não da comunidade poder desenvolver com 
sucesso outras atividades, pois muitas vezes o turismo é visto como a tábua de salvação económica de uma 
região (Simpson, 2001). De acordo com o modelo de Doxey a atitude dos residentes perante o 
desenvolvimento turístico passa por etapas, ou seja, vai da euforia ao antagonismo (Akis et al, 1996). Este 
modelo explica as interações entre os residentes e o visitante, as quais passam por uma sequência de 
reações conforme o grau de desenvolvimento em que o destino se encontra. A primeira fase é a da euforia, 
na qual as pessoas apoiam de forma entusiástica o desenvolvimento turístico. À medida que a atividade 
turística se consolida o turista passa a ser visto como algo natural e fonte de receitas, passando a 
comunidade a agir de forma apática. Numa terceira fase, a da irritação, a actividade turística começa a atingir 
o ponto de saturação e os residentes ficam irritados por se optar pela criação de mais infraestruturas em vez 
de se limitar o crescimento turístico. Na fase do antagonismo a comunidade vê o turista como o responsável 
por todos os aspetos negativos e problemas existentes na comunidade. A quinta e última fase ocorre quando 
a comunidade se mentaliza que o ecossistema jamais será o mesmo por não terem considerado as 
mudanças que estavam a ocorrer na ânsia de obter as vantagens da atividade turística, tendo agora de 
conviver com um outro tipo de turista (Akis et al, 1996). 
Na abordagem economicista referida por Hunter (1997) salienta-se que não se deve desenvolver a atividade 
turística em regiões em que as comunidades locais não pretendem implementar esta atividade. No entanto, 
muitas vezes, o padrão de desenvolvimento turístico é moldado pelos incentivos turísticos que refletem as 
preocupações governamentais, enquanto que as questões relativas ao ambiente, equidade e igualdade 
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social são reduzidas a questões secundárias (Tosun e Jenkins, 1996; Tosun, 1998). Esta situação pode ser 
ultrapassada se a comunidade for envolvida no planeamento e desenvolvimento turístico. De facto, 
atualmente, muitas comunidades estão a começar a perceber que se elas gerirem bem o turismo podem 
obter benefícios económicos, conservar o ambiente e melhorar as condições sociais (Edgell, 2006). 
No entanto, devido à diversidade de atores no desenvolvimento turístico surgem alguns obstáculos no 
processo. Como o que é referido por Davis e Gartside (2001), em que, atualmente, as entidades gestoras 
lutam para reduzir os custos de gestão dos recursos marinhos, as comunidades reclamam uma parte das 
receitas por serem as proprietárias dos recursos e a pressão para a sustentabilidade dos recursos naturais 
marinhos está a aumentar. 
Quando o processo de tomada de decisão, planeamento e desenvolvimento decorre com naturalidade e sem 
imposições, as comunidades aceitam os regulamentos mais facilmente e o que daí poderá advir, 
continuando, inclusivamente, a acreditar no sistema de tomada de decisão. No entanto, quando isto não 
acontece as comunidades podem ficar descontentes, resistir e optar pelo não cumprimento dos 
regulamentos, ou seja, quando as comunidades percebem que houve uma apropriação indevida dos seus 
recursos, ou que os mesmos diminuem em termos de quantidade e qualidade de usufruto por parte da 
comunidade, e que eles não foram devidamente envolvidos no processo há contestação por parte da 
comunidade (Oracion et al, 2005). 
De acordo com Gursoy et al (2002) o apoio das comunidades ao desenvolvimento turístico pode ser 
modelado usando seis fatores: o nível de preocupação da comunidade; a utilização dos recursos base do 
turismo pelos residentes locais; o nível de valores egocêntricos dos residentes locais; o estado da economia 
local; os custos e os benefícios percecionados do desenvolvimento turístico. Por seu lado, Ko e Stewart 
(2002) referem que a satisfação da comunidade em relação ao turismo depende dos impactes negativos e 
positivos que a mesma perceciona, pois são estes impactes que influenciam as atitudes da comunidade em 
relação ao desenvolvimento turístico. A satisfação da comunidade pode ser um conceito útil para avaliar a 
perceção e as atitudes da comunidade em relação ao futuro do desenvolvimento turístico. De referir que o 
tempo e a história do desenvolvimento turístico numa comunidade pode ser relevante para compreender as 
perceções da mesma em relação ao turismo, pois muitos estudos indicam que as atitudes das comunidades 
em relação ao turismo podem estar diretamente relacionadas com o grau ou fase de desenvolvimento dentro 
da comunidade recetora (Ko e Stewart, 2002), sendo a atitude da comunidade positiva caso se apercebam 
da preservação ambiental e do uso de novas infraestruturas que advirá do desenvolvimento turístico 
(Williams e Lawson, 2001). 
As comunidades devem verificar se conseguem manter a qualidade dos seus ambientes físico, social, 
cultural e ambiental enquanto competem por um lugar no mercado turístico. Aquando da deteção de sinais de 
aviso como erosão das costas, poluição dos oceanos, tráfego intenso, fricção com os visitantes e problemas 
sociais é necessário perceber de que forma se podem solucionar esses problemas e enveredar por uma 
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atividade turística sustentável (Edgell, 2006). Para a resolução dos problemas e implementação de um 
turismo sustentável a comunidade deve verificar se está preparada para os custos envolvidos no 
fornecimento de um turismo de qualidade. Estes custos passam por questões como: pode a comunidade 
financiar adequadamente o desenvolvimento e manutenção do destino e seus produtos? A comunidade 
possui as infraestruturas e equipamentos para apoiar os seus projetos turísticos e programas? O turismo vai 
melhorar a qualidade de vida da comunidade? Foram realizados estudos para analisar os impactes de 
desenvolvimento dos projetos turísticos? Como é que a comunidade lidará com as normas criadas para 
regulamentar o desenvolvimento do turismo? A quem a comunidade poderá recorrer caso necessite de 
especialistas para ajudar no desenvolvimento dos projetos e programas turísticos? (Edgell, 2006). 
Estas são de facto algumas das atitudes a equacionar aquando do planeamento, o qual deve envolver a 
comunidade e impor limites (por exemplo capacidade de carga em zonas sensíveis como são o caso das 
áreas costeiras). 
As atitudes da comunidade (Tabela 3.6) em relação ao desenvolvimento turístico variam de comunidade para 
comunidade e no seio da comunidade também poderão existir diferentes atitudes. Regra geral, o sentimento 
inicial de uma comunidade em relação ao desenvolvimento turístico é muito positivo, mas com o decorrer do 
tempo esse apoio vai diminuindo (Taylor e Davis, 1997). Madrigal (1994) identifica três grupos de 
comunidades em relação às atitudes que têm perante o desenvolvimento turístico: os realistas, os que 
adoram e os que detestam o turismo. Em termos de benefícios, apenas um pequeno grupo beneficia 
diretamente com o desenvolvimento turístico, no entanto, todos os elementos da comunidade serão afetados 
pelos aspetos negativos do turismo (Madrigal, 1994). A aceitação e sucesso de qualquer iniciativa 
sustentável depende muito da credibilidade do grupo que a implemente e da vontade do grupo-alvo 
apropriar-se da iniciativa (Twynam e Johnston, 2002). Por vezes tenta-se incluir os membros da comunidade 
na atmosfera do destino num esforço para tornar a ideia de hospitalidade tangível e quando um pescador, 
que é atualmente empregado de mesa, confidencia “pode-se dizer que nos vendemos” há uma aceitação de 
que a comunidade está em palco e o espetáculo começou (Taylor e Davis, 1997).  
 
Tabela 3.6 – Quadro resumo de atitudes dos residentes perante o turismo 
Atitudes e comportamentos: Autores: 
A comunidade apoia o turismo Ahn et al (2002); Andereck et al (2005); 
Begossi (1995); Christie (2005); Gursoy e 
Rutherford (2004); Tosun (2002).  
A comunidade participa no processo de desenvolvimento Oracion et al (2005) 
Membros da comunidade complementam a atividade piscatória com a 
turística 
Begossi (1995); Gössling (2003) 
Na comunidade surgiram novas atividades relacionadas com o 
desenvolvimento turístico (ex: pescadores oferecem passeios de barco) 
Christie (2005); Gössling (2003) 
A comunidade pretende desenvolver mais a atividade turística Ahn et al (2002) 
63 
Atitudes e comportamentos: Autores: 
A comunidade está a abandonar a atividade piscatória Gössling (2003); Oracion et al (2005); Shaalan 
(2005) 
A comunidade proíbe/delimita espacialmente as atividades turísticas Oracion et al (2005) 
A comunidade apropria-se dos recursos Oracion et al (2005) 
Na comunidade existem conflitos entre a pesca e a atividade turística Gössling (2003) 
Na comunidade o consumo de peixe diminuiu devido desenvolvimento 
turístico e aumento do preço dos produtos 
Gössling (2003) 
Na comunidade há um abandono das atividades tradicionais Gössling (2003) 
A comunidade está insatisfeita com a tipologia de turismo escolhida para 
o seu território 
Ioannides (1995) 
A comunidade está insatisfeita com o seu não envolvimento e com as 
decisões das autoridades 
Ioannides (1995) 
 
As comunidades quando percecionam benefícios económicos e socioculturais positivos resultantes do 
desenvolvimento turístico têm uma atitude positiva perante o mesmo e apoiam-no (Andereck et al, 2005; 
Gursoy e Rutherford, 2004; Tosun, 2002).  
São inúmeros os fatores que podem influenciar as atitudes dos residentes face ao desenvolvimento turístico. 
Estes dividem-se em fatores intrínsecos e externos. Os fatores intrínsecos passam por aspetos como as 
características sócio-demográficas, dependência da atividade turística, interação residente-visitante, distância 
entre o local de residência e a área turística e o conhecimento do turismo (Andereck et al, 2005; Gursoy e 
Rutherford, 2004; Jurowski e Gursoy, 2004; Teye et al, 2002; Tosun, 2002; Williams e Lawson, 2001). A 
sazonalidade, a tipologia de turistas e o nível de desenvolvimento do turismo no destino são os fatores 
externos que influenciam as atitudes dos residentes face ao desenvolvimento turístico (Ahn et al, 2002; 
Butler, 1991; Gössling, 2003; Ko e Stewart, 2002; Madrigal, 1995; Nyaupane et al , 2006; Oracion et al, 2005; 
Shaalan, 2005; Telfer e Wall, 1996; Tosun, 2002). 
No que se refere à pesca os pescadores não competem com os turistas por espaço na costa. No entanto, 
eles necessitam que os seus portos e casas sejam protegidos pelo ordenamento do território, pois há vários 
exemplos em todo o planeta de comunidades piscatórias que foram deslocadas devido ao desenvolvimento 
turístico (Telfer e Wall, 1996). Se o pescado não for adquirido pela indústria turística poderão surgir 
problemas com a comunidade, pois esta pode desenvolver atitudes negativas para com os turistas caso 
considerem que o turismo está a beneficiar em termos sociais ou espaciais e eles não. Estas atitudes podem 
diminuir o número de turistas a visitar o destino o que, consequentemente, diminuirá os benefícios 
económicos do turismo na comunidade (Telfer e Wall, 1996).  
As atitudes dos turistas estão a mudar, cada vez mais eles são flexíveis e independentes e procuram 
experiências personalizadas. Por seu lado, as populações locais cada vez mais pretendem preservar a sua 
identidade, o seu ambiente e o seu património natural, histórico e cultural do turismo mal gerido. A mudança 
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na procura, e também uma ligeira mudança na oferta, levaram ao surgimento de novas formas de 
desenvolvimento nos anos 90. E, atualmente, os turistas exigem, cada vez mais, espaços turísticos com 
qualidade ambiental, onde o impacte sobre o meio físico seja reduzido e haja uma maior integração das 
características sociais e culturais locais na oferta turística (Careto e Lima, 2006). 
A existência de diversos pontos de vista criará sempre alguma tensão, variando o nível de acordo com o 
envolvimento dos diversos atores, entre quem regulamenta, quem gere e quem reside na área em causa 
(Oracion et al, 2005). Uma vez que a diversidade de atitudes e de opiniões é visível quando se analisam as 
comunidades, sendo, muitas vezes, essa diversidade também visível no seio de uma comunidade, faz com 
que seja impossível definir um conjunto de variáveis tipo que possibilite a análise e/ou previsão do que 
ocorrerá numa comunidade (Faulkner e Tideswell, 1997).  
 
Conclusão 
Ao longo deste capítulo procurou-se apresentar um quadro conceptual do desenvolvimento sustentável dos 
destinos piscatórios, no qual se abordou a definição dos conceitos de destino e destino piscatório. Seguiu-se 
uma reflexão sobre a importância da comunidade no desenvolvimento sustentável de destinos piscatórios, 
numa altura em que o mar está na agenda do dia. 
O mar é considerado a maior riqueza e a grande aposta de Portugal para o futuro, sendo uma das 
componentes a desenvolver o turismo. Tal é a crescente importância do mar e do turismo na economia 
nacional que o Programa Operacional Regional do Norte 2007-2013 tem como um dos objetivos específicos 
a valorização económica de novos usos do mar como é o caso dos desportos náuticos e a náutica de recreio.  
O turismo contribui fortemente para a criação de emprego, melhoria da qualidade de vida das pessoas, 
dinamização do investimento e criação de riqueza. De referir ainda o elevado potencial de desenvolvimento 
económico, social, cultural e ambiental (Turismo de Portugal, 2010). Para que o turismo seja mais 
sustentável é necessário o envolvimento de todos, a qualificação do sector e dos recursos humanos, bem 
como a diferenciação da oferta e o combate da sazonalidade do sector. A promoção da cooperação e a 
sensibilização dos intervenientes são, sem dúvida, dois aspetos a ter em atenção aquando do 
desenvolvimento turístico (Turismo de Portugal, 2010). 
Ao desenvolver-se a atividade turística a área recetora sofre mudanças. Mudanças como o aumento das 
receitas e aumento dos salários são vistas como oportunidades para os residentes e estão entre as boas 
razões para o desenvolvimento do turismo (Ahn et al, 2002). No entanto, o turismo como qualquer outra 
atividade também pode criar mudanças que retiram oportunidades de desenvolvimento ou que coloquem em 
causa a qualidade de vida dos residentes (Ahn et al, 2002). Neste sentido, o envolvimento da comunidade e 
ter em atenção as suas necessidades aquando da delineação das diretrizes de desenvolvimento é 
fundamental. 
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É evidente que a maioria das comunidades apreciam a forma como o turismo as enriquece, mas não 
esquecem os aspetos negativos resultantes do mesmo como são exemplo o tráfego rodoviário, o excesso de 
pessoas, a poluição e o crime. Economicamente o turismo é visto como positivo, estando as comunidades na 
maioria das vezes cientes dos benefícios sociais, culturais e ambientais da atividade turística (Andereck et al, 
2005). Há uma associação positiva entre o turismo como fator de desenvolvimento económico e as 
perceções do seu impacte positivo na comunidade. De facto, quem perceciona o turismo como uma 
prioridade de desenvolvimento, também se apercebe dos aspetos positivos dele na sua comunidade e, 
consequentemente, terá mais facilmente atitudes positivas face ao turismo (Andereck et al, 2005). De referir, 
ainda, que quem tem mais benefícios pessoais com o turismo perceciona mais positivamente o turismo e os 
seus impactes. No entanto, as pessoas que contactam mais com os turistas têm uma perceção mais positiva 
do impacte do turismo na vida, imagem e economia da comunidade, mas não no que refere ao ambiente, 
serviços e problemas (Andereck et al, 2005). 
A atitude das comunidades perante o desenvolvimento do turismo na sua região varia de comunidade para 
comunidade, e inclusive no seio de uma comunidade, e da possibilidade ou não da comunidade poder 
desenvolver com sucesso outras atividades. Regra geral, o sentimento inicial de uma comunidade em 
relação ao desenvolvimento turístico é muito positivo, mas com o decorrer do tempo esse apoio vai 
diminuindo (Taylor e Davis, 1997). 
As populações locais cada vez mais pretendem preservar a sua identidade, o seu ambiente e o seu 
património natural, histórico e cultural do turismo mal gerido. A diversidade de atitudes e de opiniões é visível 
quando se analisam as comunidades, sendo, muitas vezes, essa diversidade também visível no seio de uma 
comunidade (Faulkner e Tideswell, 1997), daí ser necessário o envolvimento da mesma aquando do 
planeamento e desenvolvimento turístico. 
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Capítulo 4: Metodologia  
Este capítulo aborda a metodologia de investigação adotada para a realização deste estudo.  
A revisão da literatura foi a primeira etapa da estratégia metodológica adotada, através dela procedeu-se à 
definição dos conceitos base necessários à concretização dos objetivos desta dissertação. Estes conceitos 
foram apresentados nos capítulos de revisão da literatura. No entanto, a avaliação das perceções e atitudes 
dos residentes dos destinos piscatórios face ao turismo implicou a recolha de dados primários. Neste capítulo 
apresentam-se os objetivos do estudo empírico desta dissertação, os métodos de recolha de dados utilizados 
para a elaboração deste estudo e a metodologia utilizada para o tratamento dos dados recolhidos. 
 
4.1 Objetivos da investigação 
O objetivo central desta dissertação consiste em verificar se a comunidade piscatória perceciona o 
desenvolvimento turístico como benéfico para a sua comunidade. Neste sentido, tentou-se auscultar a 
população residente de dois destinos piscatórios de Portugal: Castelo do Neiva e Vila Praia de Âncora. 
Diretamente relacionados com o objetivo principal do estudo, foram definidos para esta investigação um 
conjunto de objetivos específicos, a designar: 
- avaliar a perceção dos residentes das comunidades piscatórias dos impactes do turismo; 
- avaliar se as  comunidades piscatórias analisadas apoiam o desenvolvimento turístico; 
- verificar se as comunidades piscatórias se envolvem no desenvolvimento do turismo; 
- observar  se as comunidades piscatórias estão satisfeitas com o destino piscatório; 
- verificar se existem diferenças na perceção dos residentes dos impactes do turismo de acordo com o  
destino em análise; 
- verificar se existem diferenças na perceção dos residentes dos impactes do turismo de acordo com o tipo 
de inquirido (ligado ou não à atividade piscatória) em análise; 
- verificar se existem diferenças nas atitudes dos residentes face ao desenvolvimento do turismo de acordo 
com o destino em análise; 
- verificar se existem diferenças na experiência turística de acordo com o destino em análise e com o tipo de 
inquirido; 
- verificar se existem diferenças na ligação à comunidade de acordo com o destino em análise; 
- verificar se existem diferenças na ligação/dependência económica da atividade turística de acordo com o 
destino em análise e tipo de inquirido; 
- verificar se existem diferenças na interação dos residentes com os visitantes de acordo com o destino em 
análise; 
- verificar se existem diferenças na satisfação com o local de residência de acordo com o destino em análise;  
- verificar se existem diferenças na fidelização à comunidade de acordo com o destino em análise. 
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A maioria dos estudos sugere que as comunidades têm atitudes positivas face ao turismo e o seu 
envolvimento influencia as perceções de custos e benefícios da atividade turística e afeta o apoio ao 
desenvolvimento turístico (Gursoy e Rutherford, 2004). De facto, os residentes tendem a reconhecer que os 
impactes positivos são superiores aos negativos (Andereck et al, 2005; Byrd et al, 2009; Carneiro e Eusébio, 
2010). Uma vez que uma comunidade é constituída por diferentes grupos e cada grupo pode percecionar o 
desenvolvimento turístico de forma diferente devido às características económicas, sociais e culturais 
(Oliveira, 2003), no âmbito desta investigação importa verificar se: 
H1 – A comunidade piscatória perceciona o desenvolvimento turístico como benéfico. 
As perceções das comunidades diferem e o grau de envolvimento das mesmas no processo faz com que 
essas perceções sejam mais ou menos positivas. Estas perceções resultam em atitudes que as comunidades 
têm para com o turismo (Ahn et al, 2002). Regra geral, na fase inicial o sentimento da comunidade em 
relação ao desenvolvimento turístico é muito positivo (Taylor e Davis, 1997). De facto, vários são os estudos 
que referem que a comunidade apoia o desenvolvimento turístico (Ahn et al, 2002; Andereck et al, 2005; 
Begossi, 1995; Christie, 2005; Gursoy e Rutherford, 2004; Tosun, 2002), neste sentido, importa verificar se: 
H2 – A comunidade piscatória apoia o desenvolvimento turístico. 
A comunidade deve ser parte integrante do processo de desenvolvimento turístico para que este seja um 
sucesso, pois a comunidade fará parte do produto turístico e será um dos elementos mais afetados pelo 
desenvolvimento da atividade turística (McMinn, 1997; Scheyvens, 1999; Taylor e Davis, 1997). De facto, o 
envolvimento dos residentes no desenvolvimento turístico dos destinos é fundamental (Ahn et al, 2002; 
Oracion et al, 2005). De referir, que uma comunidade é composta por vários grupos que não são envolvidos 
da mesma forma nos processos de participação (Saarinen, 2006). Neste sentido, importa verificar se: 
H3 – A comunidade piscatória envolve-se no desenvolvimento turístico. 
A satisfação da comunidade em relação ao turismo depende dos impactes negativos e positivos que a 
mesma perceciona, pois são estes impactes que influenciam as atitudes da comunidade em relação ao 
desenvolvimento turístico (Ko e Stewart, 2002). Além disso, o grau de satisfação da comunidade 
relativamente ao destino piscatório varia de comunidade para comunidade. Uma vez que a satisfação da 
comunidade pode ser um conceito útil para avaliar a perceção e as atitudes da comunidade em relação ao 
futuro do desenvolvimento turístico (Ko e Stewart, 2002), importa verificar se:  
H4 – A comunidade piscatória está satisfeita com o destino piscatório. 
 
4.2 Métodos utilizados na recolha de dados 
Uma vez que este estudo incidia sobre comunidades piscatórias selecionaram-se duas comunidades a 
analisar. As comunidades selecionadas foram Castelo do Neiva e Vila Praia de Âncora que, apesar do 
crescente declínio da atividade piscatória, ainda possuem uma comunidade de pescadores razoável. Foram 
selecionadas duas freguesias com características diferentes para se poder analisar duas realidades: uma 
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mais rural e a outra uma vila já com alguma atividade turística. Vila Praia de Âncora é uma vila com um 
portinho de média dimensão e tem atividade turística há algumas décadas, por seu lado, Castelo do Neiva 
apesar de ter um portinho importante em termos de rendimento não tem as condições necessárias à 
atividade piscatória, além disso é um meio mais rural no qual se estão a dar os primeiros passos no que 
respeita ao desenvolvimento turístico.  
Para a elaboração do capítulo 5 referente à caracterização das comunidades em estudo recorreu-se a 
conversas informais com membros das Juntas de Freguesia e outros elementos das comunidades; à 
pesquisa cibernáutica e à utilização de dados estatísticos retirados do portal do Instituto Nacional de 
Estatística (INE) e dados turísticos fornecidos pelo Turismo de Porto e Norte de Portugal (TPNP). Importa 
referir que em termos de dados turísticos, mais concretamente, oferta e procura turística o TPNP apenas 
facultou dados sobre a procura turística de Vila Praia de Âncora até ao ano de 2006. No que diz respeito aos 
dados estatísticos o INE ainda não disponibiliza todos os dados referentes aos Censos de 2011, neste 
sentido algumas análises foram elaboradas com base nos dados dos Censos de 2011 e as restantes com 
base nos dados de 2001 e 1991. 
 
4.2.1 População em estudo 
De acordo com os dados dos Resultados Preliminares dos Censos 2011, Castelo do Neiva tem 2.927 
habitantes, dos quais 1.389 são do sexo masculino e 1.538 do sexo feminino. Por seu lado, Vila Praia de 
Âncora tem 4.819 residentes, dos quais 2.276 são homens e 2.543 são mulheres. 
As duas comunidades têm uma população relativamente jovem: em Castelo do Neiva 33% da população tem 
menos do que 25 anos, 52% corresponde à faixa etária dos 25 aos 64 anos e apenas 15% da população tem 
mais do que sessenta e quatro anos. A estrutura etária de Vila Praia de Âncora é muito semelhante à de 
Castelo do Neiva, pois 31% da população tem menos de 25 anos, 53% encontra-se no grupo etário dos 25 
aos 64 anos e 16% tem mais de sessenta e quatro anos. 
 
4.2.2 Técnica de amostragem utilizada 
Após a identificação e caracterização da população a estudar teve de se definir a técnica de amostragem a 
utilizar.  
As técnicas de amostragem dividem-se em técnicas de amostragem probabilística e técnicas de amostragem 
não probabilística. Nas técnicas de amostragem probabilística todos os elementos da população têm igual 
probabilidade de serem selecionados, por seu lado, nas técnicas de amostragem não probabilística os 
indivíduos têm diferentes probabilidades de vir a ser incluídos na amostra (Reis e Moreira, 1993). A 
dificuldade em obter uma listagem de onde selecionar os elementos a integrar a amostra leva a que se opte, 
muitas vezes, pela amostragem não aleatória, onde os respondentes são escolhidos segundo determinado 
critério (Reis e Moreira). 
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Nesta dissertação optou-se pela técnica de amostragem não probabilística, pois não existia uma base de 
dados que contemplasse todos os elementos da população em estudo. Além disso, pretendia-se que um 
determinado grupo de elementos respondesse ao inquérito. 
Neste sentido, optou-se por utilizar a técnica de amostragem por quotas, através da qual se pode estratificar 
e definir uma quota para cada estrato. Nesta tipologia de amostragem, as proporções dos vários sub-grupos 
na amostra refletem a sua distribuição dentro da população e as entrevistas terminam quando se obtiverem 
as quotas pré-estabelecidas para cada grupo (Reis e Moreira). As principais vantagens desta técnica são: 
rapidez, economia e simplicidade administrativa. A grande desvantagem deste processo de amostragem 
poderá ser o enviesamento introduzido pelo entrevistador na seleção dos respondentes (Reis e Moreira). 
A aplicação desta técnica nesta dissertação consistiu na divisão da população em estudo em quotas de 
acordo com dois critérios: freguesia de residência e tipologia de inquirido (ligado à atividade piscatória ou 
não). No âmbito da dissertação, sempre que se justificou, optou-se pelo método de quotas inter-relacionadas 
por se ter de analisar de acordo com os dois critérios e não apenas utilizando um. Este método consiste no 
cruzamento dos vários estratos com o intuito de controlar os indivíduos (Reis e Moreira). 
Após a definição da técnica de amostragem é necessário definir a dimensão da amostra tendo-se decidido 
realizar cem inquéritos em cada um dos destinos piscatórios objeto de análise e como esta dissertação 
incidia sobre as comunidades piscatórias era importante ter uma quota representativa dessas comunidades. 
Neste sentido decidiu-se que dos cem inquéritos por destino, cinquenta deveriam ser aplicados junto de 
pessoas diretamente ligadas à atividade piscatória. O processo de inquirição terminava quando se 
obtivessem as quotas estabelecidas. 
 
4.2.3 Instrumento de recolha de dados utilizado 
Após a definição da técnica de amostragem e da amostra a ser inquirida teve de se definir o instrumento de 
recolha de dados a utilizar. 
Uma vez que o inquérito por questionário é um instrumento rigorosamente estandardizado, quer no que 
respeita ao texto das questões, quer na ordem das mesmas, garantindo a comparabilidade das respostas de 
todos os indivíduos (Ghiglione e Matalon, 1993), nesta dissertação optou-se por este instrumento. 
De acordo com Ghiglione e Matalon (1993) um questionário deve parecer uma troca de palavras tão natural 
quanto possível, devendo as questões encadear-se umas nas outras. Ao elaborar-se o questionário tem-se 
de ter em atenção aspetos como o formato e a forma como são redigidas as questões, o tamanho do 
questionário e a informação a recolher. Quando se aplicam inquéritos por quotas é necessário começar por 
questões que permitam saber se a pessoa se enquadra ou não no perfil pretendido (Ghiglione e Matalon, 
1993). 
O questionário a aplicar no âmbito desta dissertação devia permitir recolher dados relativos à perceção dos 
impactes do turismo, às atitudes dos residentes face ao desenvolvimento turístico, ao grau de apoio ao 
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desenvolvimento do turismo por parte dos residentes, ao grau de satisfação com o destino piscatório e ao 
grau de envolvimento da comunidade no desenvolvimento turístico do destino, bem como obter dados 
relativos à experiência turística, ligação e fidelização à comunidade, ligação/dependência económica da 
atividade turística e à interação dos residentes com os visitantes.  
O questionário foi elaborado com base na revisão de literatura apresentada no capítulo três e com base nos 
inquéritos de Silva (2011) e Souza (2009) facultados pela orientadora de dissertação, e nos artigos de Ahn et 
al (2002) e Byrd et al (2009). Na sua construção optou-se pela divisão em secções com o intuito de se obter 
a informação pretendida por temática (Tabela 4.1), tendo-se optado por colocar as questões pessoais no fim 
para a taxa de resposta ser superior. Uma vez que o questionário seria aplicado em dois destinos piscatórios 
elaborou-se um para cada destino, apenas alterando a designação do destino (Anexos 4.1 e 4.2). 
 
Tabela 4.1 – Relação entre as questões realizadas e os objetivos da investigação 
Informação a obter: Objetivos: Questão: 
Experiência turística 
Experiência turística Saber qual a experiência turística dos 
inquiridos nos dois destinos em análise 
Se gozam férias e onde 
Interação com os visitantes 
Nível de interação e satisfação 
relativo à interação 
Conhecer o nível de interação entre 
residentes e visitantes. 
Saber se os residentes consideram 
positiva a interação com os visitantes e a 
que nível. 
Local onde contactam  
Questões na secção atitudes e 
comportamentos: 
Se respondem aos visitantes quando 
abordados por eles 
Se fazem amizade com os turistas 
Se a interação é positiva  
Se gostam de interagir com os turistas 
Perceção dos impactes nas comunidades  
Perceção dos efeitos positivos do 
turismo para a comunidade 
Identificar os principais efeitos positivos 
percecionados pelos residentes. 
Três efeitos positivos do turismo nos 
destinos piscatórios analisados. 
Perceção dos efeitos negativos do 
turismo para a comunidade 
Identificar os principais efeitos negativos 
percecionados pelos residentes. 
Três efeitos negativos do turismo nos 
destinos piscatórios analisados. 
Perceções dos impactes 
económicos, sociais, culturais e 
ambientais do turismo  
Identificar as perceções dos residentes a 
nível económico, social, cultural e 
ambiental por destino analisado e por tipo 
de inquirido. 
Se consideram que o desenvolvimento 
turístico nos destinos analisados contribui 
para o aparecimento dos efeitos 
mencionados no questionário. 
Nível de concordância relativamente 
aos benefícios individuais serem 
superiores aos custos 
Verificar se os benefícios individuais são 
superiores aos custos de acordo com o 
destino em análise. 
Se, em geral, os benefícios que a 
atividade turística lhe proporciona são 
superiores aos custos. 
Nível de concordância relativamente 
aos benefícios coletivos serem 
superiores aos custos 
Verificar se os benefícios coletivos são 
superiores aos custos de acordo com o 
destino em análise. 
Se, em geral, os benefícios que a 
atividade turística proporciona aos 
residentes são superiores aos custos. 
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Informação a obter: Objetivos: Questão: 
Perceção dos impactes nas comunidades (cont.) 
Nível de concordância relativamente 
aos benefícios financeiros 
individuais se o turismo aumentasse 
Verificar se caso a atividade turística 
aumentasse no destino o inquirido 
beneficiaria financeiramente de acordo 
com o destino em análise. 
Questão na secção atitude e 
comportamentos:  
Se o turismo aumentasse beneficiariam 
financeiramente 
Atitudes e comportamentos dos residentes face ao desenvolvimento turístico 
Atitudes e comportamentos dos 
residentes face ao desenvolvimento 
turístico 
Identificar as atitudes e comportamentos 
dos residentes face ao desenvolvimento 
turístico no destino piscatório. 
Atitude e comportamento do residente 
face ao desenvolvimento turístico (com 
exceção dos pontos referidos noutras 
secções desta tabela). 
Satisfação e fidelização à comunidade 
Grau de satisfação com o local de 
residência 
Conhecer o grau de satisfação dos 
residentes com o local de residência de 
acordo com o destino em análise. 
Grau de satisfação relativamente a estar 
no destino piscatório. 
Grau de fidelização à comunidade Verificar o grau de fidelização à 
comunidade por parte dos inquiridos de 
acordo com o destino em análise. 
Se recomendavam destino para morar e 
para visitar. Se pretendiam continuar a 
residir no destino. 
Características sócio-demográficas dos residentes 
Características sócio-demográficas 
dos residentes 
Conhecer o perfil sócio-demográfico dos 
residentes dos dois destinos piscatórios 
analisados. 
Local de residência; há quanto tempo vive 
no destino; sexo; idade; estado civil; 
habilitações literárias; situação 
profissional e atividade que exercem; 
identificação de familiares que trabalham 
no sector do turismo; rendimento líquido 
mensal e dimensão do agregado familiar. 
 
Este questionário incluía questões relacionadas com o perfil sócio-demográfico dos residentes, o seu nível de 
interação com os visitantes, a perceção dos impactes do turismo, as atitudes dos membros da comunidade 
em relação ao desenvolvimento turístico, a satisfação e fidelização em relação ao destino, o 
conhecimento/experiência turística dos residentes do turismo e a dependência económica da atividade 
turística. A perceção dos impactes foi avaliada recorrendo a uma pergunta tipo Likert, numa escala de um a 
sete, que incluía quarenta afirmações relacionadas com os impactes económicos, socioculturais e ambientais 
do turismo, e duas perguntas abertas sobre os efeitos positivos e negativos do turismo. Para a elaboração 
desta secção utilizou-se como base a revisão bibliográfica realizada no âmbito do subcapítulo 3.3.3, 
sobretudo os artigos de Ahn et al (2002); Byrd et al (2009); Nyaupane et al (2006); Oracion et al (2005) e 
Telfer e Sharpley (2008). À semelhança da perceção dos impactes, a atitude dos residentes em relação ao 
desenvolvimento turístico foi analisada recorrendo a uma pergunta do tipo Likert, numa escala de um a sete, 
a qual era composta por um conjunto de vinte e nove afirmações que representavam possíveis atitudes que a 
comunidade pode ter em relação à atividade turística. Para a construção desta secção recorreu-se à revisão 
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bibliográfica do subcapítulo 3.3.4, sobretudo aos artigos de Ahn et al (2002); Andereck et al (2005); Gössling 
(2003); Oracion et al (2005) e Shaalan (2005). 
Após a construção do questionário procedeu-se à realização de um pré-teste no início do mês de agosto, 
com o intuito de verificar se era necessário fazer alguma alteração ao questionário, tendo sido inquiridas seis 
pessoas em Castelo do Neiva e oito em Vila Praia de Âncora. Uma vez que não foi detectado nenhum 
problema durante esses inquéritos por questionário iniciou-se a aplicação do mesmo no terreno.  
Durante os meses de agosto e setembro de 2011, através de administração direta, foram obtidos 157 
questionários, respondidos por indivíduos maiores de 15 anos, residentes e/ou trabalhadores em Castelo do 
Neiva ou Vila Praia de Âncora. Os inquéritos foram aplicados na zona da lota e portinho das duas 
comunidades e em outros espaços públicos das freguesias utilizados pelos residentes. Em Castelo do Neiva 
a Festa Medieval que decorreu em Castro de Moldes também serviu como palco de aplicação de inquéritos. 
Apesar de se pretender inquirir cem indivíduos em cada comunidade (cinquenta dos quais pescadores ou 
que trabalhassem na atividade piscatória, por esta dissertação analisar os impactes e atitudes nas 
comunidades piscatórias) tal não foi possível devido à relutância das pessoas em responderem, tendo, 
inclusive, muitas delas se negado a responder. A taxa de resposta foi de apenas 78,5%, tal deve-se à 
desconfiança das pessoas numa altura de crise e de cortes a todos os níveis e de que os dados pudessem 
ser utilizados para outros fins. E apesar da declaração a acompanhar os inquéritos e da explicação dada a 
todas as pessoas muitas optaram por não responder. Além disso, são comunidades fechadas, 
inclusivamente, algumas pessoas referiram que se fosse em casa não tinham respondido aos inquéritos. 
 
4.3 Tratamento da informação 
Após o processo de codificação das respostas possíveis para cada questão introduziram-se os dados numa 
base de dados construída com recurso ao programa Statistical Package for Social Sciences (SPSS).  
Após a introdução dos dados no SPSS recorreram-se a dois tipos de métodos de análise de dados: métodos 
de análise de estatística univariada e métodos de análise estatística bivariada.  
A caracterização da amostra dos residentes das duas comunidades piscatórias inquiridos realizou-se com o 
recurso a técnicas de estatística univariada, mais concretamente, tabelas de frequência e cálculo da média e 
do desvio padrão.  
Em termos de técnicas de estatísticas bivariadas recorreu-se ao test t para duas amostras independentes 
com o intuito de se verificar se existiam diferenças estatisticamente significativas dos residentes dos dois 
destinos piscatórios relativamente às perceções dos impactes do turismo, ao conhecimento e atitudes face 
ao turismo, ao nível de interação e ao nível de dependência económica da atividade turística. Estas técnicas 
permitiram avaliar os objetivos de investigação definidos no subcapítulo 4.1. 
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Conclusão 
Em termos de técnicas utilizadas para a realização desta dissertação recorreu-se à revisão de literatura e à 
elaboração e aplicação de um questionário aos residentes de duas comunidades piscatórias. A aplicação do 
questionário permitiu obter uma série de dados que foram tratados no SPSS com o intuito de dar resposta ao 
objetivo geral e aos objetivos específicos desta dissertação. No tratamento dos dados recorreu-se apenas 
aos métodos de análise univariada e bivariada (teste t para duas amostras independentes) devido ao 
reduzido número de inquéritos aplicados. O facto de se ter aplicado apenas 157 inquéritos, em vez dos 200 
inicialmente definidos impossibilitou o recurso a técnicas de estatística multivariada, por exemplo que se 
fizesse uma análise de componentes principais dos itens utilizados para avaliar a perceção dos residentes 
dos impactes do turismo. 
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Capítulo 5: Caracterização das comunidades em estudo 
Quando se olha para Portugal, num mapa-mundo, facilmente se percebe a sua posição privilegiada numa 
perspetiva de economia marítima, quer com capacidade para extrair recursos do território marítimo, quer 
como plataforma para o relacionamento entre as diversas culturas unidas, neste caso, pelo Oceano Atlântico 
(Castro, 2010). A posição privilegiada é comprovada pelos 1.187 km de costa e por uma Zona Económica 
Exclusiva de 1.700.000 km². Nos últimos tempos têm ocorrido inúmeros, mas tímidos, avanços no que se 
refere à Economia do Mar como são o caso: do interesse e constante abordagem da temática por parte do 
Sr. Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva; da modernização dos portos nacionais e do surgimento de 
“clusters” e centros de mar no litoral nacional (Castro, 2010). No entanto, “muito pouco se tem feito no que 
diz respeito ao arrasado sector das pescas e à tão castigada náutica de recreio” (Castro, 2010:21). De 
acordo com Castro, Portugal apresenta um potencial de crescimento para o dobro nos seguintes domínios: 
ser porta de entrada e saída de navios de cruzeiro; ser a porta de entrada e saída de todas as mercadorias 
do triângulo Valença, Madrid e Vila Real de Santo António; ser autossuficiente em pesca e grande exportador 
deste produto; ser um grande centro europeu de náutica de recreio. No que diz respeito à pesca, milhões de 
euros foram gastos na construção de novos portos e milhões foram gastos na destruição da frota pesqueira, 
verificando-se atualmente que outros países tentam pescar nas nossas águas. Por seu lado, a náutica de 
recreio, apesar das excelentes condições para a sua prática, comparando o nosso país com os restantes 
europeus, não tem sido devidamente desenvolvida. A costa nacional, conjuntamente com a magnífica 
gastronomia, segurança e acolhimento pelos locais, tornam esta uma zona privilegiada para os europeus 
instalarem as suas embarcações de recreio e para criar portos de escala para a navegação de recreio, na 
Europa e na travessia do oceano (Castro, 2010). Castro (2010) refere, ainda, que o aumento do movimento 
náutico pode levar à instalação de fábricas europeias no território nacional, ou à criação de parcerias com os 
estaleiros Portugueses, criando-se assim emprego e desenvolvendo-se a economia local. Ao serem 
localidades costeiras, Castelo do Neiva e Vila Praia de Âncora, têm potencial para desenvolver estes dois 
sectores.  
Este capítulo elaborado com base em conversas informais com elementos das duas comunidades em 
estudo, nos websites das freguesias e em dados do INE e do TPNP encontra-se dividido em 3 subcapítulos: 
localização e caracterização demográfica; atividades económicas e atividade turística.  
 
5.1 Localização e caracterização demográfica 
Castelo do Neiva é uma freguesia situada a aproximadamente 12 kms a sul da sede concelhia, Viana do 
Castelo, com 7,64 km² de área é limitada a norte pela freguesia de Chafé, a sul pelo Rio Neiva, a nascente 
pela freguesia de Neiva e a poente pelo Oceano Atlântico (Figura 5.1). 
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Figura 5.1 – Castelo do Neiva: localização 
Fonte: Google Maps 
 
Vila Praia de Âncora é uma freguesia do concelho de Caminha, situada a aproximadamente 9 kms a sul da 
sede concelhia, com 8,15 km², que é delimitada a norte pela freguesia de Moledo, a poente pelo Oceano 
Atlântico, a sul pelo Rio Âncora e pela freguesia de Âncora e a nascente pela freguesia de Vile (Figura 5.2). 
 
 
Figura 5.2 – Vila Praia de Âncora: localização 
Fonte: Google Maps 
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De acordo com os dados dos Resultados Preliminares dos Censos 2011, Castelo do Neiva tem 2.927 
habitantes, dos quais 1.389 são do sexo masculino e 1.538 do sexo feminino (Tabela 5.1). Por seu lado, Vila 
Praia de Âncora, como seria de esperar devido às suas dimensões, tem mais habitantes, mais 
concretamente tem 4.819 residentes, dos quais 2.276 são homens e 2.543 são mulheres. Apesar de 
possuírem uma diferença significativa no total da população, em termos percentuais a distribuição por género 
é igual, ou seja, 47% da população é do sexo masculino e 53% do sexo feminino. Ambas as localidades 
seguem a tendência, em termos de distribuição por género, das suas sedes concelhias, da NUT III Minho-
Lima e do país.  
 
Tabela 5.1 – População e distribuição por género em 2011 
 
Total Pop 
Pop género 
 H M 
 N.º % N.º % 
Vila Praia 
Âncora 
4.819 2.276 47% 2.543 53% 
Caminha 
16.630 7.698 46% 8.932 54% 
Castelo Neiva 
2.927 1.389 47% 1.538 53% 
Viana 
88.767 41.989 47% 46.778 53% 
Minho-Lima 
244.947 114.555 47% 130.392 53% 
Norte 
3.689.713 1.769.482 48% 1.920.231 52% 
Portugal 
10.555.853 5.052.240 48% 5.503.613 52% 
Fonte: elaborado com base em INE (2011) 
 
Em termos de variação da população (Tabela 5.2) as duas comunidades piscatórias têm comportamentos 
opostos. Em Castelo do Neiva a variação de 1991 para 2001 (-9,77%) e de 2001 para 2011 (-8,62%) é 
negativa, tendo a população passado de 3.244 habitantes em 1991, para 3.203 em 2001 e 2.927 em 2011, o 
que pode ser justificado pela migração e por alguma emigração para países como o Canadá, bem como pelo 
envelhecimento, e consequente, falecimento da população. Por seu lado, Vila Praia de Âncora tem uma 
variação positiva em termos populacionais, tem aumentado ao longo dos anos apesar do crescimento 2001-
2011 ter sido inferior ao de 1991-2001 (19,88% versus 2,79%). Estes dados podem ser justificados pela 
população de Vila Praia de Âncora ser mais jovem e por ter existido alguma migração das freguesias vizinhas 
para esta vila. 
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Tabela 5.2 – Variação da população 
 1991 2001 2011 
Variação         
2011-1991 
Variação    
2011-2001 
Vila Praia 
Âncora 
4.020 4.688 4.819 19,88% 2,79% 
Caminha 16.207 17.069 16.630 2,61% -2,57% 
Castelo do 
Neiva 
3.244 3.203 2.927 -9,77% -8,62% 
Viana 83.095 88.631 88.767 6,83% 0,15% 
Minho-Lima 250.059 250.275 244.947 -2,04% -2,13% 
Norte 3.472.715 3.687.293 3.689.713 6,25% 0,07% 
Portugal 9.864.890 10.356.117 10.555.853 7,00% 1,93% 
Fonte: elaborado com base em INE (1991, 2001 e 2011) 
 
No que respeita à população por grupo etário e género (Tabela 5.3) é de referir que Castelo do Neiva nos 
grupos etários 0-14 e 15-24 tem mais população masculina, enquanto que nas restantes faixas etárias 
predominam as mulheres com destaque para a faixa de maiores de sessenta e quatro anos, na qual existem 
mais mulheres do que homens, como é a tendência na região Norte e na NUT III Minho-Lima. No que 
respeita a Vila Praia de Âncora existem mais mulheres do que homens nos diferentes grupos etários, com 
exceção da faixa 15-24 anos.  
 
Tabela 5.3 – População por grupo etário e género em 2001 
  0-14 15-24 25-64 mais de 64 Total 
  N.º % N.º % N.º % N.º % N.º 
Norte 
Homens 330.488 19% 282.841 16% 956.772 54% 212.830 12% 1.782.931 
Mulheres 314.460 17% 275.437 14% 1.012.537 53% 301.928 16% 1.904.362 
Minho-Lima 
Homens 19.373 17% 18.058 15% 59.412 51% 19.965 17% 116.808 
Mulheres 18.368 14% 17.891 13% 67.207 50% 30.001 22% 133.467 
Caminha 
Homens 1.246 16% 1.292 16% 4.057 52% 1.281 16% 7.876 
Mulheres 1.218 13% 1.185 13% 4.607 50% 2.183 24% 9.193 
Vila Praia de 
Âncora 
Homens 343 16% 362 16% 1.186 54% 308 14% 2.199 
Mulheres 394 16% 336 13% 1.300 52% 459 18% 2.489 
Viana do Castelo 
Homens 7.196 17% 6.686 16% 22.197 53% 5.705 14% 41.784 
Mulheres 6.866 15% 6.664 14% 24.724 53% 8.593 18% 46.847 
Castelo do Neiva 
Homens 265 17% 286 19% 774 51% 190 13% 1.515 
Mulheres 259 15% 268 16% 860 51% 301 18% 1.688 
Fonte: elaborado com base em INE (2001) 
 
Como se pode observar na Tabela 5.4 as duas comunidades têm uma população relativamente jovem o que 
se pode justificar pela sua localização litoral que é mais atrativa que as regiões do interior. Em Castelo do 
Neiva 34% da população tem menos do que 25 anos, 51% corresponde à faixa etária dos 25 aos 64 anos e 
apenas 15% da população tem mais do que sessenta e quatro anos. A estrutura etária de Vila Praia de 
Âncora é muito semelhante à de Castelo do Neiva, pois 31% da população tem menos de 25 anos, 53% 
encontra-se no grupo etário dos 25 aos 64 anos e 16% tem mais de sessenta e quatro anos. 
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Tabela 5.4 – População por grupo etário em 2001 
 0-24 25-64 mais de 64 Total 
 N.º % N.º % N.º % N,º 
Norte 1.203.226 33% 1.969.309 53% 514.758 14% 3.687.293 
Minho-Lima 73.690 29% 126.619 51% 49.966 20% 250.275 
Caminha 4.941 29% 8.664 51% 3.464 20% 17.069 
Vila Praia de 
Âncora 1.435 31% 2.486 53% 767 16% 4.688 
Viana do Castelo 27.412 31% 46.921 53% 14.298 16% 88.631 
Castelo do Neiva 1.078 34% 1.634 51% 491 15% 3.203 
Fonte: elaborado com base em INE (2001) 
 
Em ambas as freguesias a população encontra-se maioritariamente na faixa etária 25-64 anos, a qual 
corresponde à população ativa. De referir que, de acordo com a atualização de maio de 2007, a taxa de 
desemprego é de 3,9% em Castelo do Neiva e 10,1% em Vila Praia de Âncora, no entanto, estes valores, 
atualmente, poderão ser mais elevados devido à situação económica que o país atravessa, pois não existem 
dados por freguesia mais recentes.  
 
Tabela 5.5 – Densidade Populacional 
 1991 2001 
Vila Praia 
Âncora 
563,41 483,13 
Caminha 
124,20 117,93 
Castelo Neiva 
462,79 468,71 
Viana 
278,17 260,79 
Minho-Lima 
112,76 112,67 
Norte 
110,84 105,29 
Portugal 
112,38 107,07 
Fonte: elaborado com base em INE (1991 e 2001) 
 
No que se refere à densidade populacional (Tabela 5.5), e de acordo com os dados dos censos de 2001, 
Castelo do Neiva tem uma densidade populacional de 468,71 habitantes por km², enquanto que Vila Praia de 
Âncora tem uma densidade de 483,13 habitantes por Km². A evolução das duas freguesias é diferente: 
Castelo do Neiva, ao contrário da tendência nacional e regional, aumentou ligeiramente a sua densidade 
populacional (462,79 habitantes por Km² para 468,71), enquanto que Vila Praia diminuiu consideravelmente 
de 1991 para 2001 (de 563,41 habitantes por km², passou para 483,13). 
 
5.2 Atividades Económicas 
A ocupação destas duas comunidades remonta a tempos imemoráveis, pois existiu sempre uma atração do 
homem pelo mar. As condições costeiras e o facto de serem povoações indefesas propícias a assaltos fez 
com que fossem construídas fortificações, mais concretamente um castelo no cimo do monte, em Castelo do 
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Neiva, e o Forte da Lagarteira, junto ao portinho de Vila Praia de Âncora. Ambas as localidades sempre 
foram terra de pescadores e lavradores (http://www.vpancora.com;http://jf_vpancora.com/). 
Em Castelo do Neiva, o Rio Neiva e o Oceano Atlântico influenciam fortemente o modo de vida da 
população. Devido às potencialidades da freguesia a componente turística poderá ter grande importância na 
economia local. O desenvolvimento turístico é algo desejado pela Junta de Freguesia, tendo-se iniciado já o 
processo, no entanto, a oferta turística ainda é muito incipiente. Nesta freguesia a atividade piscatória ocupa 
uma posição importante na economia local, e de acordo com o Presidente da Junta de Freguesia o portinho 
da freguesia (Portinho da Pedra Alta), apesar das más condições, é o terceiro portinho a nível nacional em 
termos de faturação. A atividade piscatória está intimamente ligada ao turismo, quer pela faina ser um 
atrativo turístico, quer pelo peixe e marisco daquela costa ser utilizado na gastronomia local. De acordo com 
o presidente da Junta de Freguesia de Castelo do Neiva nesta freguesia destacam-se, em termos de 
atividades económicas, a pesca e a agricultura de subsistência. Além destas atividades há a referir a 
construção civil, carpintarias e outras oficinas, pequeno comércio, apanha de sargaço, estabelecimentos de 
restauração e uma unidade de alojamento (http://www.jf-castelodoneiva.com/site/). 
  
 
Figura 5.3 – Apanha do sargaço em Castelo do Neiva 
81 
Vila Praia de Âncora tem como atividades económicas a pesca, a agricultura e pecuária, o comércio, a 
hotelaria e restauração e serviços. A tendência para uma evolução rápida e positiva do sector terciário nesta 
freguesia assenta fundamentalmente no turismo. Atualmente, Vila Praia de Âncora é considerada uma terra 
cosmopolita, com importância turística que, simultaneamente, associa o sector piscatório ao agrário 
(http://www.vpancora.com;http://jf_vpancora.com/). 
A pesca tem uma grande importância na economia e na gastronomia local, sendo a maioria dos pratos 
disponíveis nos restaurantes à base de peixe e marisco local (caldeirada, parrilhada, arroz de marisco e 
sardinhas). 
Em Vila Praia de Âncora não existia uma comunidade piscatória até finais do século XVIII, os barcos 
pertenciam aos lavradores, no entanto, a fixação de pessoas vindas de outros portos, incluindo da Galiza, 
levou ao aparecimento da comunidade piscatória, que foi crescendo e ganhando importância. Em Castelo do 
Neiva sempre houve uma grande ligação entre o mar e a agricultura, mais concretamente a apanha de 
sargaço para adubar as terras agrícolas. Nesta freguesia, o núcleo piscatório é um tanto ou quanto 
desordenado devido à existência de moradias, armazéns de aprestos e restaurantes (http://www.jf-
castelodoneiva.com/site/). A comunidade piscatória de Vila Praia de Âncora é maior do que a de Castelo do 
Neiva e estão mais organizados. Só recentemente é que Castelo do Neiva constituiu uma associação de 
pescadores, a qual é presidida por uma mulher, a única mulher cuja profissão é pescadora nas duas 
comunidades piscatórias. 
Os pescadores referem-se frequentemente a si próprios como grupo, classe, muitas vezes adjetivam-se 
como pobres e sentem que são uma comunidade, pois quando alguém necessita de algo unem-se e 
entreajudam-se. Cole (1994) refere que a cultura dos pescadores é uma cultura popular, de classe ou uma 
contracultura. É uma contracultura pois trata-se da cultura de um grupo dominado por oposição à cultura 
dominante, assente no valor e posse da terra como critério determinante de prestígio e poder. 
Os pescadores de Castelo do Neiva e de Vila Praia de Âncora enquadram-se num tipo de pesca artesanal, 
onde o uso de tecnologias de apoio, nomeadamente sondas e rádios, é diminuto. O barco é para o pescador 
mais do que uma simples ferramenta de trabalho, ele é uma entidade com nome, daí possuir uma identidade 
própria (Mano, 1996). Ser pescador é, não só dedicar-se à arte da pesca, mas, também, pertencer a um 
espaço, a uma rede de parentesco, onde as ligações afetivas confirmam relações profissionais (Mano, 1996). 
Em termos de condições o portinho de Vila Praia de Âncora sofreu alterações neste século, tendo, 
atualmente, as condições mínimas, inclusive alguns barcos de recreio de pequeno porte atracam neste 
portinho. No entanto, o assoreamento é um problema que vai persistindo devido ao Rio Âncora desaguar na 
praia contígua.  
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Figura 5.4 – Portinho de Vila Praia de Âncora 
Fonte: Grupo de Acção Costeira do Litoral Norte 
 
Castelo do Neiva não tem condições nem para os pescadores, barcos e aprestos, nem para a venda de 
peixe, no entanto, com o Programa Polis a situação deste portinho será melhorada. As condições de acesso 
a ambos os portinhos são difíceis e perigosas quando o mar se encontra agitado devido à existência de 
rochas, inclusive, quando os invernos são rigorosos a frota pesqueira fica em terra por falta de condições de 
segurança mínimas. Outra das dificuldades sentidas pelos pescadores é a varagem, sobretudo nos de 
Castelo do Neiva, pois em Vila Praia de Âncora construíram uma rampa de varadouro em betão. A varagem 
consiste em levar o barco para seco, ou seja, tirá-lo do mar, em Castelo do Neiva esta situação ainda é difícil 
por se ter de passar com o barco por uma extensão de areal, apesar dos barcos serem puxados por um 
guincho ao longo de uma rampa de cimento até uma elevação em terreno natural que serve de local de 
abrigo dos barcos.  
As embarcações de ambas as comunidades piscatórias são essencialmente de pesca costeira, ou seja, são 
embarcações de pequeno porte, mas com condições para passarem uma noite em alto mar a pescar. Com 
os apoios para a motorização dos barcos, a maioria da frota de pesca artesanal possui motor, o que diminui o 
tempo de deslocação até aos locais de captura de pescado.  
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Figura 5.5 – Portinho da Pedra Alta (Castelo do Neiva) 
 
A pesca é uma atividade predominantemente masculina, são os homens quem pescam, quer como 
proprietários dos barcos ou empregados. As mulheres vendem o peixe, ajudam a remendar as redes e 
ocupam-se da casa e dos filhos, quando estes ainda estão sob a sua alçada, e, por vezes, fazem limpezas 
em casas particulares (Yodanis, 2000). De facto, assim acontece nestas comunidades piscatórias, com uma 
exceção: a presidente da associação de pescadores de Castelo do Neiva que é uma mulher e participa na 
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faina. Os homens do mar vivem do peixe que pescam, a maioria é vendida para obter dinheiro para poderem 
adquirir produtos e pagar as despesas e uma pequena parte é para consumo familiar. No fundo, o que 
pescam é a fonte de receitas do agregado familiar das famílias de pescadores (Béné, 2009). No entanto, 
devido à sazonalidade da pesca alguns pescadores têm atividades complementares, por exemplo, na 
construção civil, para fazerem face às despesas durante os meses de inverno. 
A pesca assume há décadas uma relevância económica e social na vida nestas duas freguesias, o que se 
traduziu na fixação de populações e na criação de emprego direto na atividade e em outras dela 
dependentes, como são o caso da comercialização de pescado fresco e o abastecimento do mercado local, a 
indústria transformadora, o fabrico e comercialização de apetrechos de pesca e o turismo. Paralelamente, a 
pesca sustenta a manutenção de importantes tradições locais relacionadas com os homens do mar como é 
exemplo a Festa de Nossa Senhora da Bonança em Vila Praia de Âncora. 
À semelhança da Nazaré, o ritmo de vida da comunidade de Vila Praia de Âncora passa a ser determinado 
pelo forte contraste entre a azáfama de verão, com a atividade piscatória, dando à praia um colorido e uma 
agitação permanentes, com as mulheres a venderem o peixe, nalguns casos ajudadas pelos maridos, e os 
homens a prepararem a próxima faina remendando as redes e acondicionando os anzóis (Trindade, 2008). À 
agitação da pesca junta-se as centenas de turistas, que com o fim do verão partem e as saídas para o mar 
tornam-se mais irregulares (Trindade, 2008). 
A maioria do desenvolvimento económico das comunidades é realizado por entidades sem fins lucrativos que 
ajudam ao desenvolvimento das comunidades mais necessitadas. Um exemplo disso é a Comunidade 
Intermunicipal do Minho Lima (CIM Alto Minho), com o recém-criado Grupo de Acção Costeira do Litoral 
Norte (GAC Alto Minho), o qual tem como fim ajudar o desenvolvimento das comunidades piscatórias do 
território, apoiando-os na apresentação de candidaturas ao Eixo 4 do Programa Operacional das Pescas 
(PROMAR) com o intuito de melhorar a qualidade de vida dessas comunidades. O GAC Alto Minho, apesar 
de estar sujeito às regras da Direcção-Geral de Pescas e Aquicultura (Lisboa), pretende que os fundos 
disponíveis para o desenvolvimento das comunidades piscatórias sejam utilizados de facto para a melhoria 
da qualidade de vida dessas comunidades. 
 
5.3 Atividade turística 
Castelo do Neiva e Vila Praia de Âncora são das poucas freguesias do distrito de Viana do Castelo que 
possuem monte, rio e praia, o que faz delas localidades com potencial de irem ao encontro do gosto da 
maioria dos turistas. 
Como já foi referido, a oferta turística de Castelo do Neiva é reduzida, sendo composta por uma unidade de 
Turismo de Habitação, a Quinta do Monteverde, e cinco restaurantes, com destaque para o Restaurante 
Marisqueira “O Augusto”, o qual, além dos pratos típicos, oferece pratos inovadores, desde entradas a 
sobremesas, cujo ingrediente principal são as algas.  
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Em termos de património e locais de interesse turístico destaque para o Monte de Castelo do Neiva (Castro 
de Moldes), onde existiu um povoado castrejo e um castelo medieval, o qual conjuntamente com o rio que 
desagua na freguesia deram o nome à localidade; a foz do Rio Neiva; a praia, a qual é uma das mais ricas a 
nível nacional em termos de iodo; a Igreja Paroquial e a Casa e Quinta de Monteverde, atualmente uma 
unidade de alojamento. 
Castelo do Neiva tem uma forte ligação ao mar, ou não fosse uma comunidade piscatória. A ligação ao mar 
passa não só pela pesca, mas também pela apanha do sargaço. Esta ligação ao mar e, sobretudo, a apanha 
de sargaço são reavivadas no Museu do Sargaço em Castelo do Neiva. Este núcleo museológico recente é 
dedicado à apanha do sargaço que já foi o ganha-pão da maioria das famílias, havendo, atualmente, apenas 
uma sargaceira na freguesia. O espaço instalado na antiga escola primária da freguesia integra fotografias e 
um filme que ilustram a atividade, bem como inúmeras peças de vestuário e instrumentos tradicionais 
utilizados no exercício da atividade como é exemplo um carro de bois. Neste museu podem ser adquiridos 
sabonetes de algas fabricados com matéria-prima colhida na região.  
A oferta turística de Vila Praia de Âncora é composta por dezassete restaurantes e três unidades de 
alojamento (um hotel de quatro estrelas, apartamentos turísticos e uma unidade de alojamento local), 
existindo ainda vários apartamentos para alugar a visitantes. Em termos de animação noturna, Vila Praia de 
Âncora possui três bares e a sua proximidade de Caminha, a qual tem a Rua Direita, mais conhecida pela 
“rua dos bares”, permite que as pessoas saiam, bebam um copo e passem uns momentos descontraídos. 
A praia de Vila Praia de Âncora é uma das mais procuradas na época balnear. Nesta praia a ondulação 
favorece a prática de surf tendo sido criada a Escola de Surf Koala para aproveitar o seu potencial. Na parte 
norte localiza-se o portinho onde é possível ver inúmeros barcos, alguns deles típicos, e toda a azáfama 
típica da faina piscatória. Esta praia também é indicada para a prática de outras atividades náuticas como 
são o caso do windsurf, vela, kitesurf e bodyboard. A oferta de atividades de animação em Vila Praia de 
Âncora passa, além da escola de surf, pelo aluguer de equipamento (bicicletas, trikes, gaivotas, canoas, …) 
pela MinhAventura e outra associação. Este tipo de oferta é muito procurado durante os meses de verão quer 
por miúdos, quer por graúdos. 
Em termos de património destaque para o Dólmen da Barrosa, o Forte da Lagarteira, o Monte do Calvário, a 
Igreja Paroquial e a Capela de Nossa Senhora da Bonança, a padroeira dos pescadores desta vila; a praia, 
que inclui uma área designada por praia das crianças devido às suas características. 
Em Vila Praia de Âncora realiza-se anualmente, regra geral, no segundo fim de semana de setembro, uma 
festa em honra de Nossa Senhora da Bonança, a qual é venerada pelas gentes do mar e é a padroeira deles. 
Esta grande festividade engloba, entre outras manifestações, a procissão ao mar, na qual as imagens dos 
santos, incluindo a Nossa Senhora da Bonança, são levadas nos barcos dos pescadores numa pequena 
procissão até ao Forte da Ínsua. 
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Os extensos areais e o mar são muito procurados e a praia de Vila Praia de Âncora, além de contemplar 
todos os equipamentos necessários ao seu usufruto, é reconhecida pelas suas qualidades terapêuticas 
devido à quantidade de iodo que possui. Em Vila Praia de Âncora, à semelhança de muitas localidades 
costeiras, o turismo iniciou-se, exatamente devido a essas qualidades terapêuticas. Assim desenvolveram-se 
infraestruturas para receber estes visitantes que se deslocavam por questões de saúde. 
 
 
Figura 5.6 – Praia das Crianças (Vila Praia de Âncora) 
 
Atualmente, Vila Praia de Âncora, devido à sua praia, paisagens e monumentos é uma vila dedicada 
essencialmente ao Turismo. O seu património cultural e natural, o artesanato, os desportos aquáticos, a 
pesca e as tradições gastronómicas contribuem para uma agradável estadia em Vila Praia de Âncora. 
Durante os meses considerados de época baixa esta vila minhota tem pouco movimento a todos os níveis, 
pois o efeito da sazonalidade turística é bem visível na vila e na vida da comunidade: no verão é uma vila 
com vida, no inverno, nas palavras de elementos da comunidade, “é um deserto”. 
Em Vila Praia de Âncora está planeada a construção de uma nova unidade hoteleira para fazer face à 
procura existente. Essa unidade está prevista para a zona a norte do portinho e os pescadores são um dos 
grupos que apoia a criação da mesma. 
Em ambas as freguesias existe um grande número de residências secundárias que são utilizadas ao fim de 
semana, quando as condições climatéricas são boas e, sobretudo, durante os meses de verão. Além deste 
fenómeno é de referir que muitas pessoas possuem casas para alugar, sendo que, em Vila Praia de Âncora, 
o aluguer da própria casa é relativamente comum e as pessoas durante os meses de verão vivem em 
anexos. Em Castelo do Neiva são várias as pessoas, incluindo pescadores, que têm casas para alugar quer 
aos emigrantes, quer a turistas nos meses de verão. Este arrendamento de habitações, nas duas 
comunidades piscatórias, não consta das estatísticas de alojamento e o dinheiro recebido serve para fazer 
face às dificuldades dos meses de inverno. De acordo com elementos das duas comunidades piscatórias, 
este ano, muitas casas ficaram por alugar devido à diminuição da procura, talvez motivada pela crise e 
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crescente desemprego e/ou pelas condições climatéricas que na zona norte não estiveram muito favoráveis 
para veranear.  
Comparando as duas comunidades em termos de desenvolvimento turístico a diferença é grande. Vila Praia 
de Âncora é uma vila turística há algumas décadas, inclusive possui uma delegação de turismo junto à praia, 
por seu lado, Castelo do Neiva encontra-se na fase inicial de desenvolvimento turístico, apenas possuindo 
uma unidade de Turismo de Habitação. 
No âmbito do Eixo 4 do PROMAR todo e qualquer promotor pode apresentar candidaturas desde que estas 
tenham o objetivo de desenvolver de forma sustentável as freguesias litorâneas, como são o caso de Castelo 
do Neiva e Vila Praia de Âncora. Os projetos apresentados podem versar sobre atividades relacionadas com 
o turismo como fator de desenvolvimento económico dessas comunidades (como por exemplo escolas de 
vela, revitalização de barcos para passeios marítimos, dinamização de percursos ecoturísticos na região 
costeira, desenvolvimento da gastronomia com base no peixe e nas algas). 
No que se refere a dados sobre a oferta e a procura turística o TPNP apenas forneceu dados relativos ao 
movimento de turistas na delegação de turismo de Vila Praia de Âncora. De 1997 a 2006 a variação do 
movimento de turistas foi positiva com o número de turistas a aumentar, sendo de referir decréscimos nos 
anos de 1999 e 2002, bem como um ligeiro decréscimo em 2005 (Figura 5.7). O decréscimo de 2005 poderá 
ser justificado por em 2004 ter decorrido o Euro‟2004 que fez com que houvesse um maior número de 
turistas durante o ano de 2004 no Alto Minho.  
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Figura 5.7 – Evolução do movimento de turistas na delegação de turismo de Vila Praia de Âncora 
Fonte: elaborado com base em TPNP (2006) 
 
Em termos de turistas nacionais tem havido ligeiras oscilações ao longo dos anos, por seu lado, os turistas 
estrangeiros têm aumentado ao longo dos anos (Tabela 5.6). Uma pequena vila piscatória receber num ano, 
mais concretamente em 2006, mais de 50.000 turistas é francamente positivo e demonstra que o turismo é 
uma atividade com grande importância na economia da comunidade. 
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Tabela 5.6 – Movimento de turistas, por nacionalidade, na delegação de turismo de Vila Praia de Âncora 
Nacionalidade 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 Total 
Variação 
2006/1997 
Alemanha 766 747 367 1.094 1.063 740 723 770 620 812 7.702 6,01% 
Áustria 27 10 8 33 12 40 34 24 36 9 233 -66,67% 
Bélgica 185 68 17 97 244 629 689 536 303 333 3.101 80,00% 
Dinamarca 57 12 0 22 21 22 22 143 51 38 388 -33,33% 
Espanha 2.476 2.639 1.232 4.983 3.118 4.529 5.737 6.334 4.539 6.194 41.781 150,16% 
Finlândia 18 0 0 16 4 16 33 49 69 56 261 211,11% 
França 1.771 2.039 752 3.309 2.892 3.525 3.403 3.740 4.818 5.572 31.821 214,62% 
Grécia 0 0 0 0 4 0 0 19 54 6 83 n/d 
Holanda  542 593 248 831 1.230 925 928 1.367 836 530 8.030 -2,21% 
Inglaterra 1.711 2.001 820 3.899 3.623 2.283 1.933 1.737 1.871 2.264 22.142 32,32% 
Irlanda 22 40 0 0 0 58 38 39 99 95 391 331,82% 
Itália 93 173 35 168 223 172 121 201 97 137 1.420 47,31% 
Luxemburgo 7 0 0 0 8 15 12 0 27 43 112 514,29% 
Suécia 42 15 24 26 47 50 28 207 44 42 525 0,00% 
Austrália 31 43 22 38 26 0 26 21 53 34 294 9,68% 
Brasil 62 147 29 167 165 181 132 132 71 144 1.230 132,26% 
Canadá 40 22 10 14 74 93 0 0 0 0 253 -100,00% 
EUA 58 45 28 51 159 192 178 60 69 99 939 70,69% 
Japão 1 1 1 1 0 4 7 2 8 0 25 -100,00% 
Outros Países 0 64 42 88 164 1.622 1.335 1.244 1.127 792 6.478 n/d 
Portugal 21.149 21.523 14.330 33.984 32.176 24.202 30.116 33.083 33.627 33.293 277.483 57,42% 
Total 
Estrangeiros 7.909 8.659 3.635 14.837 13.077 15.096 15.379 16.625 14.792 17.200 127.209 117,47% 
Total Turistas 29.058 30.182 17.965 48.821 45.253 39.298 45.495 49.708 48.419 50.493 404.692 73,77% 
Fonte: elaborado com base em TPNP (2006) 
 
Em 1997 (Figura 5.8) o mercado nacional representava 72% dos turistas que visitavam Vila Praia de Âncora.  
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Figura 5.8 – Movimento de turistas por nacionalidade na delegação de turismo de Vila Praia de Âncora 
Fonte: elaborado com base em TPNP (1997, 2006) 
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Em termos de turistas estrangeiros de referir que a Espanha ocupava a segunda posição com 9%, seguida 
em terceiro lugar pela França e pela Inglaterra, cada uma delas responsável pela emissão de 6% dos turistas 
que visitavam Vila Praia de Âncora.  
Comparativamente a 1997, o mercado nacional diminuiu seis pontos percentuais em 2006, representando 
assim 66% do movimento de turistas de Vila Praia de Âncora. A procura por parte do mercado espanhol 
aumentou de 9% para 12% e o francês de 6% para 11%, por seu lado, o mercado inglês viu diminuir a 
importância em dois pontos percentuais (de 6% em 1997 passou para 4%). 
 
Conclusão  
Castelo do Neiva e Vila Praia de Âncora têm uma população relativamente jovem, em ambas a população 
encontra-se maioritariamente na faixa etária 25-64 anos, o que se pode justificar pela sua localização no 
litoral.  
Ambas as localidades são terra de pescadores e lavradores e, atualmente, a importância do sector primário, 
sobretudo no que diz respeito à pesca, é relevante em termos de atividades económicas, tendo sido referida 
como uma das principais atividades das freguesias. Castelo do Neiva é mais rural do que Vila Praia de 
Âncora, sendo de referir que nesta o sector terciário tem evoluído positivamente, em grande parte devido ao 
desenvolvimento turístico da vila. Os homens do mar dependem do pescado para viver, no entanto, devido à 
impossibilidade de saírem para o mar durante grande parte do inverno alguns pescadores possuem 
atividades complementares como a construção civil para poderem fazer face às despesas. Em Castelo do 
Neiva, vários pescadores têm uma horta, o que demonstra a ruralidade da freguesia.   
A pesca assume há décadas uma relevância económica e social na vida nestas duas freguesias, o que se 
traduziu na fixação de populações e na criação de emprego direto na atividade e em outras dela 
dependentes, como são o caso da comercialização de pescado fresco e o abastecimento do mercado local, a 
indústria transformadora, o fabrico e comercialização de apetrechos de pesca e o turismo. Paralelamente, a 
pesca sustenta a manutenção de importantes tradições locais relacionadas com os homens do mar como é 
exemplo a Festa de Nossa Senhora da Bonança em Vila Praia de Âncora. 
A pesca é uma atividade com grande importância económica nas duas localidades analisadas, no entanto, 
são vários os fatores que constituem sérios problemas e com os quais as comunidades se debatem 
diariamente como são o caso do aumento dos custos de exploração, da redução de possibilidades de pesca 
de espécies tradicionalmente utilizadas no nosso país, o envelhecimento da frota, a não atratividade do 
sector para os jovens e a agudização dos níveis de concorrência. Estes fatores têm contribuído para a 
redução do rendimento e da qualidade de vida destas duas comunidades piscatórias. 
A análise das duas comunidades foi realizada com base em dados estatísticos do INE, no entanto, o não 
acesso, nalguns casos, a dados mais recentes (vários elementos reportam-se aos Censos 2001) pode 
significar que a análise pode não reportar a realidade atual das duas freguesias.  
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Em termos de atividade turística, Castelo do Neiva encontra-se na fase inicial do processo de 
desenvolvimento turístico, enquanto que Vila Praia de Âncora possui um fluxo turístico sazonal mas 
relevante, o que originou, inclusive, a criação de um posto de turismo junto à praia. Em Castelo do Neiva a 
oferta é incipiente e em termos de unidades de alojamento apenas existe uma unidade de turismo de 
habitação. De referir, que são várias as pessoas desta comunidade, incluindo pescadores, que possuem 
casas para arrendar durante os meses de verão. Vila Praia de Âncora tem mais oferta turística, desde 
estabelecimentos de restauração e bebidas a empresas de animação, passando por unidades de alojamento 
e um posto de turismo. Em ambas as freguesias existem inúmeras residências secundárias que são 
utilizadas no verão e em alguns fins de semana ao longo do ano.  
Em termos de procura turística, os dados do TPNP demonstram que Vila Praia de Âncora, procurada em 
2006 por mais de 50.000 turistas, consolidou a atividade turística sendo um destino de eleição para turistas 
nacionais e espanhóis. No entanto, é necessário desenvolver ainda mais a atividade turística e 
requalificar/construir equipamentos que satisfaçam as necessidades da comunidade e dos turistas, bem 
como apostar em atividades de animação, pois se nada for feito os turistas poderão optar por outros 
destinos, como a vizinha Galiza, por oferecerem melhores condições e atividades de animação, pois o clima 
e o vento impedem as pessoas de irem para a praia muitas vezes e se não existirem outras atividades além 
do “sol e praia”, no momento da decisão do destino de férias Vila Praia de Âncora poderá ser preterida. Em 
Castelo do Neiva é necessário que as autoridades locais optem por um desenvolvimento turístico 
sustentável, com o intuito de preservar as características únicas da freguesia, e, simultaneamente, 
desenvolvê-la criando condições para receber turistas que não ponham em causa o futuro da comunidade. 
De acordo com membros das comunidades em estudo, através de conversas informais, ambas as 
comunidades piscatórias desejam o desenvolvimento económico com o intuito de melhorarem a qualidade de 
vida. O desenvolvimento económico das comunidades é parte integral do conceito desenvolvimento das 
comunidades (Joppe, 1996). 
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Capítulo 6: Análise e discussão dos resultados 
Este capítulo visa apresentar os resultados obtidos através da aplicação de questionários a residentes das 
comunidades piscatórias de Castelo do Neiva e Vila Praia de Âncora. Cento e cinquenta e sete residentes 
dessas duas comunidades foram inquiridos sobre as suas perceções dos impactes do turismo e atitudes face 
ao desenvolvimento turístico. 
O presente capítulo tem por objetivo caracterizar a amostra, compreender o comportamento dos residentes 
face ao turismo e a sua afinidade relativamente à atividade turística, bem como conhecer o nível de 
satisfação dos residentes, o nível de interação dos mesmos com os visitantes e as suas perceções dos 
impactes do turismo e atitudes face ao desenvolvimento turístico. Neste sentido, o mesmo encontra-se 
subdividido em nove subcapítulos, nos quais se caracteriza o perfil sócio-demográfico dos residentes 
inquiridos, se analisa a experiência turística dos residentes, o place attachment, a ligação à atividade 
turística, a perceção dos residentes dos impactes do turismo, as atitudes e comportamentos dos residentes 
face ao desenvolvimento do turismo, o grau de interação dos residentes com os visitantes, a satisfação com 
o local de residência e a fidelização à comunidade. 
 
6.1 Perfil sócio-demográfico  
A caracterização sócio-demográfica dos residentes de Castelo do Neiva e de Vila Praia de Âncora inquiridos, 
num total de 157, efetua-se com base nas seguintes variáveis: sexo; idade; estado civil; habilitações 
literárias; situação perante o emprego; profissão e rendimento do agregado familiar. 
Importa referir que dos 157 inquiridos 73 são residentes em Castelo do Neiva e 84 em Vila Praia de Âncora, 
no que diz respeito à distribuição por tipo de inquirido de acordo com a profissão 62 são pescadores ou 
exercem uma atividade piscatória e os restantes 95 exercem outra atividade profissional (Tabela 6.1). 
 
Tabela 6.1 – Distribuição dos inquéritos por localidade e tipo de inquirido 
Inquiridos N % 
Total (por 
localidade) 
Vila Praia 
de Âncora 84 53,5 
Castelo do 
Neiva 73 46,5 
Total (por 
tipo de 
inquirido) 
Pescador 62 39,5 
Outro 95 60,5 
 
Em termos de género a amostra dos inquiridos distribui-se de forma heterogénea, pois conforme referido no 
capítulo da metodologia, tentou-se inquirir cinquenta pescadores ou pessoas que trabalhassem na atividade 
piscatória em cada freguesia, visto esta ser uma atividade predominantemente masculina, apenas uma 
mulher é pescadora e poucas se dedicam à venda de peixe, daí haver uma grande diferença entre o número 
de elementos do sexo masculino e do sexo feminino inquiridos. Neste sentido, apesar dos Censos de 2011 
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demonstrarem que em ambas as freguesias existem mais mulheres do que homens, em termos de 
residentes inquiridos há a referir que 59,9% são do sexo masculino e 40,1% são do sexo feminino. 
Conforme foi referido no capítulo da metodologia os residentes inquiridos tinham 15 ou mais anos, tendo-se 
observado que a idade média dos inquiridos é de 40,9 anos em Castelo do Neiva e 49,9 em Vila Praia de 
Âncora. Do total de inquiridos 8% correspondem a jovens com idades entre os 15 e os 24 anos e 14% têm 
idade superior a 64 anos. A população ativa inquirida, que corresponde à faixa etária dos 25 aos 64 anos, 
representa o maior grupo da amostra (78%).  
No que diz respeito ao estado civil, 70,1% dos residentes inquiridos são casados e 19,1% da amostra são 
solteiros.  
Em termos de habilitações literárias 28,7% da amostra possui apenas o primeiro ciclo do ensino básico, 
seguido pelo 2.º ciclo do ensino básico com 24,8% e pelo 3.º ciclo do ensino básico e pelo secundário, cada 
um abrangendo 18,5% dos inquiridos. Se analisarmos esta variável por freguesias verifica-se que em Vila 
Praia de Âncora 34,5% dos inquiridos possui o primeiro ciclo do ensino básico e 22,6% o segundo ciclo do 
ensino básico; e que em Castelo do Neiva 27,4% possui o segundo ciclo do ensino básico e 23,3% o terceiro 
ciclo. Ou seja, de acordo com a amostra as habilitações literárias de Castelo do Neiva são superiores às de 
Vila Praia de Âncora. Ao analisar-se os dados obtidos nos dois destinos piscatórios conclui-se que, 
globalmente, o nível de habilitações literárias é baixo.  
Apesar da conjuntura social e económica a situação perante o emprego da amostra é positiva, pois dos 
157 inquiridos 76,4% está a desempenhar uma atividade profissional remunerada e 14% são reformados. Em 
terceiro lugar encontra-se o grupo dos domésticos com 5,1%. Relativamente à atividade profissional 39,5% 
do total são pescadores e 7,1% trabalha no sector do turismo. De referir que os restantes exercem profissões 
variadas: desde funcionários públicos da administração local, a professores, passando por operários fabris, 
comerciantes e trabalhadores da construção civil. 
No que se refere ao rendimento importa referir em primeiro lugar que esta foi a questão em que os 
inquiridos se mostraram mais relutantes em responder, além disso os jovens que vivem em casa dos pais 
apontavam para valores que eles consideravam ser os corretos, os quais podem não ser representativos da 
realidade. Da análise dos rendimentos dos 157 inquiridos observa-se que o rendimento médio líquido mensal 
do agregado familiar de 39,5% é inferior a quinhentos euros. Os restantes inquiridos distribuem-se da 
seguinte forma: 32,5% tem um rendimento entre os 500-1.000€, 21,7% entre os 1.000-2.000€ e os restantes 
6,4% ganham entre 2.000-4.000€ mensais. 
 
6.2 Experiência turística 
A experiência turística dos inquiridos é um aspeto que importa aferir pois demonstra a familiaridade dos 
residentes das duas comunidades piscatórias com a atividade turística. 
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De acordo com a tabela 6.2 a maioria dos inquiridos (57,3%) não costuma passar férias, enquanto que 42,7% 
afirma gozar férias. Em termos de análise por localidades são mais os residentes de Castelo do Neiva a 
gozar férias (50,7%) do que os de Vila Praia de Âncora (35,7%), o que poderá ser justificado pelo número de 
pescadores e pessoas que exercem atividades piscatórias inquiridos ser superior em Vila Praia de Âncora do 
que em Castelo do Neiva e, regra geral, esta classe profissional não goza férias. 
Em termos de tipo de inquirido, 87,1% dos que estão ligados à atividade piscatória não gozam férias, 
enquanto que dos que exercem outras atividades profissionais apenas 37,9% não gozam férias. 
 
Tabela 6.2 – Experiência turística dos inquiridos 
  
Vila Praia de 
Âncora 
Castelo do 
Neiva Pescadores Outros Total 
   N % N % N % N % N % 
Goza 
férias 
Sim 30 35,7 37 50,7 8 12,9 59 62,1 67 42,7 
Não 54 64,3 36 49,3 54 87,1 36 37,9 90 57,3 
Local 
onde 
goza 
férias 
Local de 
residência 5 16,7 7 18,9 2 25,0 10 16,9 12 17,9 
Portugal 12 40,0 26 70,3 4 50,0 34 57,7 38 56,7 
Estrangeiro  13 43,3 4 10,8 2 25,0 15 25,4 17 25,4 
 
No que diz respeito ao local onde gozam férias 56,7% dos inquiridos que costumam gozar férias fazem-no 
em destinos do território nacional que não o local de residência, 25,4% no estrangeiro e 17,9% na própria 
localidade em que residem. Ao analisarem-se os dados relativamente a Vila Praia de Âncora observa-se que 
43,3% dos inquiridos que goza férias (35,7% do total dos inquiridos) passa férias no estrangeiro, a maioria 
deles, de acordo com o que disseram enquanto o questionário era aplicado, passa férias na Galiza, em 
destinos como Sanxenxo, devido à proximidade e características do mesmo. Em Castelo do Neiva a maior 
parte dos inquiridos que goza férias (50,7%) passa férias em destinos de Portugal que não o local de 
residência (70,3%), tendo sido referidos como destinos o Algarve e a Costa Alentejana por vários dos 
inquiridos.  
Em relação à divisão por atividade profissional, do reduzido número de inquiridos que passam férias, quer os 
que exercem atividades piscatórias (50%), quer os que não exercem (57,7%) preferem maioritariamente o 
território nacional como destino de férias. 
 
6.3 Place attachment 
Apesar de todos os inquiridos residirem na comunidade piscatória em que foram questionados, nem todos 
exercem uma profissão na comunidade em que residem. Em Vila Praia de Âncora 73,8% exerce uma 
atividade profissional na localidade, enquanto que em Castelo do Neiva apenas trabalham 58,9% dos 
inquiridos (Tabela 6.3), esta diferença deve-se ao grau de desenvolvimento das duas localidades, pois Vila 
Praia de Âncora como vila possui mais serviços e postos de trabalho do que a aldeia de Castelo do Neiva. 
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De referir, que a maioria dos inquiridos que não trabalha na sua freguesia gostaria de poder trabalhar na 
mesma.  
 
Tabela 6.3 – Local de residência e trabalho 
   
Vila Praia de 
Âncora 
Castelo do 
Neiva 
 N % N % 
Residente 
Sim 84 100 73 100 
Não 0 0 0 0 
Exerce atividade 
profissional no local de 
residência 
Sim 62 73,8 43 58,9 
Não 22 26,2 30 41,1 
 
Quando questionados sobre há quantos anos viviam no destino piscatório a grande maioria respondeu que 
vive desde que nasceu, sendo a média de anos de 46 em Vila Praia de Âncora e de 38 em Castelo do Neiva 
(Tabela 6.4), o que é justificado por em Vila Praia de Âncora terem sido inquiridas mais pessoas idosas do 
que em Castelo do Neiva. O facto das pessoas residirem na localidade praticamente desde que nasceram 
demonstra uma grande ligação à comunidade. 
No que se refere ao place attachment, ou seja, à ligação à comunidade em que estão inseridos, a análise da 
Tabela 6.4 demonstra que existe uma forte ligação dos inquiridos à sua comunidade. Ainda em relação ao 
place attachment importa referir que através do teste t para duas amostras independentes observou-se que 
havia variáveis em que existiam diferenças estatisticamente significativas (Tabela 6.4) nos dados obtidos nas 
duas comunidades e são essas que vão ser analisadas. 
 
Tabela 6.4 – Place attachment 
  Vila Praia de Âncora Castelo do Neiva Teste das diferenças 
Place Attachment N Média  
Desvio 
Padrão N Média  
Desvio 
Padrão V. Test P. Value 
Tenho orgulho na minha 
comunidade e no facto de 
a escolherem como 
destino de férias 
84 6,49 0,649 73 6,25 0,997 1,821 0,071 
Sinto que esta localidade é 
parte de mim 
84 6,58 0,605 73 6,38 0,981 1,508 0,134 
Prefiro este destino 
piscatório 
84 6,05 0,943 73 5,96 1,195 0,511 0,610 
Identifico-me fortemente 
com esta localidade 
84 6,56 0,683 73 6,16 1,179 2,52 0,013 
Sinto-me muito ligado a 
esta localidade e às 
pessoas que aqui habitam 
84 6,63 0,773 73 6,29 1,099 2,232 0,027 
Não substituía esta 
localidade por nenhum 
lugar 
84 6,18 1,132 73 5,99 1,448 0,933 0,352 
Nenhum lugar pode ser 
comparado a esta 
localidade 
 
84 5,55 1,492 73 5,63 1,275 -0,37 0,712 
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Place Attachment N Média  
Desvio 
Padrão N Média  
Desvio 
Padrão V. Test P. Value 
Fazer o que faço nesta 
localidade é muito 
importante para mim 
84 6,39 0,905 73 5,96 1,136 2,662 0,009 
Sinto falta desta localidade 
quando não estou cá 
84 6,48 1,187 73 6,18 1,326 1,486 0,139 
Há quantos anos reside na 
localidade 
84 45,94 17,945 73 37,81 15,596 3,008 0,003 
Nota: A bolding encontram-se os casos em que existem diferenças estatisticamente significativas. 
 
A ligação à comunidade em ambos os destinos é elevada, no entanto, a população de Vila Praia de Âncora 
identifica-se mais com a localidade, sente-se mais ligada à mesma e às pessoas que nela habitam e 
consideram que fazer o que fazem na localidade é muito importante para elas. Os residentes de Castelo do 
Neiva apesar de considerarem o mesmo demonstravam menos entusiasmo na sua ligação à comunidade 
devido à necessidade de desenvolvimento do destino piscatório. Em termos de fazer o que fazem na 
localidade ser muito importante para eles a média de Vila Praia de Âncora é 6,39, enquanto que em Castelo 
do Neiva é de 5,96 o que pode ser justificado por haver mais pessoas deste destino a trabalharem em outras 
localidades. 
 
6.4 Ligação à atividade turística 
Relativamente à ligação à atividade turística esta questão é pertinente para avaliar o grau de dependência 
dos residentes inquiridos em relação à atividade turística. Ao analisarmos a tabela 6.5 verifica-se que dos 
157 inquiridos apenas 12 (7,6%) exercem uma atividade no sector do turismo. Em termos de divisão por 
localidade verifica-se que em ambos os destinos seis pessoas exercem profissões no sector turístico, no 
entanto, se dividirmos por tipologia de inquirido observa-se que nenhum pescador exerce atividades turísticas 
ao contrário do que acontece, como se referiu no capítulo 3, em países como as Filipinas, nos quais os 
pescadores e as suas famílias exercem atividades complementares no sector turístico.  
Dos doze residentes que exercem uma atividade profissional no sector turístico, sete trabalham em 
estabelecimentos de restauração e bebidas, um numa agência de viagens, um é concessionário de praia, um 
é funcionário de um posto de turismo, um trabalha num hotel e outro na receção de um spa. 
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Tabela 6.5 – Ligação à atividade turística 
  
Vila Praia 
de Âncora 
Castelo do 
Neiva Pescadores Outros Total 
  N % N % N % N % N % 
Trabalha no 
sector do 
turismo 
Sim 6 7,1 6 8,2 0 0 12 12,6 12 7,6 
Não 78 92,9 67 91,8 62 100 83 87,4 145 92,4 
Tem algum 
familiar a 
trabalhar no 
sector do 
turismo 
Sim 20 23,8 23 31,5 12 19,4 31 32,6 43 27,4 
Não 64 76,2 50 68,5 50 80,6 64 67,4 114 72,6 
 
Quando questionados se possuíam familiares a trabalhar no sector do turismo apenas 27,4% dos residentes 
inquiridos afirmou que sim, tendo sido referidas as seguintes profissões: empregado de mesa (25); técnico de 
turismo (6); proprietário de estabelecimento de restauração e bebidas (5); cozinheiro (3); barman (1); 
proprietário de residencial (1); técnica de receção, atendimento e relações públicas (1) e organizadora de 
feiras medievais (1). 
 
6.5 Perceção dos impactes nas comunidades 
A perceção dos impactes nas comunidades é um dos aspetos que se deve aferir, pois estas influenciarão as 
atitudes e comportamentos dos membros da comunidade face ao desenvolvimento turístico. Neste sentido, 
no questionário iniciou-se a secção relativa à avaliação da perceção dos residentes do desenvolvimento 
turístico e dos seus impactes com duas questões abertas, nas quais se solicitava, respetivamente, que os 
inquiridos indicassem os efeitos positivos e negativos do desenvolvimento turístico para a população. 
Em termos de efeitos positivos (Tabela 6.6), do total de inquiridos, 72,62% considera que o turismo contribui 
para o desenvolvimento de Vila Praia de Âncora, 47,62% considera que contribui para a entrada de mais 
dinheiro na localidade, 35,71% para a criação de emprego, 26,19% para a venda de peixe e 26,19% para a 
dinamização de Vila Praia de Âncora através da animação (noturna, atividades de lazer, eventos…). No que 
se refere a Castelo do Neiva, do total de inquiridos 56,16% considera que o desenvolvimento turístico 
contribui para a entrada de mais dinheiro na freguesia, 53,42% considera que o turismo contribui para o 
desenvolvimento da freguesia, 39,73% referem a criação de emprego, 28,77% mencionam a venda de peixe 
e 23,29% são da opinião que o desenvolvimento turístico origina a abertura de mais estabelecimentos 
comerciais e o aumento das transações comerciais. 
No que se refere aos efeitos negativos o aumento do trânsito rodoviário na freguesia foi um dos mais 
mencionados pelos residentes das duas comunidades, ou seja, no total de inquiridos, 46,43% dos residentes 
de Vila Praia de Âncora e 52,05% (a maioria) de Castelo do Neiva assinalaram este efeito negativo. Em Vila 
Praia de Âncora do total de inquiridos 58,33%, a maioria, referiu como um dos efeitos negativos do 
desenvolvimento turístico a falta de estacionamento, 21,43% a poluição e 16,67% o aumento da 
criminalidade. Por seu lado, do total de inquiridos, 36,99% dos residentes de Castelo do Neiva considera que 
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o desenvolvimento turístico contribui para o aumento de poluição, 15,07% para o aumento da criminalidade e 
10,96% para a degradação dos destinos turísticos. 
 
Tabela 6.6 – Perceção dos efeitos negativos e positivos da atividade turística  
   
Vila Praia de 
Âncora 
Castelo do 
Neiva 
Perceção dos residentes N % N % 
Efeitos 
positivos  
Entrada de mais dinheiro na localidade 40 47,62 41 56,16 
Melhor conhecimento da freguesia 
7 8,33 10 13,70 
Abertura de mais estabelecimentos 
comerciais e aumento de transações 
comerciais 
17 20,24 17 23,29 
Realização de mais atividades de animação 22 26,19 7 9,59 
Criação de Emprego 30 35,71 29 39,73 
Criação de infraestruturas 9 10,71 6 8,22 
Mais pessoas no destino 7 8,33 16 21,92 
Qualidade de vida 5 5,95 4 5,48 
Mais limpeza 6 7,14 3 4,11 
Desenvolvimento da localidade 61 72,62 39 53,42 
Maior abertura cultural  7 8,33 2 2,74 
Conservação do património 0 0,00 2 2,74 
Divulgação das tradições 4 4,76 4 5,48 
Aumento da venda de peixe 22 26,19 21 28,77 
Efeitos 
negativos 
Mais confusão na localidade 7 8,33 19 26,03 
Aumento do trânsito 39 46,43 38 52,05 
Aumento do consumo de drogas 0 0,00 1 1,37 
Aumento da massificação 4 4,76 3 4,11 
Aumento dos preços 8 9,52 7 9,59 
Aumento da poluição 18 21,43 27 36,99 
Aumento da degradação da localidade 1 1,19 8 10,96 
Perda de identidade 0 0,00 2 2,74 
Falta de estacionamento 49 58,33 2 2,74 
Aumento da criminalidade 14 16,67 11 15,07 
Aumento do stress 10 11,90 6 8,22 
Falta de infraestruturas 1 1,19 0 0,00 
Falta de civismo 0 0,00 1 1,37 
Abandono de animais 1 1,19 0 0,00 
Aumento do consumo de álcool 1 1,19 0 0,00 
 
Para aferir a perceção dos inquiridos relativamente às perceções dos impactes do turismo, além das duas 
questões abertas sobre os efeitos positivos e negativos do desenvolvimento turístico, recorreu-se à inclusão 
de uma questão, com quarenta afirmações referentes a impactes, na qual os inquiridos deviam indicar o nível 
de concordância. 
A análise dos dados obtidos demonstra que, em termos globais, os impactes económicos mais 
percecionados pelos inquiridos foram o aumento da procura de produtos locais (como peixe e marisco), a 
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estimulação da economia local, o desenvolvimento económico, o aumento do rendimento dos moradores e o 
aumento dos valores das casas e dos terrenos, sendo apenas este último impacte negativo. Em relação aos 
impactes económicos menos percecionados os inquiridos indicaram a diminuição da atividade piscatória e a 
diminuição da área para a arte da pesca, ambos negativos, seguidos, pelo impacte positivo, do aumento do 
interesse pela atividade piscatória. 
Os impactes sociais mais percecionados pelos inquiridos foram o aumento do tráfego rodoviário, o 
congestionamento da área à beira-mar, o aumento do stress e o impacte positivo reforço do reconhecimento 
e do prestígio do local como destino turístico piscatório. Os menos percecionados em termos de impactes 
sociais foram os conflitos entre a atividade turística e as restantes atividades económicas e a praia com 
excesso de pessoas, ambos negativos. 
Relativamente aos impactes culturais os mais percecionados foram a valorização e promoção das tradições e 
o intercâmbio cultural, ambos positivos. O menos percecionado foi o impacte negativo perda de identidade 
cultural. 
Em termos de impactes ambientais os mais percecionados foram o aumento da poluição (incluindo praia e 
mar) e ruído e a degradação do ambiente natural e das praias. Os restantes impactes ambientais foram 
pouco percecionados pelos inquiridos.     
Além desta perspetiva global dos impactes percecionados pelos inquiridos, o tratamento de dados 
demonstrou a existência de algumas diferenças estatisticamente significativas, as quais vão ser analisadas 
de seguida, de acordo com o destino piscatório analisado e com o tipo de inquirido. 
Com o intuito de se verificar se existem diferenças na perceção dos impactes do turismo por parte dos 
residentes dos dois destinos comparou-se as respostas dadas pelos inquiridos de cada um dos destinos. 
No que diz respeito à divisão por destino piscatório (Tabela 6.7) e em termos de impactes económicos 
positivos verificaram-se diferenças estatisticamente significativas na estimulação da economia local e no 
aumento da procura de produtos locais (como peixe e marisco). Relativamente ao aumento da procura de 
produtos locais (como peixe e marisco) as médias são de 6,30 em Vila Praia de Âncora e 5,99 em Castelo do 
Neiva, o que poderá ser explicado por em Vila Praia de Âncora terem sido inquiridas mais pessoas com 
ligação à atividade piscatória, daí a média de pessoas que concordavam com a afirmação ser superior. De 
referir que esta variável foi a que teve a média mais elevada em ambas as freguesias. A média de Vila Praia 
de Âncora em relação à estimulação da vida local é de 5,79, enquanto que em Castelo do Neiva é 5,42, o 
que pode ser justificado com o número de visitantes que cada uma das freguesias recebe, sendo visível que 
nos meses de época alta, sobretudo em agosto, que os estabelecimentos comerciais têm mais clientes e as 
transações económicas aumentam.  
Em termos de impactes económicos negativos (Tabela 6.7) a variável mais percecionada como negativa, 
em ambas as localidades, foi o aumento dos valores das casas e dos terrenos (média de 5,63 em Vila Praia 
de Âncora e de 5,44 em Castelo do Neiva). Ainda relativamente aos impactes económicos negativos, há a 
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referir que existem diferenças estatisticamente significativas, na diminuição da área para a arte da pesca, 
sendo a média de 1,55 em Vila Praia de Âncora e 2,12 em Castelo do Neiva, o que demonstra que são 
pouco percecionados. Como se pode verificar esta discordância com a afirmação é maior em Vila Praia de 
Âncora do que em Castelo do Neiva em parte por o portinho desta comunidade estar relativamente afastado 
da área utilizada pela população em geral por motivos de lazer, enquanto que no Portinho da Pedra Alta 
algumas pessoas utilizam parte do areal para lazer.  
No que se refere aos impactes sociais positivos (Tabela 6.7) a melhoria das infraestruturas locais e o 
reforço do espírito de comunidade possuem diferenças estatisticamente significativas. A média, relativa à 
melhoria das infraestruturas locais, em Vila Praia de Âncora é 5,20, enquanto que em Castelo do Neiva é 
4,71. Esta diferença pode ser justificada pelo nível de desenvolvimento turístico do destino, sendo de referir 
que os inquiridos em Vila Praia de Âncora mencionaram os arruamentos e a construção da piscina, como 
melhorias que ocorreram na freguesia. Em relação ao reforço do espírito de comunidade a média é de 3,21 
em Vila Praia de Âncora e de 4,30 em Castelo do Neiva. Relativamente à variável mais percecionada, mais 
uma vez os inquiridos dos dois destinos indicaram a mesma, neste caso o reforço do reconhecimento e do 
prestígio do local como destino turístico piscatório com média de 5,55 em Vila Praia de Âncora e 5,60 em 
Castelo do Neiva. 
Em relação aos impactes sociais negativos (Tabela 6.7) os residentes inquiridos de Vila Praia de Âncora 
concordam mais com a afirmação de que o turismo contribui para o aumento do tráfego rodoviário, sendo a 
média de 6,12, relativamente aos residentes inquiridos de Castelo do Neiva a média é 5,82, isto deve-se ao 
tráfego rodoviário em Vila Praia de Âncora, durante os meses de verão, ser muito superior ao de Castelo do 
Neiva, inclusive a falta de estacionamento, aspeto diretamente relacionado com o aumento do tráfego 
rodoviário, foi mencionado como efeito negativo por mais de metade dos inquiridos desse destino. De referir 
que o aumento do tráfego rodoviário é a variável mais percecionada pelos residentes dos dois destinos. O 
congestionamento da área à beira-mar tem uma média de 5,99 em Vila Praia de Âncora e 5,44 em Castelo 
do Neiva, o que mais uma vez se justifica pela maior procura turística do primeiro destino e consequente 
perceção negativa por parte dos residentes do mesmo. A média de 5,70 em Vila Praia de Âncora e de 5,21 
em Castelo do Neiva demonstram que a perceção do aumento do stress é tanto maior quanto maior é a 
procura do destino. 
Em relação à alteração dos hábitos, costumes e modo de vida da comunidade os residentes de Vila Praia de 
Âncora com uma média de 4,31 têm uma perceção mais neutra deste impacte, enquanto que os residentes 
de Castelo do Neiva não concordam com este impacte, o que é demonstrado pela média de 3,82. Esta 
situação pode ser justificada pela pacatez da freguesia de Castelo do Neiva, que mesmo em pleno mês de 
agosto não possui fluxos turísticos que influenciem o dia a dia da população, enquanto que em Vila Praia de 
Âncora há filas e falta de lugares de estacionamento o que causa alguns transtornos aos residentes. 
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Os residentes inquiridos de ambos os destinos discordam que haja conflitos entre a atividade turística e as 
restantes atividades económicas, sendo a média de 1,62 em Vila Praia de Âncora e 2,27 em Castelo do 
Neiva. Os residentes de Vila Praia de Âncora são da opinião que a atividade turística não interfere com as 
restantes atividades económicas podendo ser complementar às mesmas, daí a média deles ser inferior à dos 
residentes de Castelo do Neiva.  
Todos os impactes sociais negativos, com exceção do aumento da criminalidade, álcool e drogas e da 
diminuição da paz e tranquilidade, têm diferenças estatisticamente significativas. A diferença estatisticamente 
significativa maior neste grupo de impactes ocorre na variável excesso de pessoas na praia. Os residentes 
de Castelo do Neiva consideram que o desenvolvimento turístico contribui para o excesso de pessoas na 
praia (média de 5,25), enquanto que os de Vila Praia de Âncora (média de 2,50) consideram que a praia 
“chega para todos”. Esta diferença de perceções pode dever-se à familiaridade dos habitantes de Vila Praia 
de Âncora com praias com bastante movimento, além disso a praia de Vila Praia de Âncora tem uma 
extensão muito superior à de Castelo do Neiva. 
O intercâmbio cultural e o reforço do orgulho e da cultura da comunidade piscatória são dois impactes 
culturais positivos, nos quais se observam diferenças estatisticamente significativas. Os residentes de Vila 
Praia de Âncora (média 4,94) percecionam mais o desenvolvimento turístico como contribuidor de 
intercâmbio cultural do que os e Castelo do Neiva (4,53), o que pode ser justificado por em Vila Praia de 
Âncora ser visível uma maior diversidade de nacionalidades de visitantes, do que em Castelo do Neiva, e o 
contacto com os mesmos ser mais comum para os residentes. Esta é a variável mais percecionada pelos 
residentes de Vila Praia de Âncora. No entanto, a variável mais percecionada pelos residentes de Castelo do 
Neiva é a valorização e promoção das tradições (média = 5,26).  
Em termos do reforço do orgulho e da cultura da comunidade piscatória a média é superior em Castelo do 
Neiva (4,59) do que em Vila Praia de Âncora (4,06), o que se pode dever à pesca ser uma das principais 
atividades económicas de Castelo do Neiva e muitas pessoas se deslocarem à mesma, propositadamente, 
para comprarem peixe, o que influenciou as respostas dos inquiridos (foram vários a referirem este facto 
quando questionados).  
No que se refere aos impactes ambientais não há diferenças estatisticamente significativas em termos de 
médias dos residentes inquiridos das duas localidades, tendo o aumento da poluição (incluindo praia e mar) e 
ruído sido a variável mais percecionada pelos residentes (5,08 em Vila Praia de Âncora e 5,06 em Castelo do 
Neiva). 
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Tabela 6.7 – Perceção dos impactes por destino piscatório 
    Vila Praia de Âncora Castelo do Neiva 
Teste das 
diferenças 
Impactes N Média  
Desvio 
Padrão N Média  
Desvio 
Padrão V. Test P. Value 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Económicos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Positivos 
Aumento do rendimento dos 
moradores 
84 5,77 1,112 73 5,45 0,987 1,905 0,590 
Atração de mais 
investimentos para a 
localidade 
84 5,51 1,012 73 5,29 1,148 1,301 0,195 
Aumento do emprego 84 5,58 0,947 73 5,27 1,083 1,909 0,058 
Criação de oportunidades de 
negócio e de pequenas 
empresas para os residentes 
84 5,20 1,027 73 4,99 1,253 1,187 0,237 
Estimulação da economia 
local 
84 5,79 0,746 73 5,42 0,956 2,610 0,010 
Aumento do interesse pela 
atividade piscatória 
84 3,67 1,799 73 3,85 1,587 -0,676 0,500 
Aumento da procura de 
produtos locais (como peixe 
e marisco) 
84 6,30 0,757 73 5,99 0,905 2,347 0,020 
Desenvolvimento económico 84 5,70 0,741 73 5,53 1,029 1,160 0,248 
 
 
 
 
Negativos 
 
 
 
Aumento do nível de preços 
dos bens e serviços 
84 5,49 1,047 73 5,11 1,449 1,851 0,660 
Aumento dos valores das 
casas e dos terrenos 
84 5,63 1,287 73 5,44 1,374 0,906 0,366 
Diminuição da atividade 
piscatória 
84 1,49 1,125 73 1,86 1,427 -1,809 0,073 
Diminuição da área para a 
arte da pesca 
84 1,55 1,226 73 2,12 1,787 -2,319 0,022 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Sociais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Positivos 
Melhoria das infraestruturas 
locais 
84 5,20 1,015 73 4,71 1,409 2,467 0,015 
Aumento da qualidade de 
vida dos residentes 
84 5,19 1,092 73 4,90 1,293 1,505 0,134 
Aumento do n.º de 
oportunidades e atividades 
recreativas para os 
residentes 
84 5,15 0,988 73 5,01 1,184 0,814 0,417 
Reforço do reconhecimento 
e do prestígio do local como 
destino turístico piscatório 
84 5,55 1,134 73 5,60 1,037 -0,316 0,752 
Reforço do espírito de 
comunidade 
84 3,21 1,831 73 4,30 1,401 -4,206 0,000 
Melhoria da qualidade de 
vida em geral 
84 5,40 1,233 73 5,15 1,101 1,353 0,178 
Aumento da oferta de 
serviços 
84 5,46 0,987 73 5,15 1,089 1,892 0,060 
 
 
 
 
Negativos 
 
 
Aumento da criminalidade 84 4,73 1,484 73 4,55 1,573 0,730 0,466 
Aumento do consumo de 
álcool e drogas 
84 5,00 1,317 73 4,63 1,586 1,596 0,112 
Diminuição da paz e 
tranquilidade 
 
84 4,82 1,466 73 4,78 1,407 0,176 0,860 
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    Vila Praia de Âncora Castelo do Neiva 
Teste das 
diferenças 
Impactes N Média  
Desvio 
Padrão N Média  
Desvio 
Padrão V. Test P. Value 
 
 
 
 
 
Sociais 
 
 
 
 
 
Negativos 
Aumento do tráfego 
rodoviário 
84 6,12 0,501 73 5,82 0,855 2,605 0,010 
Alteração dos hábitos, 
costumes e modo de vida da 
comunidade 
84 4,31 1,388 73 3,82 1,610 2,038 0,043 
Aumento do stress 84 5,70 1,159 73 5,21 1,572 2,226 0,028 
Congestionamento da área à 
beira-mar 
84 5,99 0,938 73 5,44 1,258 3,066 0,003 
Conflitos entre a atividade 
turística e as restantes 
atividades económicas  
84 1,62 1,370 73 2,27 1,512 -2,828 0,005 
Praia com excesso de 
pessoas 
84 2,50 1,997 73 5,25 1,690 -9,334 0,000 
Culturais 
Positivos 
Valorização e promoção das 
tradições 
84 4,87 1,333 73 5,26 1,167 -1,942 0,054 
Conservação do património 84 4,11 1,693 73 4,12 1,142 -0,071 0,944 
Intercâmbio cultural 84 4,94 1,101 73 4,53 1,248 2,147 0,033 
Reforço do orgulho e da 
cultura da comunidade 
piscatória 
84 4,06 1,710 73 4,59 1,413 -2,096 0,038 
Negativos Perda de identidade cultural 84 3,79 1,568 73 3,08 1,402 2,944 0,004 
 
 
 
 
 
Ambientais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Negativos 
 
 
 
 
Aumento da poluição 
(incluindo praia e mar) e 
ruído 
84 5,08 1,244 73 5,03 1,490 0,256 0,798 
Degradação do ambiente 
natural e das praias 
84 4,04 1,540 73 3,81 1,569 0,915 0,362 
Erosão dunar 84 2,39 1,650 73 2,92 1,689 -1,966 0,510 
Diminuição da quantidade de 
peixe 
84 1,76 1,486 73 2,14 1,512 -1,565 0,120 
Alteração da orla costeira 84 2,23 1,539 73 2,71 1,775 -1,838 0,068 
Interferência com os habitats 
e hábitos da fauna 
84 2,04 1,563 73 2,21 1,545 -0,682 0,496 
Aumento da poluição devido 
a barcos de recreio e motas 
água 
84 2,07 1,503 73 2,55 1,826 -1,769 0,079 
Nota: A bolding encontram-se os casos em que existem diferenças estatisticamente significativas. Foi utilizada uma 
escala de 1 a 7 em que o 1 corresponde a discordo completamente e o 7 a concordo completamente. 
 
A análise dos dados por destino piscatório demonstra que há muitas semelhanças nas perceções dos 
inquiridos de ambas as comunidades. Inclusive os inquiridos dos dois destinos referiram que o 
desenvolvimento turístico contribui acima de tudo para o aumento da procura de produtos locais (como peixe 
e marisco), o que pode ter sido influenciado por serem duas comunidades piscatórias. 
Em termos globais os impactes mais percecionados pelos inquiridos são os sociais seguidos dos impactes 
económicos. Os inquiridos percecionam mais os impactes positivos, no entanto, o aumento do tráfego 
rodoviário e o congestionamento da área à beira-mar também se encontram entre os mais percecionados.  
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O impacte positivo mais percecionado por ambas as comunidades é o aumento da procura de produtos 
locais (como peixe e marisco), por seu lado, o impacte negativo mais percepcionado foi o aumento do tráfego 
rodoviário. 
Em Vila Praia de Âncora os impactes positivos mais percecionados foram o, já referido, aumento da procura 
de produtos locais (como peixe e marisco), a estimulação da economia local e o aumento do rendimento dos 
moradores. Os impactes negativos mais percecionados foram o aumento do tráfego rodoviário, o 
congestionamento da área à beira-mar e o aumento do stress. 
Em Castelo do Neiva os impactes positivos mais percecionados foram o aumento da procura de produtos 
locais (como peixe e marisco), o reforço do reconhecimento e do prestígio do local como destino turístico 
piscatório e o desenvolvimento económico. Os impactes negativos mais percecionados nesta localidade 
foram o aumento do tráfego rodoviário, o congestionamento da área à beira-mar e o aumento dos valores 
das casas e dos terrenos. 
Os impactes positivos em que existem diferenças estatisticamente significativas são a estimulação da 
economia local, o aumento da procura de produtos locais (como peixe e marisco); a melhoria das 
infraestruturas locais; o reforço do espírito de comunidade; o intercâmbio cultural e o reforço do orgulho e da 
cultura da comunidade piscatória. Em termos de impactes negativos existem diferenças estatisticamente 
significativas nas seguintes variáveis: diminuição da área para a arte da pesca; aumento do tráfego 
rodoviário; alteração dos hábitos, costumes e modo de vida da comunidade; aumento do stress; 
congestionamento da área à beira-mar; conflitos entre a atividade turística e as restantes atividades 
económicas; praia com excesso de pessoas e perda de identidade cultural. 
 
Após a análise dos dados por destino piscatório importa analisar por tipo de inquirido (ligado ou não à 
atividade piscatória) com o intuito de verificar se existem diferenças na perceção dos impactes do turismo 
entre os residentes que exercem uma atividade relacionada com a pesca e os restantes residentes. 
Em termos de impactes económicos o aumento da procura de produtos locais (como peixe e marisco), o 
desenvolvimento económico e o aumento do rendimento dos moradores foram os mais percecionados, 
seguidos do aumento do valor das casas e dos terrenos e do aumento do nível de preços dos bens e 
serviços, estes dois negativos. Os menos percecionados foram a diminuição da atividade piscatória e a 
diminuição da área para a arte da pesca. 
No que diz respeito aos impactes sociais os mais percecionados foram o aumento do tráfego rodoviário, o 
congestionamento da área à beira-mar e o aumento do stress, seguidos pelos impactes positivos reforço do 
reconhecimento e do prestígio do local como destino turístico piscatório e a melhoria da qualidade de vida em 
geral. O impacte social menos percecionado foi o referente aos conflitos entre a atividade turística e as 
restantes atividades económicas. 
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Em relação aos impactes culturais a valorização e promoção das tradições e o intercâmbio cultural foram os 
mais percecionados, por seu lado, a perda de identidade cultural foi o impacte menos percecionado pelos 
inquiridos. 
Relativamente aos impactes ambientais o aumento da poluição (incluindo praia e mar) e ruído e a 
degradação do ambiente natural e das praias, este apenas referido pelos residentes não ligados à atividade 
piscatória, foram os mais percecionados. Os restantes impactes ambientais foram pouco percecionados por 
ambos os grupos.  
No que se refere à divisão da perceção dos impactes por tipo de inquirido também existem diferenças 
estatisticamente significativas (Tabela 6.8) como se vai verificar na análise que se segue. 
Em termos de impactes económicos positivos (Tabela 6.8) com diferenças estatisticamente significativas 
salientam-se o aumento do rendimento dos moradores, o aumento da procura de produtos locais (como 
peixe e marisco) e o desenvolvimento económico. A perceção dos pescadores relativamente a esses três 
impactes é superior em relação à perceção das pessoas cuja profissão não está ligada à atividade piscatória: 
5,84; 6,35 e 5,84 de média versus 5,48; 6,02 e 5,48, respetivamente. Isto demonstra que a classe piscatória 
perceciona mais os impactes positivos mencionados que as restantes classes profissionais.  
Em relação aos impactes económicos negativos (Tabela 6.8) existem diferenças estatisticamente 
significativas em todos os impactes mencionados no inquérito entre os dois grupos. Os pescadores 
consideram que o desenvolvimento turístico contribui para o aumento do nível dos preços dos bens e 
serviços (5,68) e para o aumento dos valores das casas e dos terrenos (5,85) enquanto que as médias do 
outro grupo são inferiores (5,07 e 5,34 respetivamente). Relativamente à diminuição da atividade piscatória e 
à diminuição da área para a arte da pesca os pescadores são mais discordantes (1,27 e 1,34, 
respetivamente) em relação à influência da atividade turística sobre estes dois aspetos que o outro grupo 
(1,92 e 2,13, respetivamente) o que é facilmente justificado por eles conhecerem melhor a realidade da 
atividade piscatória. Além disso os inquiridos com ligação à atividade piscatória sabem quais os fatores 
externos e quais as atividades económicas que influenciam a atividade piscatória, o que poderá explicar esta 
diferença estatisticamente significativa nas respostas dos dois grupos inquiridos. À semelhança do que 
aconteceu na análise por freguesias verifica-se que o aumento dos valores das casas e dos terrenos é o 
impacte mais percecionado (pescadores = 5,85, outro grupo = 5,34). 
Em relação aos impactes sociais positivos (Tabela 6.8) depreende-se que também existem várias 
diferenças nas respostas dos dois grupos inquiridos, sendo a perceção dos pescadores e outras pessoas 
ligadas à atividade económica mais positiva do que a do outro grupo. A média relativamente à melhoria das 
infraestruturas locais é de 5,10 para os pescadores e de 4,89 para o outro grupo. Em relação ao aumento da 
qualidade de vida dos residentes e melhoria da qualidade de vida em geral as médias são de 5,27 e 5,58, 
respetivamente, para a classe piscatória e 4,92 e 5,09 para o outro grupo de inquiridos. Relativamente ao 
reforço do reconhecimento e do prestígio do local como destino turístico piscatório os pescadores são mais 
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otimistas em relação ao contributo da atividade turística, sendo a média deles de 5,79 versus os 5,43 do 
outro grupo.  
Nos impactes sociais negativos também existem algumas diferenças significativas, nomeadamente ao 
nível do aumento da criminalidade e do aumento do stress. A classe piscatória perceciona mais estes 
impactes (4,82 e 5,89, respetivamente) do que as restantes classes (4,53 e 5,20, respetivamente). No que se 
refere a conflitos entre a atividade turística e as restantes atividades económicas os pescadores não 
consideram que isto ocorra (1,47), enquanto que o segundo grupo de inquiridos já não é tão veemente na 
sua discórdia (2,22). Também existem diferenças estatisticamente significativas no aumento do tráfego 
rodoviário (classe piscatória = 6,05 e restantes inquiridos = 5,94). 
No que concerne aos impactes culturais (Tabela 6.8) as variáveis com diferenças estatisticamente 
significativas são a conservação do património e o reforço do orgulho e da cultura da comunidade piscatória. 
Relativamente à conservação do património o grupo que abrange várias classes profissionais perceciona que 
o contributo do desenvolvimento turístico para o mesmo é superior (4,31) do que para a classe piscatória 
(3,82), pois estes consideram que independentemente de haver ou não turismo se deve conservar o 
património. Em relação ao reforço do orgulho e da cultura da comunidade piscatória ocorre o oposto, ou seja, 
a classe piscatória, por ser ela o elemento em causa neste impacte, perceciona o contributo do 
desenvolvimento turístico como sendo superior (4,77) ao das restantes classes inquiridas (4,00). Na 
valorização e promoção das tradições também existem diferenças estatisticamente significativas (pescadores 
= 4,89 e outros = 5,16). 
No que toca aos impactes ambientais negativos (Tabela 6.8) também ocorrem algumas diferenças 
estatisticamente significativas, sendo de referir que a classe piscatória considera o desenvolvimento turístico 
como menos responsável pela ocorrência dos mesmos do que o outro grupo de inquiridos. Relativamente à 
degradação do ambiente natural e das praias a média de respostas dos pescadores é de 3,47 enquanto que 
os restantes inquiridos consideram que o turismo tem mais responsabilidades (4,23) na ocorrência deste 
impacte. Em termos de erosão dunar os pescadores culpabilizam o mar pela mesma, daí a média ser de 
2,05, enquanto que para as outras classes é superior (3,02). O desenvolvimento turístico pouco interfere com 
os habitats e hábitos da fauna de acordo com os pescadores (1,71), enquanto que o outro grupo de 
inquiridos perceciona a interferência do turismo como superior (2,38). No aumento da poluição (incluindo 
praia e mar) e ruído também existem diferenças estatisticamente significativas entre os pescadores (5,02) e 
os restantes inquiridos (5,08). 
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Tabela 6.8 – Perceção dos impactes por tipo de inquirido 
    
Pescadores Outros 
Teste das 
diferenças 
Impactes 
N Média  
Desvio 
Padrão N Média  
Desvio 
Padrão V. Test P. Value 
Económicos 
Positivos 
Aumento do rendimento 
dos moradores 
62 5,84 0,706 95 5,48 1,228 -2,293 0,023 
Atração de mais 
investimentos para a 
localidade 
62 5,32 1,004 95 5,46 1,128 0,796 0,427 
Aumento do emprego 62 5,40 1,063 95 5,46 0,998 0,358 0,720 
Criação de 
oportunidades de 
negócio e de pequenas 
empresas para os 
residentes 
62 5,11 1,057 95 5,09 1,195 -0,097 0,923 
Estimulação da 
economia local 
62 5,73 0,682 95 5,55 0,965 -1,357 0,177 
Aumento do interesse 
pela atividade piscatória 
62 3,84 1,739 95 3,69 1,683 -0,517 0,606 
Aumento da procura de 
produtos locais (como 
peixe e marisco) 
62 6,35 0,630 95 6,02 0,934 -2,47 0,015 
Desenvolvimento 
económico 
62 5,84 1,549 95 5,48 1,030 -2,8 0,006 
Negativos 
Aumento do nível de 
preços dos bens e 
serviços 
62 5,68 0,988 95 5,07 1,362 -3,214 0,002 
Aumento dos valores 
das casas e dos terrenos 
62 5,85 0,921 95 5,34 1,506 -2,673 0,008 
Diminuição da atividade 
piscatória 
62 1,27 0,750 95 1,92 1,485 3,57 0,000 
Diminuição da área para 
a arte da pesca 
62 1,34 1,070 95 2,13 1,709 3,55 0,001 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Sociais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Positivos 
 
 
Melhoria das 
infraestruturas locais 
62 5,10 1,020 95 4,89 1,356 -1,063 0,029 
Aumento da qualidade 
de vida dos residentes 
62 5,27 0,908 95 4,92 1,334 -2,002 0,047 
Aumento do n.º de 
oportunidades e 
atividades recreativas 
para os residentes 
62 5,16 0,927 95 5,04 1,175 -0,673 0,502 
Reforço do 
reconhecimento e do 
prestígio do local como 
destino turístico 
piscatório 
62 5,79 0,577 95 5,43 1,302 -2,355 0,020 
Reforço do espírito de 
comunidade 
62 3,76 1,734 95 3,69 1,733 -0,224 0,823 
Melhoria da qualidade de 
vida em geral 
62 5,58 0,691 95 5,09 1,377 -2,923 0,004 
Aumento da oferta de 
serviços 
62 5,42 0,915 95 5,25 1,120 -0,978 0,330 
Negativos 
 
Aumento da 
criminalidade 
62 4,82 1,261 95 4,53 1,668 -1,264 0,021 
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Pescadores Outros 
Teste das 
diferenças 
Impactes 
N Média  
Desvio 
Padrão N Média  
Desvio 
Padrão V. Test P. Value 
 
 
 
 
 
Sociais 
 
 
 
 
 
Negativos 
Aumento do consumo de 
álcool e drogas 
62 5,08 1,076 95 4,66 1,641 -1,925 0,056 
Diminuição da paz e 
tranquilidade 
62 4,94 1,226 95 4,72 1,555 -0,985 0,326 
Aumento do tráfego 
rodoviário 
62 6,05 0,459 95 5,94 0,823 -1,087 0,279 
Alteração dos hábitos, 
costumes e modo de 
vida da comunidade 
62 4,18 1,373 95 4,02 1,598 -0,633 0,528 
Aumento do stress 62 5,89 0,791 95 5,20 1,608 -3,556 0,001 
Congestionamento da 
área à beira-mar 
62 5,79 1,026 95 5,69 1,195 -0,517 0,606 
Conflitos entre a 
atividade turística e as 
restantes atividades 
económicas  
62 1,47 1,127 95 2,22 1,592 3,469 0,001 
Praia com excesso de 
pessoas 
62 3,48 2,331 95 3,97 2,285 1,288 0,200 
Culturais 
Positivos 
Valorização e promoção 
das tradições 
62 4,89 1,332 95 5,16 1,223 1,309 0,192 
Conservação do 
património 
62 3,82 1,477 95 4,31 1,422 2,047 0,042 
Intercâmbio cultural 62 4,69 0,968 95 4,79 1,312 0,526 0,600 
Reforço do orgulho e da 
cultura da comunidade 
piscatória 
62 4,77 1,151 95 4,00 1,769 -3,322 0,001 
Negativos 
Perda de identidade 
cultural 
62 3,44 1,489 95 3,47 1,563 0,152 0,879 
 
 
 
Ambientais 
 
 
 
 
 
 
 
Negativos 
 
 
 
 
Aumento da poluição 
(incluindo praia e mar) e 
ruído 
62 5,02 1,443 95 5,08 1,310 0,306 0,760 
Degradação do ambiente 
natural e das praias 
62 3,47 1,388 95 4,23 1,588 3,094 0,002 
Erosão dunar 62 2,05 1,324 95 3,02 1,786 3,911 0,000 
Diminuição da 
quantidade de peixe 
62 1,65 1,368 95 2,13 1,566 1,976 0,050 
Alteração da orla 
costeira 
62 2,16 1,451 95 2,64 1,774 1,857 0,065 
Interferência com os 
habitats e hábitos da 
fauna 
62 1,71 1,062 95 2,38 1,758 2,972 0,003 
Aumento da poluição 
devido a barcos de  
recreio e motas água 
62 2,05 1,634 95 2,45 1,687 1,486 0,139 
Nota: A bolding encontram-se os casos em que existem diferenças estatisticamente significativas. Foi utilizada uma 
escala de 1 a 7 em que o 1 corresponde a discordo completamente e o 7 a concordo completamente. 
 
Na análise por tipo de inquiridos o impacte mais percecionado por ambos os grupos é, à semelhança do que 
aconteceu na análise por destinos, o aumento da procura de produtos locais (como peixe e marisco). O 
impacte menos percepcionado pelos dois grupos foi a diminuição da atividade piscatória. 
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O impacte positivo mais percecionado por ambos os grupos é o, já referido, aumento da procura de produtos 
locais (como peixe e marisco), por seu lado, o impacte negativo mais percepcionado foi o aumento do tráfego 
rodoviário. 
Os impactes positivos mais percecionados pelos inquiridos ligados à actividade piscatória foram o aumento 
da procura de produtos locais (como peixe e marisco), o reforço do reconhecimento e do prestígio do local 
como destino turístico piscatório e a melhoria da qualidade de vida em geral. Os impactes negativos mais 
percecionados por este grupo foram o aumento do tráfego rodoviário, o aumento do stress e o aumento dos 
valores das casas e dos terrenos. 
Os impactes positivos mais percecionados pelo outro grupo foram o aumento da procura de produtos locais 
(como peixe e marisco), a estimulação da economia local, o desenvolvimento económico e o aumento do 
rendimento dos moradores. Os impactes negativos mais percecionados por este grupo foram o aumento do 
tráfego rodoviário, o congestionamento à beira-mar e o aumento dos valores das casas e dos terrenos. 
Os impactes positivos em que existem diferenças estatisticamente significativas são o aumento do 
rendimento dos moradores, o aumento da procura de produtos locais (como peixe e marisco), o 
desenvolvimento económico, a melhoria das infraestruturas locais, o aumento da qualidade de vida dos 
residentes, a melhoria da qualidade de vida em geral, o reforço do reconhecimento e do prestígio do local 
como destino turístico piscatório, a conservação do património, o reforço do orgulho e da cultura da 
comunidade piscatória e a valorização e promoção das tradições. Em termos de impactes negativos existem 
diferenças estatisticamente significativas nas seguintes variáveis: aumento dos valores das casas e dos 
terrenos, diminuição da atividade piscatória, diminuição da área para a arte da pesca, aumento do nível dos 
preços dos bens e serviços, aumento da criminalidade e do aumento do stress, conflitos entre a atividade 
turística e as restantes atividades económicas, aumento do tráfego rodoviário, degradação do ambiente 
natural e das praias, erosão dunar, interferência com os habitats e hábitos da fauna e aumento da poluição 
(incluindo praia e mar) e ruído. 
  
Após a análise da perceção dos impactes por destino e por tipo de inquirido importa analisar os benefícios 
percecionados pelos residentes de acordo com o destino analisado. A análise da perceção dos benefícios 
permite verificar se os inquiridos percecionam mais benefícios individuais ou coletivos provenientes do 
desenvolvimento turístico, bem como se beneficiariam financeiramente se o turismo aumentasse naquele 
destino. 
Em termos de perceção dos benefícios da atividade turística (Tabela 6.9) não existem diferenças 
estatisticamente significativas. Relativamente aos benefícios individuais para os residentes de Vila Praia de 
Âncora a média é 5,01, enquanto que para os de Castelo do Neiva é 5,03. Em relação aos benefícios 
coletivos a comunidade de Vila Praia de Âncora perceciona o turismo como ligeiramente mais benéfico (5,86) 
do que a de Castelo do Neiva (5,56). Quando questionados se beneficiariam financeiramente se a atividade 
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turística aumentasse a média é de 5,18 para os inquiridos em Vila Praia de Âncora, enquanto que para os de 
Castelo do Neiva a média é de 4,75. 
 
Tabela 6.9 – Perceção dos benefícios da atividade turística 
  Vila Praia de Âncora Castelo do Neiva 
Teste das 
diferenças 
Perceção benefícios N Média  
Desvio 
Padrão N Média  
Desvio 
Padrão V. Test 
P. 
Value 
Benefícios individuais 
superiores aos custos 
84 5,01 1,275 73 5,03 1,080 -0,081 0,935 
Benefícios coletivos 
superiores aos custos 
84 5,86 1,318 73 5,56 1,167 1,477 0,142 
Beneficiaria 
financeiramente se o 
turismo aumentasse 
84 5,18 1,764 73 4,75 1,847 1,474 0,143 
Nota: Foi utilizada uma escala de 1 a 7 em que o 1 corresponde a discordo completamente e o 7 a concordo 
completamente. 
 
Em termos gerais os residentes inquiridos nos dois destinos piscatórios percecionam o desenvolvimento 
turístico como benéfico para as comunidades. Relativamente à análise por comunidades também é possível 
observar que os impactes positivos percecionados são superiores aos impactes individuais. A análise da 
Tabela 6.9 permite-nos verificar que os impactes coletivos percecionados (5,86 em Vila Praia de Âncora e 
5,56 em Castelo do Neiva) são superiores aos impactes individuais. 
A análise realizada nesta secção demonstra que as duas comunidades piscatórias percecionam o 
desenvolvimento turístico como benéfico (H1). 
 
6.6 Atitudes e comportamentos 
Ao percecionarem o desenvolvimento turístico como benéfico, as atitudes e comportamentos dos residentes 
inquiridos, de acordo com o capítulo 3, devem ser de apoio ao mesmo, no entanto, o envolvimento e a 
participação podem não ser significativos. Neste sentido, importa analisar as atitudes e comportamentos dos 
residentes face ao desenvolvimento turístico. 
De acordo com a tabela 6.10 quer os habitantes de Vila Praia de Âncora, quer os de Castelo do Neiva 
apoiam o desenvolvimento turístico (médias de 5,98 e 5,73 respetivamente). 
No que se refere a diferenças estatisticamente significativas em relação aos dados das duas freguesias 
importa referir que existem várias, como por exemplo no envolvimento dos residentes no planeamento e 
dinamização de projetos. Os residentes de Vila Praia de Âncora são menos participativos que os de Castelo 
do Neiva o que se explica, a seguir, através da análise de uma série de variáveis.  
No que se refere à sugestão de novas propostas para melhor desenvolver a atividade turística a média de 
Vila Praia de Âncora é de 2,61, enquanto que em Castelo do Neiva é de 3,38 (Tabela 6.10). Relativamente à 
participação ativa na divulgação da localidade como destino os residentes de Castelo do Neiva participam 
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mais do que os de Vila Praia de Âncora (4,04 versus 3,29). Em termos de participação ativa no planeamento 
do turismo, em ambos os destinos, a participação é baixa, no entanto, a de Castelo do Neiva é superior 
(2,48) do que a de Vila Praia de Âncora (1,65). De referir, ainda que os residentes de Castelo do Neiva têm 
mais interesse em participar na dinamização de projetos turísticos (3,60) do que os de Vila Praia de Âncora 
(2,30). As médias em relação à participação na dinamização de projetos turísticos são semelhantes às da 
participação no planeamento, ou seja, 2,26 em Castelo do Neiva versus 1,69 em Vila Praia de Âncora.  
Como se verifica pela análise à Tabela 6.10 a participação e o envolvimento nas duas comunidades é 
claramente muito baixo. 
 
Tabela 6.10 – Atitudes e comportamentos dos residentes 
  
Vila Praia de 
Âncora Castelo do Neiva 
Teste das 
diferenças 
Atitudes e comportamentos N Média  
Desvio 
Padrão N Média  
Desvio 
Padrão V. Test P. Value 
Apoio fortemente o desenvolvimento turístico 84 5,98 0,836 73 5,73 1,004 1,704 0,090 
No passado fui contra o desenvolvimento turístico 84 1,35 1,331 73 1,44 1,080 -0,477 0,634 
Sugiro novas propostas para melhor desenvolver a 
atividade turística 84 2,61 2,018 73 3,38 1,769 -2,545 0,012 
Participo ativamente na divulgação da localidade 
como destino 84 3,29 2,003 73 4,04 1,654 -2,587 0,011 
Participo ativamente no planeamento do turismo 
84 1,65 1,468 73 2,48 1,564 -3,389 0,001 
Participo na dinamização de projetos turísticos 84 1,69 1,505 73 2,26 1,555 -2,33 0,021 
Procuro estar informado sobre os projetos 
turísticos para a localidade 84 5,14 1,818 73 5,14 1,456 0,022 0,982 
Tenho interesse em participar na dinamização de 
projetos turísticos 84 2,30 1,855 73 3,60 2,152 -4,039 0,000 
A minha comunidade pode receber mais turistas 
84 6,05 0,863 73 5,88 0,865 1,236 0,218 
Existe um compromisso dos responsáveis em 
desenvolver o turismo 84 5,37 1,159 73 5,38 1,340 -0,073 0,942 
Os responsáveis têm capacidades para 
desenvolver o turismo 84 5,45 1,166 73 5,40 1,392 0,27 0,788 
Espero que a atividade turística se desenvolva 
mais 84 6,05 0,710 73 5,93 0,991 0,852 0,396 
Considero que as pessoas não visitam este 
destino piscatório apenas para verem os recursos 
naturais 
84 5,35 1,035 73 4,96 1,399 1,983 0,049 
Considero que uma maior divulgação da localidade 
trará turistas em excesso 84 1,77 1,539 73 3,25 1,778 -5,507 0,000 
Considero que aumentar o turismo prejudicaria a 
qualidade de vida da minha comunidade 84 1,45 1,091 73 2,56 1,907 -4,384 0,000 
Nota: A bolding encontram-se os casos em que existem diferenças estatisticamente significativas. Foi utilizada uma 
escala de 1 a 7 em que o 1 corresponde a discordo completamente e o 7 a concordo completamente. 
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Em relação à motivação que leva as pessoas a visitarem o destino piscatório (Tabela 6.10), os residentes de 
Vila Praia de Âncora consideram mais que as pessoas não visitam o destino apenas para verem os recursos 
naturais do que os de Castelo do Neiva (5,35 versus 4,96). No que diz respeito a uma maior divulgação da 
localidade trazer turistas em excesso, os residentes de Vila Praia de Âncora discordam mais do que os de 
Castelo do Neiva, o que é bem visível na diferença das médias (1,77 versus 3,25). Esta situação repete-se 
no que se refere ao aumento do turismo prejudicar a qualidade de vida da comunidade, no entanto, a 
diferença das médias é menor (1,45 versus 2,56). 
Relativamente às atitudes e comportamentos dos residentes importa referir dois aspetos que demonstram o 
apoio das duas comunidades ao desenvolvimento turístico. Ambas as comunidades consideram que podem 
receber mais turistas (médias de 6,05 e 5,88 em Vila Praia de Âncora e Castelo do Neiva, respetivamente) e 
os inquiridos esperam que a atividade turística se desenvolva mais (6,05 de média em Vila Praia de Âncora e 
5,93 em Castelo do Neiva). 
Quer a comunidade piscatória de Vila Praia de Âncora, quer a de Castelo do Neiva apoiam o 
desenvolvimento turístico (H2), pois quando questionados se apoiavam fortemente o mesmo as médias 
obtidas foram, de 5,98 e 5,73, respetivamente. O apoio das duas comunidades ao desenvolvimento turístico 
também é demonstrado por ambas considerarem que podem receber mais turistas e por esperarem que a 
atividade turística se desenvolva mais. 
No que se refere ao envolvimento dos residentes no desenvolvimento turístico (H3) há a referir que, 
apesar de procurarem estar informados sobre os projetos turísticos para o destino, a participação é muito 
baixa por parte de ambas as comunidades, no entanto, os residentes de Castelo do Neiva são mais 
participativos. Os dados obtidos demonstram que a hipótese três não se verifica nas comunidades que foram 
objeto de análise neste estudo. 
 
6.7 Interação com os visitantes 
A interação com os visitantes é um dos elementos que importa aferir para se perceber se os residentes 
interagem ou não com os turistas e de que forma o fazem, pois este aspeto demonstra a aptidão da 
comunidade para receber visitantes e para contactar com os mesmos. 
Como se pode verificar na tabela 6.11 a maior parte dos contactos, em ambos os destinos piscatórios, ocorre 
quando os visitantes pedem informações, na rua, aos residentes (média de 5,64 em Vila Praia de Âncora e 
de 5,47 em Castelo do Neiva). No entanto, existem diferenças estatisticamente significativas relativamente a 
dois locais onde ocorrem contactos entre residentes e visitantes, são elas os estabelecimentos comerciais e 
os eventos. Em relação aos estabelecimentos comerciais, a média em Vila Praia de Âncora é de 3,26, 
enquanto que em Castelo do Neiva é superior (3,88). Os residentes de Castelo do Neiva também contactam 
mais com os visitantes nos eventos (3,56) do que os de Vila Praia de Âncora (2,99). O mais curioso destes 
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dois dados é que Vila Praia de Âncora tem mais estabelecimentos comerciais e eventos do que Castelo do 
Neiva e, apesar disso, os residentes contactam menos com os visitantes.  
 
Tabela 6.11 – Interação com os visitantes 
   
Vila Praia de 
Âncora Castelo do Neiva Teste das diferenças 
Interação Residente-Visitante N Média  
Desvio 
Padrão N Média  
Desvio 
Padrão V. Test P. Value 
Frequência 
contacto 
Local de trabalho 84 4,75 2,657 73 4,00 2,582 1,788 0,076 
Nas atrações 84 4,89 1,380 73 4,55 2,095 1,199 0,233 
Estabelecimentos 
restauração e bebidas 
84 3,58 1,798 73 4,07 1,858 -1,66 0,099 
Na rua, quando pedem 
informações 
84 5,64 1,083 73 5,47 1,491 0,859 0,392 
Estabelecimentos 
comerciais 
84 3,26 1,811 73 3,88 1,802 -2,126 0,035 
Eventos 84 2,99 1,602 73 3,56 1,863 -2,074 0,040 
Forma de 
interação 
Sinto-me à vontade 
quando sou abordado por 
visitante e tenho de 
responder, mesmo que 
não seja na minha língua 
84 4,55 1,091 73 4,55 1,259 -0,002 0,999 
Faço amizade com os 
turistas 
84 4,94 1,196 73 5,41 1,451 -2,226 0,027 
A minha interação com os 
turistas é positiva 
84 5,33 0,923 73 5,70 1,187 -2,167 0,032 
Gosto de interagir com os 
turistas 
84 5,36 1,158 73 5,70 1,221 -1,797 0,074 
Nota: A bolding encontram-se os casos em que existem diferenças estatisticamente significativas. Foi utilizada uma 
escala de 1 a 7 em que o 1 corresponde a discordo completamente e o 7 a concordo completamente. 
 
Relativamente à forma de interação os residentes (Tabela 6.11), de ambos os destinos, sentem-se à vontade 
quando são abordados por visitantes respondendo-lhes mesmo que não seja na sua língua (média = 4,55). 
Os residentes gostam de interagir com os visitantes, no entanto, nem todos fazem amizade com os turistas, 
sendo a média relativa a esta questão de 4,94 em Vila Praia de Âncora e 5,41 em Castelo do Neiva. De 
referir ainda, que os residentes de Castelo do Neiva consideram mais que a interação com os turistas é 
positiva (média = 5,70) do que os de Vila Praia de Âncora (5,33). 
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6.8 Satisfação com o local de residência 
O grau de satisfação com o local de residência é positivo (Tabela 6.12), sendo a média em Vila Praia de 
Âncora de 6,11 e 5,99 em Castelo do Neiva. 
 
Tabela 6.12 – Satisfação com o local de residência 
  Vila Praia de Âncora Castelo do Neiva 
Teste das 
diferenças 
Satisfação  N Média  
Desvio 
Padrão N Média  
Desvio 
Padrão V. Test P. Value 
Grau de satisfação 
relativamente a estar no 
destino piscatório 
84 6,11 0,957 73 5,99 1,124 0,728 0,468 
Nota: A bolding encontram-se os casos em que existem diferenças estatisticamente significativas. Foi utilizada uma 
escala de 1 a 7 em que o 1 corresponde a discordo completamente e o 7 a concordo completamente. 
 
Apesar do grau de satisfação com o destino, aquando da aplicação dos inquéritos, os residentes de Castelo 
do Neiva demonstraram que era necessário melhorar o destino em muitos aspetos, de forma a criar mais 
condições de fixação da população e atração de turistas. 
As comunidades piscatórias, objeto deste estudo, estão satisfeitas com o destino piscatório (H4) em 
termos globais, sendo isto provado pelas médias de 6,11 em Vila Praia de Âncora e 5,99 em Castelo do 
Neiva. A satisfação é ainda verificada pelo nível de fidelização, sendo de referir que em ambas as 
comunidades os residentes recomendam o destino para residir e, sobretudo, para visitar, pretendendo a 
maioria dos inquiridos continuar a residir no mesmo. 
 
6.9 Fidelização à comunidade 
Em termos de fidelização à comunidade (Tabela 6.13) os residentes inquiridos de ambos os destinos 
piscatórios têm médias muito semelhantes no que se refere a recomendar o destino piscatório para residir e 
para visitar, bem como para a intenção de continuar a residir no destino piscatório. Os residentes de Vila 
Praia de Âncora recomendam o destino piscatório para residir (média = 6,25) e visitar (a média é ligeiramente 
superior à anterior, sendo de 6,73) e pretendem continuar a viver naquele destino piscatório (média de 6,64), 
o que em parte se justifica por possuírem casa própria. Os residentes de Castelo do Neiva também 
recomendam o destino piscatório para residir (média = 6,23) e visitar (média 6,62). Quando questionados 
sobre a intenção de continuarem a residir no destino piscatório, os residentes de Castelo do Neiva, também 
demonstraram a vontade de continuar a viver nos mesmos, pois a maioria possui casa própria o que os leva 
a fixarem-se na localidade (média = 6,37).  
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Tabela 6.13 – Fidelização à comunidade 
  
Vila Praia de 
Âncora Castelo do Neiva Teste das diferenças 
Fidelização N Média  
Desvio 
Padrão N Média  
Desvio 
Padrão V. Test P. Value 
Recomendaria este destino 
piscatório para residir 
84 6,25 0,834 73 6,23 1,048 0,114 0,909 
Tenciona residir neste 
destino piscatório  
84 6,64 0,771 73 6,37 1,286 1,584 0,116 
Recomendaria este destino 
piscatório para visitar 
84 6,73 0,475 73 6,62 0,680 1,156 0,250 
Nota: A bolding encontram-se os casos em que existem diferenças estatisticamente significativas. Foi utilizada uma 
escala de 1 a 7 em que o 1 corresponde a discordo completamente e o 7 a concordo completamente. 
 
No entanto, vários dos residentes inquiridos referiram que se a situação económica não melhorar 
aconselham os filhos a emigrar pois estas comunidades pequenas não têm grandes condições de fixação da 
população. De referir, que, apesar de terem casa própria, alguns (da classe não piscatória) equacionam 
emigrar caso a sua qualidade de vida diminua nos próximos tempos ou fiquem desempregados. 
 
Conclusão 
Neste capítulo pretendeu-se verificar a validade das quatro hipóteses definidas no capítulo da metodologia, 
ou seja, pretendeu-se confirmar se as comunidades percecionam o desenvolvimento turístico como benéfico; 
se apoiam o desenvolvimento turístico; se os residentes são envolvidos no desenvolvimento turístico e se 
estão satisfeitos com o destino piscatório. As hipóteses foram confirmadas, com exceção da hipótese 
referente ao envolvimento no desenvolvimento turístico. Passemos agora às conclusões que se retiraram ao 
longo deste capítulo.  
Dos 157 inquiridos, 62 exercem uma atividade ligada à pesca; 84 são de Vila Praia de Âncora e 73 de 
Castelo do Neiva. Em termos de género 59,9% são do sexo masculino e 40,1% do sexo feminino. A maioria 
da amostra, 78%, encontra-se na faixa etária dos 25 aos 64 anos, estando a maioria empregada. As 
habilitações literárias são baixas predominando o primeiro ciclo do ensino básico. No que se refere ao 
rendimento familiar a maioria aufere menos de 1.000€.  
Todos os inquiridos residem na localidade onde responderam aos inquéritos e 73,8% dos residentes de Vila 
Praia de Âncora e 58,9% de Castelo do Neiva trabalham na sua freguesia. Os inquiridos estão muito ligados 
à comunidade em que estão inseridos, identificam-se com a localidade e têm orgulho na sua comunidade e 
no facto desta ser escolhida como destino de férias.  
A análise dos dados demonstra que 57,3% dos inquiridos não costuma passar férias e 42,7% goza férias. 
Dos que costumam gozar férias 56,7% dos inquiridos fazem-no em território nacional. 
Da totalidade de inquiridos apenas doze exercem uma atividade no sector do turismo (seis em cada 
comunidade) e 27,4% do total de residentes inquiridos possui familiares a trabalhar no sector turístico. 
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No que se refere à perceção dos impactes há a referir que quando questionados sobre os efeitos positivos e 
negativos do desenvolvimento turístico a maioria indicou no mínimo dois efeitos positivos, tendo sido difícil 
para eles apontar efeitos negativos, só os mencionando após alguma insistência.  
Do total de inquiridos em Vila Praia de Âncora 72,62% considera que o turismo contribui para o 
desenvolvimento da comunidade; 47,62% para a entrada de mais dinheiro na localidade e 35,71% para a 
criação de emprego. Em Castelo do Neiva do total de inquiridos 56,16% considera que o desenvolvimento 
turístico contribui para a entrada de mais dinheiro na localidade, 53,42% para o desenvolvimento e 39,73% 
para a criação de emprego. Em termos de efeitos negativos o aumento do trânsito rodoviário e a falta de 
estacionamento, sobretudo em Vila Praia de Âncora, foram os mais mencionados. 
Em termos de impactes económicos positivos o aumento da procura de produtos locais (como peixe e 
marisco) foi o que obteve médias mais elevadas em todos os grupos de inquiridos. O aumento do rendimento 
dos residentes, a estimulação da economia local e o desenvolvimento económico foram outros impactes 
percecionados pelos inquiridos, todos com médias superiores a 5,44. Ainda relativamente aos impactes 
económicos os inquiridos consideram que o maior contributo negativo do desenvolvimento turístico é o 
aumento dos valores das casas e dos terrenos seguido pelo aumento do nível de preços dos bens e serviços.  
No que se refere aos impactes sociais positivos o reforço do reconhecimento e do prestígio do local como 
destino piscatório é o contributo mais percecionado pelos inquiridos. O aumento da qualidade de vida dos 
residentes e a melhoria da qualidade de vida em geral, sobretudo esta, também são impactes percecionados 
pelos residentes e que demonstram que o desenvolvimento turístico é benéfico para as comunidades 
estudadas. Em termos de impactes sociais negativos o aumento do tráfego rodoviário, o aumento do stress e 
o congestionamento da área à beira-mar são os principais impactes percecionados sendo as médias de Vila 
Praia de Âncora superiores às de Castelo do Neiva, o que demonstra que quanto mais desenvolvido um 
destino é em termos turísticos mais as pessoas percecionam estes aspetos negativos. 
Relativamente aos impactes culturais positivos a valorização e promoção das tradições e o intercâmbio 
cultural são os impactes mais percecionados pelos residentes. O único impacte cultural negativo mencionado 
no questionário – perda de identidade cultural – não é algo que os residentes considerem que o turismo 
provoque visto as médias das respostas serem relativamente baixas e em conversa, aquando da aplicação 
do questionário, vários dos inquiridos referiram que a sua identidade mantém-se, que ela pode ser 
enriquecida pelo intercâmbio cultural, mas não se perde. 
No que toca aos impactes ambientais apenas o aumento da poluição (incluindo praia e mar) e ruído e a 
degradação do ambiente natural e das praias têm médias com alguma expressão, tendo os residentes 
discordado com a responsabilização do turismo no surgimento dos restantes fenómenos. 
Em termos de perceção dos benefícios do desenvolvimento turístico há a referir que a média referente aos 
benefícios individuais ronda os cinco e em termos de benefícios coletivos esta é de 5,56 e 5,86 para os 
inquiridos de Vila Praia de Âncora e de Castelo do Neiva, respetivamente. Relativamente aos benefícios 
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financeiros a comunidade piscatória de Vila Praia de Âncora considera que beneficia mais com o 
desenvolvimento turístico do que a de Castelo do Neiva. Estes elementos demonstram que as duas 
comunidades piscatórias percecionam o desenvolvimento turístico como benéfico (H1) para as as 
comunidades piscatórias, ou seja, os residentes inquiridos consideram que o desenvolvimento turístico traz 
mais benefícios do que custos para as suas comunidades. 
Quer a comunidade piscatória de Vila Praia de Âncora, quer a de Castelo do Neiva apoiam o 
desenvolvimento turístico (H2), pois quando questionados se apoiavam fortemente o mesmo as médias 
obtidas foram, de 5,98 e 5,73, respetivamente. O apoio das duas comunidades ao desenvolvimento turístico 
também é demonstrado por ambas considerarem que podem receber mais turistas (6,05 em Vila Praia de 
Âncora e 5,88 em Castelo do Neiva) e esperam que a atividade turística se desenvolva mais (6,05 em Vila 
Praia de Âncora e 5,93 em Castelo do Neiva). A hipótese H2 foi confirmada e esta confirmação significa que 
os residentes são a favor do desenvolvimento turístico e pretendem que a atividade turística cresça nos seus 
destinos. 
No que se refere ao envolvimento dos residentes no desenvolvimento turístico (H3) há a referir que, 
apesar de procurarem estar informados sobre os projetos turísticos para o destino, a participação é muito 
baixa por parte de ambas as comunidades, no entanto, os residentes de Castelo do Neiva são mais 
participativos. Os membros das duas comunidades participam, mas pouco, na divulgação da localidade como 
destino, no planeamento turístico e na dinamização de projetos turísticos e, regra geral, não sugerem novas 
propostas para desenvolver a atividade turística. No entanto, têm interesse em participar na dinamização de 
projetos turísticos.  
Os dados obtidos demonstram que a H3 não se verifica nas comunidades que foram objeto de análise neste 
estudo, ou seja, os residentes não participam e não são envolvidos no processo de planeamento e 
desenvolvimento turístico como deviam. O facto de as pessoas participarem pouco no desenvolvimento 
turístico ocorre essencialmente pelas entidades competentes não envolverem as comunidades no processo, 
apesar do interesse demonstrado por muitos dos inquiridos em participar nos projetos. O não envolvimento 
da população é uma realidade nestas duas comunidades, mas seria importante mudar este aspeto para que 
o desenvolvimento seja sustentável e que o que se fizer não seja contestado pelos membros das mesmas, 
pois isto compromete o sucesso de um destino.  
Os residentes de Vila Praia de Âncora consideram que uma maior divulgação da localidade não trará turistas 
em excesso, enquanto que em Castelo do Neiva há pessoas que consideram que poderá trazer turistas em 
excesso. No que se refere ao aumento do turismo prejudicar a qualidade de vida da comunidade os membros 
de ambas as comunidades discordam que isto suceda. 
Em termos de interação há a referir que a maior parte dos contactos entre residentes e visitantes ocorre 
quando estes pedem informações na rua, seguidos dos contactos nas atrações e no local de trabalho 
(sobretudo classe piscatória), tendo os residentes inquiridos afirmado que se sentem à vontade para 
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responder mesmo que não seja na nossa língua. Os residentes consideram a sua interação com os turistas 
positiva e gostam de interagir com eles, no entanto, as médias diminuem quando questionados sobre se 
fazem amizade com os turistas. 
As comunidades piscatórias, objeto deste estudo, estão satisfeitas com o destino piscatório (H4) em 
termos globais, sendo isto provado pelas médias de 6,11 em Vila Praia de Âncora e 5,99 em Castelo do 
Neiva. A satisfação é ainda verificada pelo nível de fidelização, sendo de referir que em ambas as 
comunidades os residentes recomendam o destino para residir e, sobretudo, para visitar, pretendendo a 
maioria dos inquiridos continuar a residir no mesmo, apesar de nas conversas informais ao longo da 
aplicação do inquérito terem demonstrado a necessidade de desenvolver mais as comunidades e a atividade 
turística. 
A análise dos dados demonstrou que as comunidades objeto de estudo percecionam o desenvolvimento 
turístico como benéfico, apoiam o mesmo e estão satisfeitas em termos gerais com o destino. No entanto, 
depreende-se que o grau de envolvimento não é o adequado e que grande parte da responsabilidade deste 
não envolvimento deve-se às entidades competentes, pois os residentes têm interesse em participar na 
dinamização de projetos turísticos. 
 
 
118 
119 
Capítulo 7: Conclusões 
Ao longo desta dissertação analisou-se o papel do turismo no desenvolvimento de comunidades piscatórias, 
através da análise do envolvimento dos residentes no desenvolvimento da atividade turística, da perceção 
dos residentes dos impactes do turismo e da avaliação da sua atitude face ao desenvolvimento do turismo.  
Neste capítulo sintetizam-se as principais conclusões obtidas em cada um dos capítulos anteriores, 
mencionam-se os contributos desta investigação, referem-se as limitações desta dissertação e são feitas 
algumas propostas de investigação e recomendações. 
 
7.1 Conclusões 
No segundo capítulo apresentou-se um quadro conceptual do turismo sustentável, as dimensões que o 
integram, bem como algumas propostas de indicadores. O turismo sustentável está cada vez mais em voga 
tendo sido inclusivamente criada a Agenda 21 para a Indústria de Viagens e Turismo. Para se desenvolver 
sustentavelmente um destino é necessário ter em atenção as várias dimensões do turismo sustentável e 
incentivar a participação da comunidade local. O desenvolvimento sustentável implica uma monitorização dos 
impactes do turismo, daí ser necessário definir uma série de indicadores para cada uma das dimensões que 
integram o conceito de desenvolvimento sustentável (ambiental, sociocultural e económica) que ajudem a 
fazer essa monitorização da atividade turística. O turismo sustentável pode ser o futuro, desde que esta 
atividade preserve os valores, costumes e demais aspetos relacionados com a comunidade recetora, o 
ambiente em que a comunidade se insere e os recursos endógenos da região. Para existir sustentabilidade 
é, também, necessário que haja um equilíbrio entre as diversas dimensões que integram o turismo 
sustentável e se canalize as receitas para a área destino e em prol desta, devendo os benefícios serem 
distribuídos equitativamente. A dimensão sociocultural é muito importante, pois sem a comunidade recetora, 
sem o envolvimento de todos os atores e a satisfação dos mesmos, o turismo, independentemente de ser 
sustentável, ou não, nunca terá sucesso. Neste sentido, é fundamental monitorizar e avaliar o grau de 
satisfação da comunidade, as suas atitudes e a perceção que a mesma tem dos impactes da atividade 
turística no seu território. 
Uma vez que a monitorização da sustentabilidade turística só é possível se o destino estiver devidamente 
identificado e caracterizado no terceiro capítulo faz-se uma análise conceptual de destino e de destino 
piscatório. Neste capítulo abordou-se ainda, com base na revisão bibliográfica, a importância da comunidade 
no desenvolvimento de destinos piscatórios, o envolvimento da comunidade no desenvolvimento do turismo, 
o place attachment, as perceções dos impactes do turismo e as atitudes da comunidade face ao turismo. Ao 
desenvolver-se a atividade turística a área recetora sofre mudanças, que podem ser vistas como 
oportunidades pelos residentes (como por exemplo, o aumento das receitas e dos salários) ou como algo que 
diminui a sua qualidade de vida. É evidente que a maioria das comunidades apreciam a forma como o 
turismo as enriquece, mas não esquecem os aspetos negativos resultantes do mesmo como são exemplo o 
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tráfego rodoviário, o excesso de pessoas, a poluição e o crime. De referir que quem perceciona o turismo 
como uma prioridade de desenvolvimento terá mais facilmente atitudes positivas face ao turismo. Os 
residentes que mais interagem com os visitantes têm uma perceção positiva do impacte do turismo, exceto 
no que toca ao ambiente e aos serviços. As atitudes da comunidade em relação ao desenvolvimento turístico 
variam de comunidade para comunidade e no seio da comunidade também poderão existir diferentes 
atitudes. Regra geral, no início do processo de desenvolvimento turístico a atitude é muito positiva, mas com 
o decorrer do tempo esse apoio vai diminuindo. O envolvimento da comunidade no desenvolvimento turístico 
é fundamental para que os seus membros não boicotem a atividade turística e, simultaneamente, as 
características únicas dessa comunidade sejam preservadas. Os estudos consultados no âmbito da revisão 
bibliográfica reportavam-se a regiões não pertencentes à Comunidade Europeia, incidindo sobretudo sobre 
países como as Filipinas e a Turquia.  
No quarto capítulo definiram-se os objetivos específicos desta investigação, com base na revisão de 
literatura realizada nos capítulos dois e três. Como técnica de amostragem aplicada optou-se pelo inquérito 
por questionário tendo o mesmo sido aplicado no território selecionado. A caracterização da amostra dos 
residentes das duas comunidades piscatórias inquirida realizou-se com o recurso a técnicas de estatística 
univariada, mais concretamente, tabelas de frequência e cálculo da média e do desvio padrão. Em termos de 
técnicas de estatísticas bivariadas recorreu-se ao test t para duas amostras independentes com o intuito de 
se verificar se existiam diferenças estatisticamente significativas dos residentes dos dois destinos piscatórios 
relativamente às perceções, ao conhecimento e atitudes face ao turismo, ao nível de interação e ao nível de 
dependência económica da atividade turística.  
A caracterização das duas comunidades piscatórias, Castelo do Neiva e Vila Praia de Âncora, foi realizada 
no capítulo cinco, com base em dados secundários e conversas informais com membros das comunidades. 
A pesca assume relevância económica e social nas duas comunidades e verificou-se que Castelo do Neiva é 
uma freguesia mais rural do que Vila Praia de Âncora. Em termos de atividade turística Castelo do Neiva 
encontra-se na fase inicial do processo de desenvolvimento turístico sendo a sua oferta incipiente, enquanto 
que Vila Praia de Âncora possui um fluxo turístico sazonal mais relevante, o que originou, inclusive, a criação 
de um posto de turismo junto à praia, existindo alguns dados sobre a procura turística desta vila piscatória. 
No capítulo seis pretendeu-se verificar a validade das quatro hipóteses definidas no capítulo da 
metodologia, tendo-se chegado às conclusões que se apresentam a seguir. 
A maioria dos inquiridos (76,4%) exerce uma atividade profissional remunerada, possui um nível de 
escolaridade baixo e o rendimento auferido pelo agregado é igual ou inferior a 1.000€. A análise dos dados 
demonstra que 57,3% dos inquiridos não costuma passar férias e 42,7% goza férias. Dos que costumam 
gozar férias 56,7% dos inquiridos fazem-no em território nacional. Da totalidade de inquiridos apenas doze 
exercem uma atividade no sector do turismo (seis em cada comunidade) e 27,4% do total de residentes 
inquiridos possui familiares a trabalhar no sector turístico. Em termos de interação há a referir que a maior 
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parte dos contactos entre residentes e visitantes ocorre quando estes pedem informações na rua, seguidos 
dos contactos nas atrações e no local de trabalho (sobretudo classe piscatória), tendo os residentes 
inquiridos afirmado que se sentem à vontade para responder mesmo que não seja na sua língua.  
No que se refere à perceção dos impactes há a referir que quando questionados sobre os efeitos positivos e 
negativos do desenvolvimento turístico a maioria indicou no mínimo dois efeitos positivos, tendo sido difícil 
para eles apontar efeitos negativos, só os mencionando após alguma insistência. Do total de inquiridos em 
Vila Praia de Âncora 72,62% considera que o turismo contribui para o desenvolvimento da comunidade; 
47,62% para a entrada de mais dinheiro na localidade e 35,71% para a criação de emprego. Em Castelo do 
Neiva do total de inquiridos 56,16% considera que o desenvolvimento turístico contribui para a entrada de 
mais dinheiro na localidade, 53,42% para o desenvolvimento e 39,73% para a criação de emprego. Em 
termos de efeitos negativos o aumento do trânsito rodoviário e a falta de estacionamento, sobretudo em Vila 
Praia de Âncora, foram os mais mencionados. 
Em termos de impactes económicos o aumento da procura de produtos locais (como peixe e marisco) foi o 
que obteve médias mais elevadas em todos os grupos de inquiridos, seguido pelo aumento do rendimento 
dos residentes, pela estimulação da economia local e pelo desenvolvimento económico. Ainda relativamente 
aos impactes económicos os inquiridos consideram que o maior contributo negativo do desenvolvimento 
turístico é o aumento dos valores das casas e dos terrenos seguido pelo aumento do nível de preços dos 
bens e serviços. No que se refere aos impactes sociais positivos o reforço do reconhecimento e do prestígio 
do local como destino piscatório é o contributo mais percecionado pelos inquiridos. Em termos de impactes 
sociais negativos o aumento do tráfego rodoviário, o aumento do stress e o congestionamento da área à 
beira-mar são os principais impactes percecionados. Relativamente aos impactes culturais a valorização e 
promoção das tradições e o intercâmbio cultural são os impactes mais percecionados pelos residentes. No 
que toca aos impactes ambientais apenas o aumento da poluição (incluindo praia e mar) e ruído e a 
degradação do ambiente natural e das praias têm médias com alguma expressão, tendo os residentes 
discordado com a responsabilização do turismo no surgimento dos restantes fenómenos. 
Relativamente à perceção dos benefícios do desenvolvimento turístico há a referir que as duas comunidades 
piscatórias percecionam o desenvolvimento turístico como benéfico. Quer a comunidade piscatória de Vila 
Praia de Âncora, quer a de Castelo do Neiva apoiam o desenvolvimento turístico. O apoio das duas 
comunidades ao desenvolvimento turístico também é demonstrado por ambas considerarem que podem 
receber mais turistas e esperarem que a atividade turística seja mais desenvolvida nos seus destinos. No que 
se refere ao envolvimento no desenvolvimento turístico há a referir que, apesar de procurarem estar 
informados sobre os projetos turísticos para o destino, a participação é muito baixa por parte de ambas as 
comunidades. 
As comunidades piscatórias, objeto deste estudo, estão satisfeitas com o destino piscatório em termos 
globais, o que é provado pelo nível de fidelização, sendo de referir que em ambas as comunidades os 
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residentes recomendam o destino para residir e, sobretudo, para visitar, pretendendo a maioria dos inquiridos 
continuar a residir no mesmo, apesar de nas conversas informais ao longo da aplicação do inquérito terem 
demonstrado a necessidade de desenvolver mais as comunidades e a atividade turística. 
A análise dos dados demonstrou que as comunidades objeto de estudo percecionam o desenvolvimento 
turístico como benéfico, apoiam o mesmo e estão satisfeitas em termos gerais com o destino. No entanto, 
depreende-se que o grau de envolvimento não é o adequado e que grande parte da responsabilidade deste 
não envolvimento deve-se às entidades competentes, pois os residentes têm interesse em participar na 
dinamização de projetos turísticos. 
 
7.2 Contribuições e Recomendações 
Esta dissertação permitiu analisar o relacionamento entre as comunidades piscatórias e o desenvolvimento 
da atividade turística. Em termos de contributos há a referir: 
- conhecer e compreender os impactes económicos, culturais, sociais e ambientais percecionados pelos 
residentes de  destinos piscatórios; 
- compreender a importância do envolvimento da comunidade no desenvolvimento turístico de destinos 
piscatórios; 
- compreender as atitudes das comunidades piscatórias face ao desenvolvimento turístico; 
- obter informações e identificar as necessidades e angústias das comunidades piscatórias com o intuito 
de delinear diretrizes para desenvolver sustentavelmente o turismo; 
- fornecer elementos aos responsáveis pelo desenvolvimento que lhes permitam maximizar os impactes 
positivos do turismo percecionados pelos residentes das comunidades piscatórias e minimizar os 
negativos; 
- alertar as entidades responsáveis para a necessidade de envolver as comunidades piscatórias no 
desenvolvimento turístico; 
- mostrar às entidades responsáveis a vontade dos residentes das comunidades piscatórias em 
participarem no processo de planeamento e desenvolvimento turístico. 
 Recomenda-se que os responsáveis pelo desenvolvimento turístico nas comunidades piscatórias, e como é 
óbvio nos restantes destinos, envolvam os residentes nos processos de planeamento e desenvolvimento 
turístico, pois as comunidades recetoras são uma peça fundamental no sucesso de um destino turístico. O 
facto das pessoas participarem pouco no desenvolvimento turístico ocorre essencialmente pelas entidades 
competentes não envolverem as comunidades no processo, apesar do interesse demonstrado por muitos dos 
inquiridos em participar nos projetos. O não envolvimento da população é uma realidade nestas duas 
comunidades, mas seria importante mudar este aspeto para que o desenvolvimento seja sustentável e que o 
que se fizer não seja contestado pelos membros das mesmas, pois isto compromete o sucesso de um 
destino. 
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O desenvolvimento turístico deve ser realizado com o intuito de maximizar os benefícios e minimizar os 
custos, sendo importante auscultar a população aquando da delineação das diretrizes a seguir, pois a 
perceção dos mesmos influencia as suas atitudes e, regra geral, as perceções dos residentes têm 
fundamento. 
De referir, que vários dos inquiridos solicitaram que os resultados fossem dados a conhecer aos 
responsáveis pelo desenvolvimento turístico, bem como à administração local e pediram que intercedesse 
junto das mesmas dando a conhecer os anseios e a vontade de participar ativamente no desenvolvimento da 
freguesia.  
 
7.3 Principais dificuldades e limitações 
Esta dissertação, como qualquer projeto de investigação revela limitações. 
Ao longo deste trabalho, tentou-se colmatar as dificuldades encontradas, no entanto, nem sempre se 
conseguiu, daí a existência de algumas limitações: 
A primeira limitação prende-se com as temáticas analisadas no enquadramento teórico, pois a complexidade 
temática e multidisciplinaridade da atividade turística obrigaram a que se optasse por determinados temas, 
tendo alguns não sido suficientemente desenvolvidos. 
A segunda limitação refere-se à ausência de dados secundários, sobretudo em termos de atividades 
económicas e da atividade turística por freguesias, o que fez com que a caracterização dos dois destinos em 
análise não esteja completa. 
Relacionada com a aplicação dos inquéritos surge uma terceira limitação, a dimensão da amostra. Por 
motivos de agenda profissional foi impossível fazer os inquéritos antes, além de que apenas era possível 
realizar esta tarefa ao fim de semana. Este facto, aliado a inúmeras pessoas recusarem-se a responder, por 
motivos diversos desde desconfiança até indisponibilidade temporal, fez com que apenas fossem obtidos 157 
questionários válidos. O resultado desta dificuldade de inquirição levou a uma quarta limitação: a 
impossibilidade de se realizarem análises estatísticas multivariadas, como por exemplo, análise de 
componentes principais. 
Uma quinta limitação prende-se com o âmbito temporal da pesquisa, ou seja, os inquéritos foram todos 
aplicados durante a época alta, o que poderia influenciar as respostas das pessoas. Considera-se que para 
se terem resultados mais fidedignos relativamente às perceções dos impactes e às atitudes dos residentes 
também se deviam aplicar questionários na época baixa. 
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7.4 Propostas de Investigação 
Várias são as linhas de investigação que se poderiam realizar para complementar o presente estudo, no 
entanto, apenas se vão referir as que se consideram mais pertinentes: 
- alargar o âmbito da análise desta dissertação, quer em termos temporais, quer em termos espaciais, 
para se obter dados mais fidedignos relativamente às perceções dos impactes e às atitudes dos 
residentes face ao desenvolvimento turístico; 
- analisar as perceções dos impactes e as atitudes dos residentes face ao desenvolvimento turístico em 
destinos que se encontrem em várias etapas do ciclo de vida da atividade turística; 
- realizar estudos semelhantes em outras áreas do espaço europeu, para comparar realidades, anseios 
e necessidades de comunidades diferentes; 
- analisar as perceções dos impactes e as atitudes dos restantes stakeholders dos destinos analisados 
e, posteriormente, comparar os dados com os resultados obtidos na análise dos residentes; 
- analisar se há fatores externos (como por exemplo os meios de comunicação) influenciadores das 
perceções e atitudes dos residentes, e em que medida influenciam. 
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Anexo 2.1 – Indicadores do bem-estar da comunidade local 
Componente da questão: Indicador: 
Nível de satisfação da 
comunidade 
 Nível de satisfação local com o turismo (indicador base da componente) 
Problemas ou insatisfações  Número de queixas dos residentes locais 
Atitudes da comunidade perante 
o turismo 
 Nível de satisfação da comunidade local perante o turismo; 
 Existência de um plano de turismo da comunidade; 
 Frequência de reuniões da comunidade e níveis de participação (percentagem 
dos que são elegíveis que participam); 
 Frequência de atualização do plano de turismo; 
 Nível de consciência dos valores locais (percentagem dos que estão 
conscientes; percentagem dos que apoiam); 
 Percentagem de pessoas que estão orgulhosas da sua comunidade e cultura. 
Benefícios sociais relacionados 
com o Turismo 
 Número de serviços sociais disponíveis para a comunidade (indicador base da 
componente); 
 Percentagem de pessoas que consideram que o turismo criou novos serviços e 
infraestruturas (indicador base); 
 Número de participações no artesanato tradicional da comunidade e costumes; 
 Percentagem da arquitetura local preservada. 
Impactes gerais na vida da 
comunidade 
 Número de turistas por exemplo por dia, por semana, por ano e por quilómetro 
quadrado; 
 Rácio número de turistas - população local (indicador base da componente); 
 Média da duração da estada no local; 
 Percentagem de locais que participam em eventos da comunidade; 
  Percentagem dos participantes em eventos locais e cerimónias que são 
turistas; 
 Perceção dos residentes dos impactes do turismo  
 Percentagem da comunidade local que concorda que a cultura local, a sua 
integridade e autenticidade estão a ser conservadas; 
 Destruição de artefactos culturais e estruturas construídas (grafities, roubo, 
vandalismo…); 
 Custos de reparação e minimização de impactes da atividade turística; 
 Número de ocorrências de danos de bens culturais. 
 
Mudanças no estilo de vida dos 
residentes 
 
 Percentagem de residentes (homens e mulheres), no(s) ano(s) anterior(es), que 
mudaram para empregos no sector turístico 
 Número ou percentagem de residentes que continuam a usar trajes regionais, 
costumes, língua, música, cozinha, religião e práticas culturais locais 
iv 
Componente da questão: Indicador: 
 
 
Mudanças no estilo de vida dos 
residentes (cont.) 
 Aumento/diminuição de atividades culturais ou eventos tradicionais 
 Número de turistas que assistem aos eventos e percentagem do total 
 Valor da contribuição do turista para a cultura local (por exemplo donativos) 
 Percentagem da população local que encontra novas oportunidades recreativas 
associadas ao turismo 
Questões habitacionais 
 Percentagem de habitações acessíveis para os residentes 
 Modo e distância média da viagem para o trabalho ou escola 
 Número de novas casas a construir e percentagem das que são para os 
residentes locais 
Demografia da comunidade 
 Número de residentes que deixaram a comunidade no último ano 
 Número de imigrantes (temporários ou novos residentes) que trabalharam no 
sector do turismo no último ano 
 Rede migratória para/e da comunidade (classificar por idade os imigrantes e 
emigrantes) 
Conservar o acesso da 
comunidade a sítios importantes  
 Acesso dos locais a sítios chave (percentagem de sítios gratuitos acessíveis ao 
público); 
 Frequência de visitas dos locais ao(s) sítio(s) chave. 
Barreiras de acesso económicas  Custo do acesso expresso em horas dos salários locais. 
Manutenção da satisfação 
referente aos níveis de acesso 
 Perceção da mudança de acesso devido ao crescimento turístico; 
 Número de queixas dos residentes locais referentes ao acesso. 
Bem-estar das famílias 
 Percentagem de empregados do sector turístico (homens e mulheres) que 
sofrem de aumento de fadiga e stress como resultado do seu trabalho; 
 Percentagem de operadores turísticos que oferecem serviços diurnos e outros 
benefícios aos funcionários com crianças; 
 Percentagem de operadores turísticos que respeitam a oferta oportunidades de 
igualdade do género; 
  Percentagem de operadores que promovem a consciencialização do pessoal 
em relação à saúde, segurança e assuntos que afetem as funcionárias; 
 Percentagem de operadores turísticos que fornecem transporte às mulheres 
quando regressam a casa após turnos noturnos; 
 Percentagem de funcionários cuja sua progressão na carreira, salários ou 
benefícios foram influenciados devido ao seu género 
 
Igualdade de oportunidades em 
empregos oficiais 
 
 Percentagem de mulheres/homens no sector turístico; 
 Percentagem de mulheres/homens com trabalho em part-time; 
 Percentagem de mulheres/homens nas diferentes categorias salariais do sector 
turístico; 
v 
Componente da questão: Indicador: 
Igualdade de oportunidades em 
empregos oficiais (cont.) 
 Percentagem de mulheres/homens em posições não qualificadas, semi-
qualificadas e qualificadas no turismo. 
Empreendedores 
 Percentagem das empresas turísticas que são geridas por mulheres/homens; 
 Percentagem das empresas turísticas que são propriedade de 
mulheres/homens. 
Formação 
 Percentagem de mulheres/homens empregados no sector turístico com 
formação qualificada; 
 Percentagem de mulheres/homens empregados que frequentaram programas 
de formação. 
Papéis desempenhados, por 
género, em comunidades 
tradicionais 
 Percentagem de mulheres/homens envolvidos diretamente (no fornecimento de 
serviços) em projetos turísticos baseados na aldeia/comunidade; 
 Percentagem de mulheres/homens envolvidos indiretamente (fornecimento de 
bens) em projetos turísticos baseados na aldeia/comunidade; 
 Percentagem de mulheres/homens proprietários/gestores de negócios turísticos 
na aldeia/comunidade; 
 Salário médio das mulheres/homens que trabalham em negócios baseados na 
aldeia/comunidade; 
 Percentagem de mulheres/homens envolvidos no turismo baseado na 
aldeia/comunidade satisfeitos com o seu trabalho e recompensas. 
Acesso à terra e ao crédito 
 Percentagem de mulheres/homens com direito à terra em áreas de 
desenvolvimento turístico; 
 Percentagem de mulheres/homens com direitos de arrendamento turístico; 
 Percentagem de mulheres/homens que não pagam os seus empréstimos 
bancários; 
 Percentagem de subsídios emitidos, para mulheres/homens, para 
empreendimentos turísticos. 
 Fonte: elaborado com base em OMT (2004)  
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Anexo 2.2 – Exemplo de uma lista de indicadores de avaliação da sustentabilidade no turismo a nível local 
Ecologia 
1. Acessibilidade contínua da região por transportes públicos das 8h às 20h, com um mínimo de 2h de intervalo 
2. Disponibilidade de um transporte público local ajustado às necessidades turísticas da região 
3. Abrangência da oferta de alojamento 
4.  Proporção da utilização de energias renováveis no consumo total de energia 
5. Estratégias utilizadas referentes à redução de resíduos por parte dos consumidores 
6. Medidas de redução de ruído na região 
7. Densidade regional de equipamentos de montanha 
8. Situação das atividades de lazer motorizadas e dos campos de golfe com impactes ambientais negativos 
9.  Percentagem da área total do município ocupada por áreas protegidas 
10. Suporte monetário regional para preservação das atividades agrícolas com o intuito de preservar a paisagem rural 
a longo prazo 
Economia 
11. Volume de negócios gerado pelas diferentes atividades económicas que pertencem à indústria turística 
12. Número de trabalhadores no sector da hotelaria e restauração em função da população ativa regional 
13. Disponibilidade e/ou desenvolvimento de estruturas para o aumento do conhecimento 
14. Acesso a novas tecnologias que sustentem a atualização de atividades de marketing 
15. Utilização de métodos modernos na área do marketing 
16. Medidas conducentes à construção de uma imagem distintiva 
17. Taxas de retorno de visitantes 
18. Estímulo aos ciclos económicos locais encorajando e preservando o artesanato e os negócios tradicionais amigos 
do ambiente, bem como a agricultura e a floresta compatível com a natureza e o ambiente 
Sociocultural 
19. Proporção de pessoas empregadas no turismo que recebem formação regular 
20. Comparação entre os rendimentos médios dos homens e das mulheres nos mesmos grupos ocupacionais 
21. Situação do trabalho em termo de permanência e ligação com os interesses e potencial do mercado de trabalho 
regional 
22. Comparação dos preços dos terrenos com a média nacional 
23. Reflexo da atividade turística na população 
24. Manutenção e promoção da arquitetura regional 
25. Nível de organização da sociedade civil (por exemplo: clubes e associações recreativas) 
26. Medidas concebidas para satisfazer necessidades específicas dos visitantes (por exemplo: pessoas com 
necessidades especiais; vegetarianos; não fumadores) 
Fatores institucionais determinantes 
27. Disponibilização, por parte dos responsáveis, de informação periódica aos hóspedes, empresas e cidadãos, bem 
como transparência no acesso à informação sobre o estado/medidas relativas à sustentabilidade do turismo 
 
viii 
Fatores institucionais determinantes (cont.) 
28. Informação prévia dos turistas sobre as opções de mobilidade amiga do ambiente e sobre os esforços regionais 
de sustentabilidade 
29. Estratégia de desenvolvimento sustentável do turismo como parte do desenvolvimento da região 
30. Reapreciação periódica da sustentabilidade regional no turismo 
31. Procedimentos de envolvimento institucional 
32. Conselhos regionais para o desenvolvimento sustentável 
33. Promoção da inovação 
34. Adesão ou cooperação com redes, organizações e iniciativas em matéria de conservação da natureza e de 
sustentabilidade 
Fonte: Baumgartner (2006: 86 e 87)  
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Anexo 3.1 – Avaliação do Processo de Planeamento Turístico 
Secções e itens a analisar 
Secção A: Participação dos Interessados 
1. A dimensão temporal do processo de planeamento reflete orientação a longo prazo 
2. Os organismos governamentais centrais participaram no processo de planeamento 
3. Entidades com relevância regional/local participaram no processo 
4. A opinião governamental (nacional ou regional ou local) influenciou a seleção da estratégia final  
5. As organizações do sector turístico com relevância regional participaram no processo de planeamento 
6. A indústria turística local participou no processo de planeamento 
7. A opinião das organizações do sector turístico regionais/locais ou da indústria turística local influenciaram a 
seleção da estratégia final  
8. Representantes de grupos de visitantes já existentes participaram no processo de planeamento 
9. A opinião dos representantes de grupos de visitantes já existentes influenciou a seleção da estratégia final  
10. Outras organizações locais (não turísticas) participaram no processo de planeamento 
11. A comunidade local participou no processo de planeamento 
12. Residentes locais comuns participaram no processo de planeamento 
13. A opinião dos Interessados secundários (outras organizações locais ou comunidade ou residentes locais) 
influenciou a seleção da estratégia final 
Secção B: Visão e Valores 
14. O documento de planeamento identifica localmente valores da comunidade importantes 
15. O documento de planeamento identifica localmente características do estilo de vida importantes 
16. O documento de planeamento identifica assuntos atuais que são críticos para os residentes 
17. O documento de planeamento avalia as atitudes da comunidade perante o turismo 
18. O documento de planeamento avalia a qualidade de vida global no destino 
19. O documento de planeamento inclui uma visão futura que está alinhada com os valores, atitudes e estilos de 
vida da comunidade local 
Secção C: Análise da Situação 
20. O documento de planeamento descreve as principais características geográficas do destino 
21. O documento de planeamento descreve as principais características do clima local 
22. O documento de planeamento identifica a flora e a fauna que são únicas no destino 
23. O documento de planeamento avalia a resistência e/ou fragilidade do ambiente físico 
24. O documento de planeamento identifica o atual nível populacional e caracteriza demograficamente o destino 
25. O documento de planeamento identifica os atuais padrões de uso e propriedade do solo no destino 
26. O documento de planeamento identifica as principais atividades económicas do destino 
27. O documento de planeamento estabelece a importância relativa do turismo, comparada com as outras 
atividades económicas, para o desenvolvimento económico local do destino 
28. O documento de planeamento quantifica os benefícios económicos do turismo no destino 
 
x 
Secção C: Análise da Situação (cont.) 
29. O documento de planeamento quantifica a capacidade de criação de emprego na atividade turística no 
destino 
30. O documento de planeamento descreve os principais pontos turísticos no destino 
31. O documento de planeamento avalia a capacidade atual de instalações e infraestruturas turísticas 
32. O documento de planeamento avalia a adequação de competências e capacidade de negócio que os agentes 
do sector turístico local possuem  
33. O documento de planeamento inclui uma análise quantitativa dos atuais visitantes (número, duração de 
estadia, gastos) 
34. O documento de planeamento reconhece a necessidade de integração das estratégias de turismo locais nas 
políticas de desenvolvimento turísticas nacionais 
Secção D: Metas e Objetivos 
35. O documento de planeamento inclui metas relacionadas com a natureza e escala do futuro desenvolvimento 
turístico 
36. O documento de planeamento inclui metas relacionadas com os benefícios económicos do futuro 
desenvolvimento turístico 
37. O documento de planeamento inclui metas relacionadas com a proteção ambiental 
38. O documento de planeamento inclui metas relacionadas com a proteção dos valores e estilos de vida da 
comunidade 
39. O documento de planeamento inclui metas que enfatizam os benefícios locais do desenvolvimento turístico 
40. O documento de planeamento identifica uma panóplia de estratégias alternativas através das quais as metas 
definidas podem ser alcançadas 
41. O documento de planeamento avalia cada opção estratégica antes de determinar um leque de objetivos 
específicos 
42. Os objetivos específicos apoiam as metas previamente estabelecidas 
43. Os objetivos específicos selecionados baseiam-se na capacidade de oferta em oposição à procura turística 
44. Os objetivos específicos visam a distribuição equitativa dos benefícios económicos pelo destino 
45. Os objetivos específicos selecionados são realisticamente alcançáveis no contexto da análise da situação 
atual 
46. Os objetivos específicos para a atividade turística futura estão quantificados e prontos a serem medidos 
Secção E: Implementação e Revisão 
47. Os objetivos específicos são prioritizados em termos de urgência de implementação 
48. O documento de planeamento define claramente os responsáveis pela implementação das tarefas chave 
49. O documento de planeamento contém de forma clara um mecanismo de revisão articulada e de avaliação 
50. O documento de planeamento estima os custos dos recursos da estratégia de desenvolvimento 
recomendada 
51. O documento de planeamento indica métodos específicos através dos quais os custos dos recursos serão 
atribuídos aos participantes no desenvolvimento   
Fonte: elaborado com base em Simpson (2001) 
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Anexo 4.2 – Questionário aplicado em Vila Praia de Âncora 
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